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Editorial

Prezados leitores,

No último mês de setembro, celebraram-se os 150 ano
da rendição das tropas paraguaias que haviam invadido
a província do Rio Grande do Sul e ocupado a cidade de
Uruguaiana. A divisão paraguaia sob o comando do tenente-
coronel Antonio de Ia Cruz Estigarribia havia ocupado a
cidade gaúcha no dia 5 de agosto de 1865 e, após quase um
mês de cerco das forças aliadas, aceitou a rendição em 18 de
setembro. Um mês antes, o destacamento paraguaio do major
Pedro Duarte, que operava paralelamente a Estigarribia na
margem argentina do rio Uruguai, havia sido derrotado
na Batalha de Yataí. Essas duas vitórias aliadas resultaram
na captura de cerca de sete mil prisioneiros de guerra
paraguaios, que, de acordo com as estipulações do Tratado da
Tríplice Aliança, foram repartidos entre os três países aliados.
Pela primeira vez naquela guerra, o governo brasileiro tinha
de lidar com o problema da custódia de grande número de
prisioneiros de guerra.

No senso comum, a guarda de prisioneiros de guerra está
associada aos campos de concentração utilizados nas duas
guerras mundiais do século XX, mas quase nada se sabe sobre
como funcionava a administração dos soldados capturados
em combate no século XIX. A historiografia paraguaia sobre
a Guerra da Tríplice Aliança chega a acusar os brasileiros de
haverem escravizado os prisioneiros de guerra guaranis. Nesta
edição de A Def ?sa Nacional, o artigo Os campos de concentração do
imperador: prisioneiros de guerraporaguaios no Brasil, doprofessor
Adler Homero Fonseca de Castro, apresenta um panorama
da legislação adotada pelo Brasil imperial para o tratamento
dos prisioneiros de guerra, destacando a postura humanista
adotada pelo governo brasileiro e a real situação vivida por
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oficiais e praças paraguaios mantidos como prisioneiros na
Corte do Rio de Janeiro e nas províncias do Império.

O segundo artigo desta edição, As violações de direitos Imvionos
na evolução política nacional e a CNV, do desembargador federal
Reis Friede, faz um apanhado histórico do uso da violência
na política brasileira, colocando o relatóiio da Comissão
Nacional da Verdade dentro de um contexto mais amplo da
vida nacional. A partir de dados concretos referentes a mortes
provocadas por disputas políticas na História brasileira, o
autor constata uma acentuada redução da violência na vida
política brasileira, desde a independência até o período dos
governos militares. Em suas conclusões, o desembargadoi" Reis
Friede constata que motivações ideológicas "contaminaram"
a apuração pretendida pela Comissão da Verdade, e ressalta
que, a despeito da efetiva ocorrência de injustificáveis violações
de direitos humanos no período submetido ao exame da
citada Comissão, "o período do denominado Regime Militar
foi o menos violento da evolução j^olítica nacional".

O major Gustavo Monteiro Muniz Costa nos traz o artigo Uma
força expedicionária do Exército Brasileiro, no qual propõe que
o Exército Brasileiro deve possuir uma força expedicionária
capaz de atuar fora do território nacional em curto espaço
de tempo, em conjunto com a Marinha e a Força Aérea. A
partir da análise dos fatores elencados pela Doutrina Militar
Terrestre para determinar a capacidade de uma tropa para
cumprir determinada missão, o autor conclui que a Brigada
de Infantaria Paraquedista é a grande unidade mais indicada
para nuclear uma futura força expedicionária do Exército.

O coronel Cláudio Moreira Bento publica o artigo Marechal
Mascarenhas de Moraes. Em seu peculiar estilo, o renomado
historiador militar presta uma justa homenagem ao
comandante da Força Expedicionária Brasileira na Itália
durante a Segunda Guerra Mundial, destacando-lhe o papel
de "maior soldado da República", mas também a grandeza da
sua simplicidade.
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A edição da Estratégia Nacional de Defesa em 2008
formalizou a definição de três setores estratégicos para a
defesa nacional, sendo um deles o cibernético. O artigo Defesa
Cibernética no Brasil: distribuição de competências nas operações
interagências, do major Luiz Eduardo Santos Cerávolo e do
capitão Walfredo Bento Ferreira Neto, debate a questão
da distribuição de competências funcionais nas operações
interagências que envolvem a defesa cibernética no Brasil. Os
autores concluem que o controle do espaço cibernético é uma
condição indispensável para o fortalecimento da soberania e
para a concretização dos interesses do país no cenário político

internacional.

Com esta edição, A Defesa Nacional encerra o editorial de
2015, na expectativa de que os temas trazidos a público por
meio desta revista centenária representem uma fonte de
desenvolvimento aos profissionais militares, mas também que
estimulem o debate acerca dos temas referentes à Segurança
e à Defesa Nacional, seja nas instituições militares, seja nos
ambientes acadêmicos ou na sociedade.

Desejamos, enfim, que os nossos leitores desfrutem de
Boas Festas e um Ano Novo repleto de conquistas, saúde e
realizações.

Boa leitura para todos!
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Os campos de concentração do imperador
Prisioneiros de guerra paraguaios no Brasii

Adler Homero Fonseca de Castro'

A Guerra do Paraguai é colocadajunto
com ouiros do mesmo período — a

Guerra Franco-Prussiana e a Ciuer-

ra Civil Americana — como um "conflito

de transição", em que aspectos antigos,
do século XVIII e da época napoleônica,
tais como táticas arcaicas, uniformes ela

borados e antigas noções de honra militar,
conviviam com encouraçados, transportes
ferroviários, armas de repetição e outras
necessidades de uma guerra total, espe
cialmente o recrutamento em massa e os

combates indo muito além dos costumes

cavalheirescos e ritualísticos do século

XVIII. Nesses últimos, a colocação de um
exército em uma situação insustentável
ou a simples ocupação da capital resulta-
vam na rendição do país. As guerras mo
dernas são mais penosas, sendo conduzi
das até a destruição ou incapacitação total
do inimigo, com a rendição incondicional
e ocupação de seu território, como seria

a norma da maior parte dos conditos do
século XX.

Um dos aspectos que mostram essa

característica de transição na Guerra do
Paraguai é o tocante ao tratamento dos

prisioneiros de guerra, com a observação

de que, neste texto, trabalharemos apenas
com os prisioneiros que chegaram à reta

guarda dos exércitos: durante a guerra,
ambos os lados cometeram atrocidades

no canipo de batalha, mas essa.s, por sua
própria natureza, são impossíveis de con
tabilizar.

Inicialmente, do ponto de vista legal,
devemos lembrar que a primeira conven
ção sobre a condução de uma guerra foi a
sobre o tratamento de feridos de guerra,
de Genebra, datada de 1864, tendo sido

assinada então apenas por potências euro

péias — a Argentina assinaria o texto em

1879, o Uruguai, em 1900, o Brasil, seis
anos depois, e o Paraguai, um ano após o

Brasil. Mais relevante, até 1899, data da

13 Convenção de Haia, não havia limita

ções formais de como os prisioneiros de
guerra deveriam ser tratados. Em tese, es

tes até poderiam ser assassinados a sangue
frio, não havendo um impedimento legal

para isso, pelo menos nos termos que nós,
latino-americanos, estamos acostumados

a pensar, de uma legislação formal, codi
ficada e aprovada pelas autoridades com
petentes na forma de uma lei ou tratado
internacional: no período da Ciuerra do

'  Pesquisador do Iiisliluto do Pairimônio Histórico e Anústico Nacional, curador de Armas Port;iic'is do
Museu Miliuir Conde dc Linhares, doutorando cm E listória pelo Programa de Pós-Graduaçáo em História
Comparada da Universidade Federal do Rio de Janeiro.
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Paraguai, o único tratado internacional
limitando as práticas de guerra adotado
por um beligerante foi a Declaração Renun
ciando ao uso, em tempo de guerra, de projé
teis explosivos abaixo de 400 gramas de peso, a

Convenção de São Petersburgo, de 11 de
dezembro de 1868, que foi seguida pelo
Brasil. Curiosamente, ela levou ao aban

dono de 30 canhões Whitworth de uma li

bra, que eram usados pela Marinha e pelo
Exército imperiais nos combates do Para

guai, mas cujos projéteis não se adequa
vam aos termos do acordo.

Entretanto, dizer que a guerra era
sem limites é uma visão simplificadora,
pois, se não havia uma legislação ou acor
dos explícitos, a forma como os piàsionei-
ros deveriam ser tratados já era assunto de
um corpo de normas de conduta bem co
nhecido e seguido — eram os "costumes
da guerra", como reconhecido na própria
convenção de Haia de 1899, que tem o se
guinte título: "Convenção a respeito das
leis e costumes da Guerra em terra," E os
costumes tinham evoluído ao longo dos
anos: no século XVII, no Brasil, sequer a
vida dos capturados eslava garantida foi
feito um acordo .sobre eles, e esse mesmo
previa que poderiam ser executados após
um mês, se não fossem resgatados pelos
adversários. Entretanto, depois da cruel
dade dos combates da (kierra dos 'IVinia
Anos (1618-1648), o iralamento do.s cap
turados em combate evoluiu muito, ha
vendo a idéia básica de que não havia ra

zões para a guerra ser cruel. Af|ueles que
tinham sido aprisionados deveriam ser

tratados de forma rehitivametue compas-
siva, podendo até ser trocados ]3<jr outros.

ou os oficiais ficarem em liberdade ou até

serem repatriados, desde que dessem sua
palavra de que não iriam iúgir ou voltar
a combater até tjue íossem formalmente

"trocados" por outros oficiais.
Mesmo os soldados que ficavam efe

tivamente aprisionados não eram vistos
como estando numa situação ideal, no

modo de ver da época. Isso em parte se
devia à forma de pensar do período, que
não via o encarceramento como um cas

tigo: naqueles tempos, deter os alistadt)s
em seus próprios quartéis não era inco-

muin, para evitar a deserção. O próprio
conlinamento de criminosos comuns em

prisões não era usual, o sistema judicial
sendo muito mais direto: o castigo corpo
ral era a forma usual de punição até mea

dos do século XVIll. Isso é bem vi.sí\'el no

próprio código penal militar do Clonde de
Lippe, de 1762, mas ainda válido no Bra
sil na época da Cliterra do Paraguai. Este,
em seus 29 artigos, previa apenas c]uatro

penas: expulsão em duas situações (ape
nas para oficiais), morte em onze erimes,
trabalhos forçados com grilhões nas for-

taleza.s em sete casos, havendo ainda tpia-
tro situações de crimes "leves", em que o
preso deveiáa ser castigado com ]>ancadas
de espada de prancha. Ou seja, a simples
]:)erda da liberdade não era vista conto
uma punição, daí tjue as inléctas prisões
oti presigangas (naus ju isões) não lóssent
consideradas como ttm castigo, a[)esar de
a vida nelas ser, pelos padrões de boje, um
suplício.

A meiualitlade da época liidia suas
conseqüências: no Brasil, ao invés de se
manterem os prisioneiros de guerra "ocio-
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sos" em campos de prisioneiros, havia a

prálica de iisá-ios para completar as tro
pas, como aconteceti com os porttigueses

na Cíuerra de Independência ou com os
revolucionários da Cabanada, Farroupi
lha e Sabinada. Isso certamente era eco

nômico para o governo, pois não se faziam

gastos com esses homens sem que eles tra
balhassem. Por outro lado, era extrema

mente perigoso, pois se colocavam pessoas

descontentes com o regime para deíendê-
-lo, às vezes com resultados muito negati
vos: jornais questionavam a lealdade dos

prisioneiros portugueses alistados à força
no Rio de Janeiro, o que se comprovou

verdade no combate naval de 4 de maio de

1823, na Bahia, onde tripulantes lusitanos
de navios do Império se recusaram a dis
parar os canhões contra seus compatrio
tas. Mais tarde, revolucionários cabanos,

alistados à força, assassinariam o coman

dante do Forte de 'lábatinga, desertando
em massa para o Peru. Mais grave foi o

caso do 1'orte de Araçatnba, guarnecido
em parte por antigos participantes da Sa

binada, que se revoltaram e entregaram o
íorte aos farroupilhas que atacavam Santa
Catarina.

De cpialquer forma, em meados do
século XIX, esse ainda era o ideal no trata

mento de prisioneiros de guerra, uma for
ma cortês e, até onde possível, cavalheires
ca, pelo menos cm tese e com relação aos
oficiais, eiujiianto os soldados eram vistos
mais ou menos como recursos a serem ex

plorados. De (]ualqucr maneira, essa \ isão
de guerra não se aplicava apenas aos cap
turados em combate, mas também à pró
pria íorma de se travar a guerra, que não

deveria ser cruel ou dirigida aos povos e
sim aos dirigentes de cada país: o nome

oficial da C»uerra do Paraguai no Brasil é
bem representativo disso, pois é a "Guerra

da Iríplice Aliança contra o Governo do
Paraguai". A distinção reside em que, pelo
menos no plano das intenções, a popula

ção civil não deveria ser incomodada pelas

operações de guerra.

De fato, as medidas iniciais toma

das por Brasil e Paraguai seguem essa li
nha; no plano das intenções, os prisionei-
rt)s não deveriam ser maltratados, sendo

alojados e alimentados adequadamente.

Devia-se até pagar o salário aos prisionei

ros, de acordo com sua patente, os cati
vos podendo ser usados em trabalhos, mas
sem os colocar em risco e sem os obrigar
a uma situação em que poderiam ter que
comprometer sua honra. F bem verdade

que esses princípios não podiam ser consi
derados como universais no conflito, visto

que os governos do Uruguai e da Argen
tina seguiram outro caminho, pelo menos
com relação aos soldados. Enquanto os

oficiais ficaram livres sob palavra, isto é,

faziam um juramento de que não proctira-
riam fugir, os praças foram incorporados
às tropas argentinas e uruguaias, com re
sultados muito ruins, deve-se dizer, pois os
paraguaios obrigados a servir desertavam

na primeira oportunidade, como seria de
se esperar.

No Paraguai, a situação dos prisio
neiros também mudou com relação aos

ideais cavalheirescos iniciais, degradando-
-se de forma muito rápida. Os soldos pa

raram de ser pagos, os soldados também
deixaram cie receber rou|}as ou alimenia-
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Ção adequadas, sendo também mantidos
em situação perigosa, muitos deles traba
lhando nas fortilicações de Humaitá, onde

poderiam ser vitimados pelo fogo da arti
lharia aliada, o que os costumes da guerra
recomendavam que não fosse feito. Mais
tarde, os prisioneiros chegaram a ser sub
metidos a torturas — o capitão prussiano
Von Versen descreveu bem a situação de

sofrimento dos prisioneiros em mãos de
Lopez, sendo que Masterman, um médico

inglês a serviço do governo do Paraguai,
informa que de 1.500 a 2.000 desses foram

massacrados por ordem do ditador, quan
do não puderam ser removidos de Humai

tá. Na verdade, o número de sobreviven

tes entre os aprisionados pelos paraguaios
foi muito reduzido, um sinal precursor de
como agiriam os estados totalitários do sé

culo XX. Japão, Alemanha e URSS agiriam
com relação aos prisioneiros de guerra da
mesma forma: os nazistas mataram 57% de

todos os soldados soviéticos capturados;
por sua vez, 37% dos alemães aprisionados

morreram nas mãos do exército vermelho,

números que ilustram uma situação que
não está longe de como o governo do Pa
raguai se comportou para com os prisio
neiros aliados.

No caso do Brasil, a forma de tra
tar os oponentes aprisionados não se alte
rou muito em função do que era previsto
no início da guerra — e quando mudou,
foi para melhor, para eles. O país não ti
nha experiência no trato de estrangeiros
capturados, as naus presigangas, onde as
condições de vida a bordo eram muito

ruins e que tinham sido usadas para abri
gar os argentinos e uruguaios da C.uerra

da Cispíatina, deixaram de ser usadas na
década de 1840. Considerando o grande
número de prisioneiros paraguaios feitos
desde o início da guerra, era necessário
buscar uma forma de resolver a questão,
o que foi sendo feito aos poucos.

Em termos de decisões oficiais, no

dia 16 de agosto de 1865, enquanto as for
ças brasileiras ainda estavam na defensiva

dentro do Rio Grande do Sul, o impera
dor Pedro II baixou ordens para as tropas
no sentido de que não só fosse dado o tra

tamento normal aos soldados capturados,
"mas ainda se esforcem por suavizar-lhes
a sorte, dispensando o melhor acolhimen
to possível". O imperador continua:

c|ue se proceda do modo o mai.s rigoroso
contra toda atjiicla aiKoridadc, oficial ou
praça que, por ventura, esquct ido da pró
pria dignidade e das leis da guerra entre
os povos civilizados, desliisti e e manche o
uniforme que veste, injuriando, nialtratan-
do, expoliando ou deixando de re.speitar a
infelicidade e a vida dos seus prisioneiro.s.
[NR: texto original preservado.]

Pode parecer tristemente irônico,
mas tal ordem Foi publicada no dia ante
rior à batalha de Yaiaí, onde houve uin

grande massacre de paraguaios, feito por
tropas comandadas pelo presidente uru
guaio Venâncio Flores, cnlre as quais se
incluía uma brigada brasileira.

De qualquer forma, a necessidade

de normas resultaria em uma reunião do

Gonselho de Estado em 6 de dezembro

de 1865, com uma série de recomenda

ções sobre o tratamento de prisioneiros,
que foram (ransformadas em normal legal
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pelo aviso (ordem) do ministro da Guerra,
datado de 25 do mesmo mês e publicado
na ordem do dia n^ 493, de 10 de janeiro
de 1866, definindo as regras que seriam
aplicadas aos prisioneiros de guerra. As
normas baixadas pelo ministro, eram, em
resumo, as seguintes:

1 - Só militares poderiam ser consi
derados como prisioneiros de guerra. Não
combatentes, como médicos, enfermei
ros, civis, operários etc. não poderiam ser
aprisionados, podendo, contudo, ser reti
rados da zona de combate. Isso se aplicou
a um ministro, quatro padres, quatro es
tudantes e oito telegraflstas, removidos cio
Paraguai, passando a receber seus salários
no Império.

2 - Os prisioneiros, com exceção dos
oficiais sob palavra, .seriam retirados do te
atro de operações. Ao longo da guerra, essa
regra l'oi relaxada, estendendo-se a liberda

de sob palavra aos soldados, a maior parte
desses optando por prometer não combater
e permanecer no Paraguai, como colocado
no "Diário do Exército" de 1869:

quase todos os paraguaios, colhidos com
as armas nas mãos e deixados sob palavra
em terrenos da republica, portam-se bem
e entregam-se exclusivamente a diversos

empregos ou aos seus negócios particula
res. A animação comercial que a cidade de
Assuinpção vai todos os dias ganiiando e
dá-lhe movimento até hoje desconhecido,
permite a esses homens bastante cotnodi-
dade de vida, além da natural transmissão
de idéias que os desligam para sempre do
partido do ditador Lopez, de tnaneira que
suas aspirações são completamente advei -
sas ás do anormal restabelecimento do an
tigo regime.
fNR; texto original preservado.)

Opinião que é reforçada por uma
fonte não oficial, uma carta escrita por
um simples soldado a sua mãe:

O Lopez esiit hoje em Serro Leão, com
muito pouca gente, cerca de 2.000 ho
mens, velhos e crianças, na opinião de

muita gente a guerra está linda; os Para
guaios prisioneiros estão nossos amigos,
andam soltos c vão trazendo suas famílias

para aqui que andavam foragidas pelos
matos, esta cidade estava desprezada pelas
famílias, e deixavam muitas fortunas, está

tudo guardado.
[NR: texto tnáginal prcser\'ad<).]

E.sses soldados e oficiais que per

maneciam em liberdade no Paraguai re

cebiam os uniformes t]ue o regulamento

previa, o autor deste texto tendo encon
trado documentos sobre remessas de ma

terial para oito mil deles em 1869.
3 - Os oficiais, sob palavra, tinham

liberdade de se mover nas cidades onde

estavam "detidos", podendo morar onde
desejassem, freqüentar teatros e outras

diversões. A iinica obrigação que tinham
era a de se apresentar uma vez por sema

na no Rio de Janeiro, isso sendo feito aos
sábados, no quartel-general do Exército.
Pelos dados disponíveis, parece c]ue so
mente seis oficiais preferit"am residir em

iim quartel do Exército, no caso, no 1-

Regimento de Cavalaria, perto do Palá
cio Imperial, em São Cristóvão; os outros
providenciaram seus próprios arranjos de

residência. A liberdade dos oficiais era tal

que SC lhes permitia, por exemplo, "pedir
transferência", como foi o caso d<i capitão

Antônio (ionzáles. Este, alojado no Rio de
Janeiro, solicitou autorização para ir re-
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sidir em Santa Catarina — local onde se

encontrava a maior parte dos oficiais apri
sionados —, o que lhe foi concedido pelo
ministro da Guerra.

4 - Os prisioneiros, sob palavra, fica
riam sob vigilância da autoridade militar
ou do delegado de polícia da cidade onde
residiam. A quebra de palavra significa
va que o oficial perjuro seria considerado
indigno de sua patente, devendo passar
a ser tratado como praça e ser recolhido
a "uma prisão segura" ou fortaleza. Para
efeito de comparação, na Revolução Far
roupilha, o governo rebelde baixou o de
creto de 8 de fevereiro de 1839, determi
nando que os oficiais legalistas capturados
que quebrassem sua promessa e voltassem
a combater deveriam ser fuzilados — uma

piatica comum cm outros países, nesses
casos.

5 - Os prisioneiros poderiam man
ter coi re.spondência, sendo que esta esta-
lia sujeita a censura se fosse enviada para
íoi a do Império, um artigo extremamente
'iberahjá que previa a privacidade de cor-
lespondênciadcn/m do Brasil, um imenso
lisco em termos de segurança. Isso, no
final, não foi um problema, pois a corres
pondência para o Paraguai foi muito limi
tada durante o confiito, mas a possibilida-
^ de troca de cartas — e até encomendas

existia: em abril de 1866, o cônsul do
Uruguai no Rio de [aneiro, agradece ao
ajudante-geral, oficial responsável pelas
questões de pessoal no Exército, inclusi
ve os piisioneiros de guerra, por poder
tti \isiiadoum prisioneiro de seu país, de
nome Sahanach, e enviar-lhe um caixote
de íriitas de seu país. Na verdade, o caso

de Salvanach chega à.s raias do absurdo,
pois o cônsul teve (]ue escrever ao minis
tro da Guerra pedindo tpie o caixote fosse

aberto e inspecionado pelos guardas da

fortaleza, pois o comandante de lá consi
derava essa inspeção uma descortesia!

6 — Os oficiais presos poderiam ter
ordenanças — há um estranho caso em

que um prisioneiro, de nome "Ribarola",

ao ser enviado de volta ao Paraguai, le
vou um e.scravo seu, também capturado

no Paraguai, que era seu ordenança. Fica
mos com a dúvida: como ficaria a siuiação

desse cativo, já que o Gonde cfEii tinha
abolido a escravidão no Paraguai?

7 - Era explicitamente vedada a in
corporação de prisioneiros ao Exército
Brasileiro, mesmo quando se apresenias-
sem como voluntários. Um grande avanço
com relação às práticas anteriores, sendo
uma das justificativas para a recusa do
Brasil em aceitar os serviços da Legião l'a-
raguaia — opositores ao regime de Lopez
que formaram uma unidade combatente

contra o regime paraguaio. Essa força,
durante a guerra, combateu sob o «oman-
do argentino.

8 - Os feridos seriam tratados do

mesmo modo que os oficiais e soldados

brasileiros, o que foi feito, havendo re
gistros de tratamento de prisioneiros no
Hospital do Exército, no Rio de janeiro.

9 - Havia a previsão de troca de pri
sioneiros, mas essa nunca foi feita.

10 - Para a acomodação dos prisio
neiros, seriam criados caiTqjos de concen
tração, lenibranchj cpje usamos o termo lU)
seu sentido estrito, sem a conotação que foi
dada a ele pela imprensti aj)ós a 2- Guerra,
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que faz confusão com os campos de exter

mínio nazistas. Esses campos, na época,
eram chamados de "depósitos de prisio
neiros", como era a prática portuguesa,
e ficariam sob o comando de oficiais re-

lormados, do estado-maior de 2^ Classe

ou, até mesmo, de inferiores (praças), de

acordo com o número de internos. A idéia

era, evidenicmenie, evitar o uso de ofi

ciais combalenles numa função que não
era vista como estritamente necessária à

condução da guerra.
Na verdade, apesar de haver para

guaios espalhados por pelo menos doze
locais no Rio de Janeiro, com até 196 in
ternos, assim como 246 homens em seis

províncias, houve apenas um depósito de
prisioneiros com esse nome no país, o da
fortaleza de São João, que chegou a abri
gar, no final da guerra, 1.565 soldados.

Esse local foi escolhido com cuida

do, pois ali havia acomodação para um
grande número de soldados — a guarni-
ção nominal da fortaleza era de 806 sol

dados, havendo ainda os alojamentos da
Escola de Aprendizes Artilheiros, trans-
íerida para a Escola de Tiro de (^ampo
(.rande durante o conflito, e do Asilo de
Inválidos, que funcionava ali até 1868.
Além disso, a fortaleza eslava sendo re

construída, não havendo risco de uma

possível revolta de prisioneiros usar os ca
nhões da posição contra a cidade. Final

mente, o local era uma península isolada
da cidade, só podendo ser alcançada por
barco, dificultando a fuga.

1 1 - No Depósito de Prisioneiios,
a rotina prevista não era muito diferente
da Cjue vemos cm filmes de gvierra; havia

uma guarnição de vigilância, no caso, sol

dados da Guarda Nacional, já que a tropa
normal da fortaleza fora enviada para lu
tar no Paraguai. Havia a previsão de que,
para cada cinqüenta prisioneiros, deveria

haver um guarda — curiosamente, bem
menos os norte-americanos previam para

cuidar dos campos de prisioneiros na Se
gunda G.uerra: um guarda para nove pri
sioneiros —, só que, numa época em que
havia armas de repetição e automáticas
para a vigilância dos campos, mostrando

que aqui não havia uma grande preocu
pação com a questão da segurança, uma

atitude que se mostrou justificada ao lon

go da guerra, pois os paraguaios se com
portaram bem no Brasil.

No caso do Depósito de São João,
em tese, os guardas seriam apenas trinta

soldados de vigilância, mas, na verdade,

sabemos que a guarnição da fortaleza era

um pouco maior, de perto de oitenta ho
mens em 1866. Sc usássemos os niimeros

norte-americanos, deveriam ser 200 guar
das. Havia duas chamadas diárias dos pri

sioneiros. uma pela manhã e outra ao re
colher. O interno que faltasse a uma delas
poderia ser recluso por até cinco dias no
próprio Depósito. Os delinqüentes con
siderados como incorrigíveis, tanto nas
chamadas. ct)m<5 em outras faltas, pode

riam ser removidos para uma prisão mais
rigorosa; no caso do Rio de Janeiro, esta

era a Fortaleza da Laje, tun local extre
mamente desconfortável — tanto para os

pri.sionciros como para a própria guarni
ção brasileira.

12 - Os paraguaios estavam stijeitos
às leis militares, da mesma forma que os
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soldados brasileiros, mas aqui havia aqui
uma contradição nas instruções sobre os
prisioneiros. A legislação penal militar
em vigor no Brasil era arcaica e, por isso,
severa: o castigo para delitos leves era a
aplicação de cinqüenta golpes com a espa
da de prancha. Contudo, isso iria contra o
espírito de se tratar bem os paraguaios nu
as penas previstas nas instruções, que eram
apenas de reclusão em uma fortaleza. Apa-
lentemente, o uso de castigos corporais foi
nulo no Depósito, um avanço que infeliz
mente não se refletiu com relação ao Exér
cito Brasileiro: as penas corporais só seriam
abolidas cinco anos depois do fim da guerra
e, mesmo assim, de forma mais teórica do
que prática. De qualquer forma, é claro que
os piisioneiros paraguaios tinham um trata
mento penal mais brando do que teria um
soldado brasileiro que cometesse um delito
qualquer.

13 - Tal como era o costume da guerra
- e ainda consta da Convenção de Genebra
'  ̂ previsão de se usarem as praças
migas capturadas como mão de obra em

obras publicas ou particulares: no início da
g  a, os paraguaios foram distribuídos
en le azendeiros no Rio Grande do Sul,
mas a medida nã^ anao deu certo, provavel
mente Dor raiic-, J .

abusos dos proprie
tários de teri-i) i? .

certamente em fu '
prisioneiros se m T '■■=8"'="'"^"'° '''=.  ' "^'indou recolher os para-g  que estavam trabalhando em fazen
das no Sul, e os soldados foram remetidos
ao Rio de Janeiro, enquanto os oficiais fo
ram para Santa Catarina.

No Rio de Janeiro, os detentos foram
apenas empregados em serviços públicos.

a não .ser em exceções bem específicas. O
que é notável nas normas dos prisioneiros
é que estas previam que aqueles emprega
dos em trabalhos, além de receberem seus
soldes, teriam direito a uma gratificação.
No Rio de Janeiro, esta era dc 500 réis por
dia, no mínimo — o equivalente a 8,62 dó
lares de hoje, usando a conversão do custo
de vida histórico —, o que era um pouco
mais de cinco vezes o que um soldado bra
sileiro recebia de soldo diário, 90 reis ou

490 réis antes dos descontos por alimen
tação (etapa). Aqui, fazemos um pequeno
aparte para dizer que a etapa dada aos
prisioneiros seguia as mesmas normas do
Exército Brasileiro. Desta forma, um pa
raguaio empregado cm serviços públicos
teria direito a um pagamento de 990 reis.
É verdade que disso lhe seria descontada a
etapa, mas, mesmo assim, ele, no íinal re
ceberia um pagamento maior do que um
soldado brasileiro!

Esse privilégio, o uso dos prisionei
ros em trabalhos externos, foi muito am
plo: encontramos menções a 33 emprega
dos na Fábrica dc Foguetes, construindo
um ramal ferroviário; 22 no Arsenal de
Guerra; 49 na Escola Militar; 32 no 1^ Re
gimento dc Cavalaria, onde ficavam alo
jados os oficiais paraguaios; 23 no quartel
de Polícia; 10 na Fábrica dc Armas; 85 no
Asilo de Inválidos da Pátria; 100 no Arse
nal de Marinha e 196 na Escola de Firo/
Escola de Aprendizes Artilheiros. Junto
com os serviços públicos, em 1869, foi au
torizado que a Estrada dc Ferro IV-dro II
contratasse 50 paraguaios para trabalhar
na construção dc um trecho da íérrovia,
e foram emitidas nada menos do cjuc 272
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autorizações para prisioneiros trabalha
rem por conta própria — uma pcrccnia-
gem razoável dos 2.183 paraguaios deti
dos no Rio de Janeiro, Os únicos que não
linham essa possibilidade de trabalhar

eram aqueles que vinham do Paragtiai

"com recomendação", ou seja, com uma

anotação qualquer em sua ficha de prisão,
como os acusados de espionagem.

Além da liberdade de poderem exer
cer trabalho externo, os detentos tinham a

possibilidade de estudar o cpie quisessem,
e o Império montou, no Depósito de Pri

sioneiros, uma escola de ensino primário
para os paraguaios que não sabiam ler c

que queriam estudar. Ksta leve, com 180

matricidados. o funcionamento acompa
nhado pelo próprio imperador, que a vi
sitou em algtimas ocasiões, devido a seu
interesse pela educação primária — a ida
de média dos alunos era de 14 anos, e três

deles linham apenas dez.

Voltando ao regulamento dt)s prisio
neiros, uma exceção à norma foi feila para
aqueles qtie trabalhavam por sua conta;
estes nao precisavam dormir no Depósi
to, so tendo de se apresentar uma vez por
semana, aos sábados, tal como os oiiciais

faziam. Na verdade, há indícios de que,
mesmo os que trabalhavam nas instituições
do governo, não ficavam necessariamente

alojados em quartéis: no inventário das
posses do soldado José Triphon Leivas,
que faleceu no Hospital Militar, mas estava
sediado no Asilo de Inválidos, foi registra
do que ele morava sozinho em uma chou-

pana e que, entre seus bens, além de peças
de uniformes fornecidos pelo Brasil, havia
roupas civis c recibos no valor de 1 12.000

réis (cerca de 950 dólares de hoje), uma
quantia elevada para o período. Ou seja,
apesar de prisioneiro, empregado em um
serviço público, ele teve condições para
ter uma vida independente — e lucrativa.

Esse ponto merece destaque: a convenção
de Haia de 1899 já previa que os prisio
neiros deveriam receber pagamento por

seus trabalhos, mas isso é uma determi

nação problemática, já que os prisioneiros
podem usar esse dinheiro para fugas. Para
evitar isso, os Estados Unidos, na Segunda
C.uerra Mundial, pagavam os prisioneiros
em vales, que só podiam ser resgatados

nas cantinas dos próprios campos de pri-
siotieiros. Obviamente, um sistema muito

menos generoso, porém mais seguro do

que o adotado no Brasil Império.
14 — Um iiltimo detalhe que conside

ramos interessante em termos do cotidia

no desses prisioneiros é que o regtilamen-
to determina\'a que eles deveriam usar
uniforme: bonés de polícia ou chapéus,
túnicas (blusa) e calças de lã azul escura

com listas vermelhas no peito e na calça,
no iinerno, e de brim branco, no verão,

gravata, camisas, meias, lenços, ceroulas,
sandálias, sapatt)s e mantas, tudo forne
cido pelo go\crno. O valor dessas poças
era descontado dos vencimentos dos para

guaios nos mesmos \alores que eram de
bitados aos soldados brasileiros. Sabetnos

que esses uniformes eram fornecidos: na
verdade, as lt)caHzações dos prisioneiros
na cidade que mencionamos anterior
mente foram obtidas de relações de for

necimento de fardas aos prisioneiros. Os

conjuntos de roupas dados pelo gt)\erno
brasileiro chegaram a ser tnais completos
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do que o regulamento de prisioneiros pre
via, incluindo, como mencionamos, man
tas, ceroulas, lenços, chapéus e chinelos,
não mencionados no texto original, en
quanto outros itens, como as túnicas com
"peitos encarnados", aparentemente fo
ram substituídos por itens menos rebusca
dos: as últimas entregas de blusas de pei
tos encarnados que encontramos — 1.068
peças — foram feitas em 21 de outubro de
1868. Deve-se observar, entretanto, que o
motivo para não termos encontrado ou
tras remessas talvez se deva ao fato de que
a duração oficial das túnicas era de dois
anos, o vencimento das fardas coincidin
do com o final da guerra.

Um detalhe do fornecimento das
fardas que nos chamou a atenção, pelas
inferências culturais que permite perce
ber, foi o fornecimento de sapatos e chi
nelos: a bibliografia tradicional diz que,
no Paraguai, não se usavam sapatos por
motivos culturais, o que não parece ser
o caso, pois o governo brasileiro não re-
lulou em fazer essa despesa, continuada,
com os prisioneiros. E, ainda do ponto de
vista cultural, os sapatos não devem ter
sido apenas fornecidos, mas usados, os
paraguaios gostassem ou não deles pois
não encontramos reclamações sobre para
guaios sem uniforme e, no Brasil, o uso de
sapatos certamente tinha suas implicações
culturais, pois somente os escravos anda
vam descalços.

De qualquer forma, independente
mente dos problemas que ocorreram no
Paraguai durante a guerra, podemos di
zer que os presos no Brasil não tinham

razões para reclamar. O Império fez um

esforço para devolver todos os prisionei
ros para seu ]jaís passados uns poucos me
ses do llni das hosiilidades; o Depósiio de
Prisioneiros não mais existia cm 1871. Al

guns soldados pcdirani para permanecer
no Brasil, argumentando (pic "não lhes
restavam nenhum parente e bens" em seu

país. Nos casos (pie encoinrainos. esses
recpterimcnios eram ajirovados para os

requerentes que tinham bom comporta
mento. ApareiUemenic. nem todos segui

ram o caminho legal para ])ermanecer no
Rio de Janeiro, pois. tiinda em 1870. dois
outros paraguaios foram presos n;i C.asa

de Detenção por crimes menores. l'<'r te

rem ido para a prisão cotiitini, sitbenios
que eles não mais eram internos no Dcpti-
sito de Prisioneiros, mas não encontramos

registros de pedidos deles para ficar no
Brasil. Devem ter simplesmente ■■deser
tado" do Dep(')siio, o <pic certamente não
era nathi difícil, dadti as precárias condi
ções de segurança, criadas pehis licenças
para trabalho.

Bom, até este momento, trabalha

mos com as informações disponíveis etn
arquivos sobre os pri.sioneiros. Uma vi
são mais crítica poderia dizer (pie "é tudo
mentira", pois baseamo-nos em documen
tos oficiais brasileiros. Para mostrar que
não estamos exagerando, podemos, con
tudo, recorrer a palavtas de ijaragitaios
que foram aprisionados no Brasil.

Um primeiro relato, o do coronel
Silvestre Avciro, é muito sucinto, dizen
do apenas que "ine eriibarcaram para o
Rio de Janeiro, e voltei ao Paraguai etn
cinco meses, chegando em Assunção em
dezembro de 1870". S() podemos dizer
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que essas poucas linhas, pelo menos,

mostram que não havia motivos de recla
mações do coronel quanto a sua estada
no Brasil. Bem mais completo é o rela

to de José Falcon, também capturado no

llnal da Guerra, junto com o já citado
coronel A\'eiro e outros oílciais, incltisi-

\'e os generais Resqtiín e Gaballero. Es
tes loram recolhidos a Humaitá, onde,

segundo Ealcón, foram-ihes dados dois

serventes paraguaios e algum dinheiro,

que podiam usar para fa/er compras no

comercio existente na fortaleza. Passados

alguns dias. foram embarcados em tim

navio (Velado, o São josi', ([ue também

trouxe o 1- Batalhão de Infantaria para
o Rio de Janeiro. Nessa viagem, a recla
mação feita pelo paraguaio foi o fato de
«lue, passada uma semana, lembraram de

colocar uma seniinela na porta de seu ca
marote, como se isso fosse um falo notá

vel! Mesmo assim, o autor menciona que
"a companhia dos comandantes e oCtciais

brasileiros. (]ue em niimero de novent;i e
dois. levávamos em nosso vapor São josé,
não deixa de ser agradável", ou seja, os
prisioneiros não Cicavam confinados,
potlendo socializar com os brasileiros a

bordo. .Mesmo assim, lãtlcón reclama que
não o deixaram desembarcttr em Monte

vidéu, como se isso fosse um direito de

um ]irisioneiro de guerra. De qtttilquer
forma, ao chegar a Florianópolis, os pri
sioneiros desembarcaram e foram, junto
com os oficiais brasileiros, conduzidos ao

■'hotel dos Paquetes", no centro da cida
de, onde "fomos obsequiados com uma
mesa opípara lsuniuosa| p;ira almoço,
juntamente com os comandantes e ofi

ciais que nos acompanhavam". Em sua
estada, os paraguaios visitaram o gover
nador c, por sua vez, receberam a visi
ta de oficiais paraguaios residentes na
cidade, inclusive o coronel Estigarribia,
que tinha se rendido em Urtiguaiana, em
IBltõ; umtt \'isila ()ue não foi bem recebi
da por aqueles cpie tinham feito os cinco
anos de guerra, ao contrário de Estigar
ribia.

C.hcgados ao Rio de Janeiro. Falcón
não deixa de estranhar a notícia que lhe
foi dada no Ministério da Gtierrtt, de que
ficariam livres ntt cidade e que poderiam
l)rocurar um local jiara t iver, só devendo
comunicar o endereço assim que o conse
guissem — no caso, ficaram em um hotel
na Rua São Frttncisco de Paula, no centro

da cidade. Poucos dias de[)ois, os prisio
neiros apresentaram seu peditkt de sol
do — este seria pago depois de um mês
de residência na cidade, mas Falcón pe
diu uma audiência ao Imperador, que foi
concedida, para ttbier um adiantamento
nos seus vencimentos de prisioneiro. Na
\erdade, em uma segunda audiência, o
paraguaio reclama que o Imperador não
resolvera seu problema, deixando o as
sunto ao ministro da Guerra, escjuecen-
do-se que o Brasil era, nos termos da
época, uma democracia, diferente do Pa
raguai, onde a palavra de Lopez era a lei.

.•\s semanas seguintes foram gastas
pot Falcón fazendo Itirismo pela cidade,
conhecendo os principais atrativos do Rio
de Janeiro, suas igrejas, o passeio pitblico,
jardim Botânico. Museu Nacional, Sena
do e até a Escola Militar e o .Arsenal de

Mariitlui, in.sialiições militares cpte tião
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foram vedadas ao exame do paraguaio.
Nesse ponto, apenas por curiosidade, ci
tamos a descrição de Falcón sobre o Rio

de Janeiro;

tem esta cidade muitos lugares de recre
ação, tanto no porto como no interior. É
muito extensa, estando muito povoada
com magníficos edifícios e templos, cujas
ciipulas e torres são muito altas e no.s en

cantam. As ruas são todas pavimentadas e
a noite iluminadas a gás.
O ruído que f'a7,em as milhares de carrua
gens e diferentes tipos de carroças é ator-
doador e esse tráfego é perigoso, particu
larmente nas ruas estreitas, sendo preciso
andar com muito cuidado.

A grande reclamação do paraguaio
era o fato de ser mantido prisioneiro de
pois do fim da guerra, mas, no dia 14 de
outubro, embarcou de volta para o Pa
raguai. junto com outros 300 soldados e
oficiais paraguaios. O que é importante é
que uma fonte paraguaia da época con
firma, em linhas gerais, que o tratamento
dado aos prisioneiros seguia as normas
estabelecidas pelo governo brasileiro.

Esse é um sumário da situação dos
prisioneiros de guerra no Rio de Janei
ro. Cremos que esse artigo não acres
centa muito ao que já foi publicado em
outros textos. Contudo, nossas pesquisas
apontam que o aparentemente utópico
regulamento de prisioneiros, que sempre
nos pareceu excessivamente leniente, foi

de lato implantado em sua totalidade no
Brasil, e isso, em nossa opinião, marcaria
um mcnnento que pode ser visto como ar

caico, quando os conflitos estavam se tor
nando cada vez mais ferozes e cruéis.

Por outro lado, como dissemos, a

guerra pode ser vista como um confli
to de transição. .Se o Brasil agiu de forma

que lembra os ideais bumanisias do século
XVIII, de como uma guerra deveria ser con

duzida, o Paraguai tomou uma atitude de

cididamente "moderna", mas não humana:

a forma como os prisioneiros aliados foram

tratados, a ponto de serem massacrados em
Humaitá, como já citado, lembra a l'onna

como a guerra total seria conduzida pelos

estados totalitários do século XX.

Não era uma questão cultural, mas

de governo. Isso é evidente na maneira
como os prisioneiros paraguaios viviam

no Rio de Janeirtu do incrível esioicismo
do soldado daquele país cm obedecer a

uma ditadura sanguinária. Uma vez no
Império, os prisioneiros se comportavam

de forma exemplar, se integrando à vida
social com liberdade, sem criar proble

mas. Isso, iioje em dia, parece estranho,
pois os militares são instruídos a não cola
borar com o inimigo, procurando fugir e

não dando a palavra; a idéia sendo obri
gar o inimigo a gastar recursos com sua
vigilância, que de outra forma p<Hleriam
ser usados na guerra, o t|ue não foi um
problema em 1865-1870. A guerra ainda
estava em evolução, mostrando que abu

sos, como ainda vemos hoje em prisões no
Afeganistão, não são necessários e talvez
sejam contraprodutivos. Reproduzindo
o que escreveu o visconde de Taunay e
usando uma citação mais recente, é positi
vo ganhar os corações e mentes dos inimi
gos, pois isso os "desligariam para sempre
do partido do ditador". Foi isso ti qite o
Império tentou fazer.
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As violações de direitos humanos na
evolução política nacional e a CNV

Introdução

Criada pela Lei n® 12.528, de 18
de novembro de 2011, a Comis

são Nacional da Verdade (CNV)

tinha a finalidade de examinar e escla

recer as graves violações de direitos hu
manos praticadas no período fixado no
art. 8o do Ato das Disposições Constitu
cionais Transitórias (1946 a 1988), a fim

de efetivar o direito à memória e à verda

de histórica e promover a reconciliação
nacional.

São inúmeros os exemplos históri
cos de graves violações aos direitos huma
nos nas diversas nações, particularmente
nos momentos de instabilidade institu

cional, próprios dos períodos de crise ou
transição política. Isso porque é fato que
nenhum país conseguiu atingir a plena
e verdadeira democracia sem passar por
(e suplantar) traumas. Foi assim com a

Inglaterra (Revolução Gloriosa - 1688 a
1689), com a França (Revolução Francesa
- 1789) bem como com os EUA (Guerra
Civil - 1861 a 1865).

Reis Friede'

o Brasil não fugiu a esse padrão
histórico. Sua evolução política é pontu
ada por tensões e conflitos políticos nos
quais a violência, em suas diversas mani
festações, esteve sempre presente. Neste

particular, destacam-se a Independên

cia, a consolidação do Império (em es

pecial o Período Regencial), a consoli
dação da República, o período a partir
da Revolução de 1930 e o denominado

Regime Militar.

Desse modo, o presente artigo uti

lizará, entre outros, os dados fornecidos

pelo detalhado trabalho da CNV para si

tuar as graves violações dos direitos hu
manos estudadas no contexto histórico

brasileiro. Para cumprir esse desiderato e

sem a pretensão de estabelecer cognição
exauriente acerca de tão complexo tema,

foi eleito o fator óbito como variável bá

sica de comparação entre os vários parâ

metros que caracterizam violações aos di
reitos humanos. Tal opção se justifica em

vista da maior disponibilidade deste dado
na literatura que dimensiona a violência
ao longo da evolução política brasileira.

I  Desembargador Federal, vice-presidente do TRF2 e ex-membro do Ministério Piiblico; mestre e doutor em Direito
pela UFRJ, professor titular da Universidade Veiga de Almeida; autor de várias obras, dentre as quais se destacam
Ciência Po/ilica e Teoria do Estado. BIBLIEx, 2015 e Revisão da Lei de Anistia: um contraponto, Ed. Ciência
Moderna, 2015.
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Graves violações dos direitos

humanos x violência

Ratificada em 10 de dezembro de

1948 (Resolução 217 III), em Paris, a De

claração Universal dos Direitos Humanos

tem servido de base para extensa literatura

e para diversos tratados acerca dos direitos
humanos em diversos fóruns internacionais,

com destaque para a Organização das Nações
Unidas (ONU) e Organização dos Estados
Americanos (OEA.). Esse diploma, elaborado

ao fina! da Segunda Guerra Mundial, se cons
titui em marco na história dos direitos huma

nos. De seu estudo, depreende-se que o ideal
nele prescrito é bastante abrangente, cujo art.
1- define que todos os seres humanos nascem
livres e iguais. Por sua vez, o art. 3- preconi
za que todo indivíduo tem direito à vida, li
berdade e segurança pessoal, o art. 4- dispõe
que ninguém será mantido em escravatura e,

por sua vez, o art. 5^ determina que ninguém
será submetido a tortura nem a penas ou tra
tamentos cruéis, desumanos ou degradantes.
Ao todo, o documento ostenta 30 artigo.s. Não
há, entre eles, nenhum que defina quais os
direitos mais importantes (nem poderia, visto
que são todos fundamentais), ou aqueles cuja
violação seria mais gravosa.

Neste contexto, Lyra (2009) leciona;

O que, portanto, suprirá tal lacuna? A ju
risprudência ou uma lei ordinária? Qual
método hermenêtitito é o mai.s adequado?
Para alguns estudiosos, há uma dificulda
de científica e doutrinária de conceituar
os Direitos Humanos. Assim, o Superior
Tribunal dejustiça. no vanguardistajulga-
mento do ca.so Dorothy Stang, considerou
que toda a violação a um Direito Humano

é grave [...], (Lex Humana, n° 2, 2009, p.
111, ISSN 2175-0947)

Como se observa, ainda hoje o concei

to de graves violações de direitos humanos é
regido por significativa dose de subjetivida
de, e a prttpria jurisprudência ainda não se
consolidou acerca do tema. Nes.se sentido, a

própria CNV declarou:

Diante da inexistência dc um rol estrita

mente definido de graves violações de di
reitos humanos em iraiatios ou em legi.sla-
çfio interna, tem cabido prioriiariamente
aos tribunais internacionais de direitos

humanos a ideniiíicaçãtj de tais violações.
Como nota geral, pode-se dizer que hoje
constituem graves violações de direitos

humanos; detenções ilegais e arbitrarias;
tortura c outros tratamentos ou ))enas cru

éis, desumanos ou degradante.s; execuções
sumárias, arbitrárias e extrajudiciais; e de
saparecimentos tòrçados, contemplados,
aqui. os casos de ocultação de cadáveres.
(Brasil, (iomissão Nacional da Verdade.

Relatório. - Brasília: CJNV, 2014. .48p)

Nessa conjuntura, é lícito supor cpte

o conceito de graves violações aos direitos

humanos está intimamente ligado, lato sensu,

à violência envolvendo a pessoa humana.

Não há ainda qualquer dilaitie normativo

que logre impor a gi-adação de "grave" no
tocante à violação dos direitos prescritos na

Declaração Universal dos Direitos H umanos.

Ou seja, todo tipo de violência à qual esteja
submetido o cidadão, independente de seu

perpeti-ador, pode .ser considerado uma

"grave violação de seus direitos".

Nc.ssc diapa.são, um país violento é
um país violador dos direito.s humanos. Se
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é violador dos direitos humanos, é um gra
ve violador. Esta equação corrobora a idéia
de que toda violência deve ser evitada. Não
por acaso, esse é um dos objetivos maiores
do Estado Democrático de Direito cuja efe
tivação é tão almejada pelo Brasil (como ex

pressamente prescrito no art. 1- da Cons
tituição de 1988). Como visto, a percepção
de violência envolve diversos parâmetros.
Neste trabalho, utilizar-se-ão as ocorrências

fatais em conflitos internos como variável,

por ser o mais objetivo para fins de registro
e mensuração.

A violência em períodos críticos da

evolução política nacional

Como já sinalizado, a evolução po
lítica brasileira apresenta diversas passa
gens nas quais a violência eclodiu de for

ma importante. Como se sabe, o processo
de independência do Brasil não foi pací
fico. Após o 7 de setembro de 1822, ocor
reram várias manifestações em território
nacional contrárias à Independência. Esse
movimento de resistência era composto,
principalmente, por militares portugue
ses. Dom Pedro I precisou reagir rapida
mente para não colocar em risco a recém

conquistada liberdade com relação a Por
tugal. Seu objetivo era expulsar do país as
tropas portuguesas. Foi entre os anos de

1822 e 1825 que grande parte destes con
flitos pós-indepeiidência deu-se. Embora
tenham ocorrido em várias regiões do ter
ritório nacional, eles foram mais intensos

nas províncias do Pará, Bahia, Maranhão,

Cisplaiina (atual Uruguai) e Piauí (MATOS
e ALBUQUERQUE, 1992).

O número de combatentes na guer
ra de independência brasileira foi maior do
que o número de combatentes nas batalhas

ocorridas nas guerras de libertação da Amé

rica Espanhola, da mesma época. A soma das
mortes oficialmente confirmadas com as in

feridas pelas informações sobre os confron
tos ocorridos (porém sem registros oficiais
da época) dá a estimativa de que a guerra de
independência brasileira teria custado entre

2.000 e 3.000 vidas (GOMES, 2010). Desta

ca-se, nesse contexto, o trágico episódio his
tórico sucedido em 19 de agosto de 1823, no
Pará, onde, diante da falta de cárceres, mais

de duas centenas de pessoas foram presas

nos porões da embarcação São José Diligente
(depois "Palhaço"), ocasião em que quase to
dos morreram por asfixia.

Alguns relatos dão conta de que esses presos
estavam muito inquietos e que os soldados
ou seus superiores (nunca se soube quem
foram os mandantes) jogaram cal para su
postamente acalmá-los. Para o brigadeiro
Moura, não houve massacre. Segundo ele,
os prisioneiros tentaram sublevar-se, o que
obrigou sua guarda a abrir fogo contra eles,
ocasionando a morte de 12 pessoas. Depois
disso, o grupo teria se aniquilado por si
próprio; "Tão extraordinária foi sua deses-
peração e tão inatidita sua ferocidade, que
depois de se esganarem alguns camaradas
europeus, continuaram a mesma cena uns
contra os outros, de sorte que, de 256, 12
morreram de fogo, só 4 ficaram vivos e ain
da um bem maltratado". Em suas palavras,
foi um "horrendo espetáculo" ver "desem
barcar 252 mortos", o que "deixou a todos
estupefatos". (RICCI, 2009)

Seguindo a evolução política nacional,
por ocasião do Período Imperial, quadra his-
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tórica na qual se afirmou definitivamenie a
grandeza territorial brasileira, ocorreram as

denominadas "revoltas liberais", dentre as

quais se destacam a Cabanagem (Grão-Pará,
1835-1840), a Sabinada (Bahia, 1837-1838)

e a Farroupilha (Rio Grande do Sul, 1835-
1845). O número de mortes nesses conflitos,

resumidos no Quadro 1, dá a dimensão do
quadro de violência que o país vivenciava.

Mais adiante na evolução política na
cional, em que pese ter sido proclamada em
ambiente relativamente pacífico, a conso
lidação da República também se deu sob a
marca da violência:

No final de novembro de 1893, uma no

tícia publicada pelo diário argentino La
Prensa chamou a atenção do escritor ame
ricano Ambrose Bierce, correspondente
cm Buenos .4ires do jornal Tribunc de
Nova York. O artigo dizia que, na semana
anterior, selccentas pessoas haviam sido
degoladas depois de um confronto na lo
calidade de Rio Negro, a cerca de vinte
quilômetros da cidade gaúcha de Bagé.
Alarmado com a informação, Bierce arru
mou as malas às pressas e seguiu para o
Rio Grande do Sul. [...] O ritual de sangue
testemunhado pelo jornalista americano
ocorreu durante a chamada Revolução Fe-

deralista de 1893, no Rio Grande do Sul,
na qual se estima que entre 10 mil e 12
mil pessoas perderam a vida — incluindo

cerca de 2 mil vítimas de degolas coletivas.
(Gomes, 2013. 357p.)

A citação acima i"efere-se ao conflito

no qual figuravam, de um lado, os republi

canos (fiéis ao presidente Floriano Peixoto e
ao governante gaúcho Júlio de Castilhos) e,
de outro, os rebeldes federalistas sob a chefia

política de Gaspar Silveira Martins.
De fato, coube a Floriano Peixoto, o

"Marechal de Ferro", talvez a figura mais

autoritária da história política brasileira,

conduzir o governo mais tenso e violento

dos primeiros anos da República (GOMES,

2013). Chegou à condição de presidente de
vido à renúncia de Deodoro da Fonseca, do

qual era vice-presidente. De acordo com a
Constituição da época, como a \'acáncia da

presidência fora declarada antes da metade
do mandato, deveria haver nova eleição. No

entanto, pela interpretação de Floriano, tal

não se aplicaria naquela ocasião.
Incomodados com tal inconstituciona-

lidade, treze milittires, entre os comandantes

das Forças Ai inadas, assiiuiram a exigência
de novas eleições. Foram demitidos de ime

diato. Inconformados com a arbitrariedade,

intelectuais do Rio de janeiro promoveram
uma "passeata cívica". Foram presos em

meio ao estado de sítio decretado por Flo-

Conflito Número de Mortes Fonte

Cabanagem 12.000 Pinto, 2014

Sabinada 2.000 Filho, 1938

Farroupilha 3.400 Tedesco, 2014

Quarc) 1 - Número <le mortes no Período Regencial

(menor deiurt os cnionirados nas diversas fontes)
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riiino. Como entre os presos havia alguns

deputados, o jurista Rui Barbosa impetrou
habcas corpm (HC) perante o Supremo Tri
bunal Federal. A situação finalizou-se com

um epi.sódio que bem ilustra a violência polí

tica e a Iraqueza das instituições na nascente

reptiblica brasileira: enquanto o STF delibe
rava sobre o HC em tela, Floriano ameaçou:
"Se os juizes do Tribunal concederem habcas
curpits aos políticos, eu não sei quem amanhã
lhes dará o habeas corpus de que, por sua
vez, necessitarão". O HC foi negado, e Rui

Barbosa refugiou-se na Inglaterra (GOMFS,
2013).

Mais adiante, a evolução política na

cional novamente experimentou a violência
como solução aos impasses políticos em meio
ao sistema oligárqtiico que caracterizava
aquele período. Foi a vitória do candidato

governisia Jiílio Prestes nas eleições, derro
tando a candidatura de Cetúlio Vargas, que
deu início a uma nova rearticulaçâo de forças
de oposição, que ctilminou na Revolução de
1930. Os revolucionários tinham como obje
tivo comum impedir a posse de Jiilio Prestes
e derrubar o governo de Washington Luís.

Com a ocupação de capitais estratégi
cas, como Porto Alegre e Bolo Horizonte, e
de diversas cidades do Nordeste bem como

com o deslocamento das forças revolucioná
rias gaúchas em direção a São Paulo, o presi
dente Washington Luís recebeu um ultimato
de um grupo de oficiais-generais, liderados
por lasso Fragoso, o qual exigiu a renúncia
do presidente. Diante de sua negativa, os mi
litares determinaram sua prisão e o cerco do
Palácio da Cuianabara, no dia 24 de outubro.

Desse modo, Washington Luís foi deposto, e
seu sucessor, já eleito, impeditlo de assumir.

O governo provisório posteriormente deu
posse a Cetúlio Vargas (que fora derrotado
nas urnas).

Suplantado o sistema oligárquico cata
lisador das energias políticas que conduziram
Vargas ao poder, era hora da constituciona-

lização do país. No entanto, ao invés disto,
o que se viu foi o aparelhamento do Estado
pelos "tenentes". Nessa conjuntura, eclodiu
a Revolução Constitucionalista de 1932. No

total, foram 87 dias de combates (de 9 de

julho a 4 de outubro de 1932 — sendo os
últimos dois dias depois da rendição pau

lista), com um saldo oficial de 934 mortos,

embora estimativas não oficiais reportem até
2.200 mortos, sendo que numerosas cidades

do interior do estado de São Paulo sofreram

danos devido aos combates (MALUF, 1986).

.Ainda na Era Vargas, houve a Inten-

tona Comunista de 1935 (na qual houve 22
mortos, segundo FILHO, 2013) e sua depo
sição em 1945.

.A promulgação da Constituição de

1946 define o início do período histórico
imposto pelo mandato que baliza a compe

tência da CNV. Como já abordado, esta Co

missão funcionou por mais de dois anos e
apresentou um detalhado relatório em cuja
apresentação consta o seguinte:

Instalada em maio de 2012, a Comissão

Nacional da Verdade procurou cumprir,
ao longo de dois anos e meio de atividade,
a tarefa que llie foi estipulada na I.ei n-
12.528, de 18 de novembro de 2011, que a

instituiu. F.mpenhou-se, assim, em exami
nar e esclarecer o quadro de graves viola-
çíãcs de direitos humanos praticadas entre
1946 e 1988, a (im de efetivar o direito à

memóriii e à verdade histórica e promover
a reconciliação nacional. (Brasil, 2014)
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Dados do Fórum Brasileiro de Segu
rança Pública também mostram que 1.890

pessoas morreram em operações policiais no
Brasil em 2012, uma média de cinco pessoas

por dia. Enquanto, nas cidades, a preocupa
ção é com a ação das polícias e dos denomi

nados "milicianos", no campo, os conflitos
de terra levam a uma verdadeira batalha

entre ativistas rurais, indígenas e donos de
terra. Consoante informações da Comissão

Pastoral da Terra, em 2012, 36 pessoas en

volvidas em conflitos de terra foram mortas,

e 77 foram vítimas de tentativa de homicídio

em todo o país. Segundo Carazzai e Campa
nha, só em 2013 foram levantados 218 ho

micídios nas prisões brasileiras.
Insta salientar que somente entre

2009 e 2011, o CNJ registrou a existência
de 180 cadáveres cujas mortes simplesmente
"não possuem causa", o que, estatisticamen
te, é um número proporcionalmente muito
superior — c verdadeiramente estarrecedor

— em relação aos mortos e desaparecidos
em torturas durante os 20 anos de vigên

cia do chamado Regime Militar, c, o que é
mais grave, estão ocorrendo no presente, não
representando meras ilações históricas. Na

verdade, é possível inferir-se que, ao longo
da evolução política nacional, nunca pere
ceram tantas pessoas sob a tutela do Estado

como na atualidade.

Conclusão

Em que pese toda a propalada evo
lução humanística, a violência, tendo a per-

petração de graves violações dos direitos
humanos como conseqüência ínsila, ainda
persiste em expressiva parcela das moder

nas socieciacics ocidentais eni geral c do Bra

sil cm jíariiciilar. Ainda hoje. a.s dis.scnsõe.s
políticas ,se constituem na principal causa de

Slltl eclosão.

Historicamente, à guisa cie iinpttsição

ou cie manutenção de no\'a ordem política,
agentes estatais participaram tia administra
ção cia violência exacerbada ledundanle eni

algum dos diversos jjarâmciros de graves
violações dos direitos humanos. .X célebre

frase de Ernesto (ihe (hie\'ar;i prolcrida na

A.ssembléia Clciitl da ONU em 1 1 de dezem

bro de 19(54 bem ilustra esta conjuntura; "fu

zilamos e seguiremos Ittzilando sempre que
neces.sário; nossa litta c imut lula à morte".

Já no contexto brasileiro, sob a pers
pectiva histórica, íica chiro cjue a s iolência,
rej:)rcsentada ])or suas diversas íiices, em es
pecial as graves violações dos direitos huma
nos, se constitui em elemento permanente
ao longo da evolução política nacional. Em
todas ;ís ocasiões nas ([iiais houve imtcltinça

de regime ou sistema político, se obser\'t)u
o exacerbamenlo cie suas manifesltiçcõcs. No

presente estudo, ante a objetividade do re
gistro c cia íácilidade de acesso aos dados

históricos, utilizou-se o munero de ocor

rências falais como v;iriá\c] de comparação.
Por óbvio, a vida luimana, ;i dor da percia

de um ente querido, as mazelas da violên
cia sofrida, a angustia do ideal Iriistniclo e o

sofrimento cjnc permanece na menu)ria não
são ]3a.ssíveis de serem reduzidos a números.

A violação da dignidade iuimana, cpialcpier
que seja, já é incic.sculpável. No entanto, o
erileiuliiTicnlo histórici), com o distancia

mento que a ciêiiciii exige, só c' |)ossí\'el pela
mensurttção numérica. Sob esta ótica, a CN V

ajuda a provar que o )teríodo do clenomina-
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do Rcginie Militar loi o menos violento da
evolução política nacional.

É bem verdade que as ocorrências de
óbitos por Cjtiestõcs políticas a|3rescniain um

decréscimo ao longo da história brasileira,
indicando menos mortes por ação estatal di

reta. No entanto, o niimero de mortes por
omissão do Estado, que em nada exime stia

responsabilidade, apresenta um aumento
alarmante a partir do início do presente sé-
ctilo. Desse modo, é possível afirmar-se que
nunca morreram tantas pessoas sob a tutela
do Estado como na atualidade.

Nesse cenário, enquanto se conso
mem elevados recursos, tempo e mobiliza

ções nos âmbitos iederal, estadual e munici

pal para investigar, e criminalizar, as graves

violações de direitos humanos ocorridas há

quase meio século e, portanto, pertinentes
ao âmbito exclusivamente histórico, muito

mais graves (até porque atuais) violações de
direitos humanos continuam a ser, sistema

ticamente, perpetradas no Brasil, nos mais
variados setores da sociedade civil.

No tocante ao período histórico co
berto pela CNV, frise-.se: não se está ques
tionando a necessidade e a oporluniclacle de
esclarecer a verdadeira — e, portanto, isenta
— história dos horrores perpetrados tanto
pela dirriUi radica! lartiiradnra como pela cs-
(jucrda radical tcrrorisla -, o problema verificado
é qite a busca por essa verdade ocorreu por
meio de uma apuração visivelmente conta
minada ideologicamente. Ora, se não traz a

verdade imparcial — que ptjderia contribuir
para o respeito aos direitos humanos pelas

gerações atual e futuras —, essa busca repre
senta um gast<5 desnecessário do erário; di

nheiro este que poderia estar sendo direcio
nado para o combate às correntes violações

aqui mencionadas.
Dessa feita, assim como não se pode

deixar de reconhecer a importância do Go
verno Cieisel para a abertura jjolilica, do Cio-
verno Figueiredo para a consolidação desta

mesma dislensão juditico-ideológica, do Gover
no Saniey para a efetivação da democracia po-

litica, do Cioverno Fernando Henrique Cardoso
para a estabilidade econômica e do Go\'erno

Lula para a inclusão social, é hora de o Govei"-
no attial, em resposta ao clamor popular qtie

o elegeu para dois mandatos presidenciais,
estabelecer-se como o go\erno dos direitos

humanos, resgatando t) nosso país das trevas

qtie muito comprometem a respeitabilidade
com que tanto sonhamos.

Portanto, resta urgente qtie providên

cias efeti\as sejam tomadas, notadamente

pelo Executivo, sendo certo qtie é hora de
nossos estudiosos acerca da temática dos

direitos humanos deslocarem a lanterna da

popa, redirecionando-a para a proa do na\io,
escrevendo o seu importante legado na área

de direitos humanos para as aluais e futuras
gerações, cjue clamam por um novo Brasil

mais digno e humano, sem deixar de buscar

a verdade histórica, e não apenas uma \'ersão
unilateral da história. .
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1

Uma força expedicionária
do Exército Brasileiro

Gustavo Monteiro Muniz Costa'

1 Introdução

1.1 ContextuatizaçãoUm dos objetivos da politica externa
brasileira é a conquista de um as
sento permanente no Conselho

de Segurança da Organização das Nações
Unidas (ONU). O envio de contingentes
de forças de paz ao Haiti e o aumento
do número de observadores militares
em missões diversas da ONU servem de
subsídio para o pleito brasileiro nas tra-
tativas de se buscar uma reforma natjuele
órgão (DIAS, 2014).

Em contrapartida, os cinco membros

permanentes do Conselho de Segurança
não se configuram em fornecedores de tro
pas para missões de paz, mas se destacam
pela sua capacidade dissuasória de lançarem
forças expedicionárias em diferentes locais
do globo num curto prazo, como as tropas
norte-americanas no Haiti em 2004 an
tecedendo a própria missão que hoje lá atua
—, iropas inglesas no Afeganistão em 2002,
francesas em Mali em 2012 e russas na Cri-
méia, em 2014.

A Estratégia Nacional de Defesa (BRA
SIL, 2012) estabelece que o Exército deve

rá ter capacidade de pr()jcção de poder,
constituindo uma força, (píer expedicioná

ria, quer para ajuda humanitária, ou ainda
para atender compromissos assumidos sob
a égide de organismos internacionais, bem
como salvaguardar interesses brasileiros no
exterior, o que é ratificado pelo Sistema de
Planejamento do Exército (SIPLEX) e pelo
recente manual da Doutrina Militar Terres

tre (BRASIL. 2()I4a),
O envio do 1- contingente do Bata

lhão de Força de l'az ao Haiti ein 2004, bem
como em 2010 após o terremoto (pie assolou
atpicle país, gerou a necessidade de mobiliá-
-tos com pessoal e material de dilérentes co
mandos militares de área, o <pie se traduziu

em lições aprendidas e oportunidades de
melhoria na capacitação de tropas para o

pronto emprego.
Atualmente, a Estratégia Nacional de

Defesa estabelece que o (ãirpo de Fuzileiros
Navais da Marinha do Brasil consolidar-se-

-á como a Força expedicionária de caráter
expedicionário por excelência (BRASIL,
2012). Esse documento estratégico não faz
qualquer menção ao emprego conjunto das
três Forças Armadas, o cpie certamente, em
uma operação ern territcn io estrangeiro, de-

Major de Cavalaria {AMAN/ 1999) c aluno do 2- ano do Curso de Comando c Kstado-Maior da KCiF.Mlí.
Serviu no 1" Esquadrão de Cavalaria Paraquedisia. Desempenhou a função de observador militar das
Nações Unidas no Sudão.
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mandaria não apenas no nível de coordena
ção, mas de operações conjuntas.

O Manual de Operações do Exérci
to Brasileiro (BRASIL, 2014b) adota como

conceito operativo as operações no amplo

espectro, que são constituídas por opera

ções ofensivas, defensivas, de pacificação e

interagências, Embora força expedicionária
e força de paz possuam missões e caracte
rísticas distintas, as tropas capacitadas para
atuar com caráter expedicionário no amplo

espectro podem participar de operações
de paz e de segurança internacional, mas o
inverso não se aplica. Exemplo dessa situa

ção foi Força de Intervenção Mullinacional

enviada ao Haiti em 2004, que antecedeu a
atual missão da ONU, da qual tomou parte
o contingente norte-americano que estava
sendo adestrado para operar no Afeganistão
(BIU^SIL, 2015a).

A NATO Response Force (Resposta da
Organização do Tratado do Atlântico Norte)
se baseia nessa capacidade de ser empregada
em território estrangeiro, tanto em operações
convencionais ofensivas quanto em ajudas
humanitárias diante de catástrofes naturais,
comprovando que uma força expedicioná
ria deve ser apta a ser empregada no amplo
espectro e não exclusivamente em operações
afins a missões do paz (OTAN, 2015),

Atualmente, o constante emprego do
Exército cm operações de apoio a órgãos
governantentais, operações de garantia da
lei e da ordem e a missão de paz no Haiti,
somados à estabilidade regional do conti
nente sul-americano, aumentaram o foco na

prcparaçao da tropa para missões cjue não
envolvem operações olensivas ou defensivas
convencionais.

Porém, as recentes conquistas territo
riais do Estado Islâmico no Iraque e na Sí

ria, utilizando equipamentos militares como
carros de combate e obuseiros bem como os

combates entre as tropas das Nações Unidas
e rebeldes na Missão de Estabilização da Re

pública Democrática do Congo (MONUS-
CO) confirmam a necessidade de as forças

terrestres estarem inteiramente aptas a rea

lizar operações ofensivas e defensivas tradi
cionais ou inseridas no amplo espectro.

Entbora o combate de baixa intensida

de ainda predomine nos conflitos armados
pelo mundo, a atuação de uma força expedi
cionária exigirá capacidades específicas para

enfrentar forças irregulares e uma integra

ção das Funções de Combate orientadas para
tal fim. Conforme o manual de Operações do
Exército (BRASIL, 2014b), essas funções de

combate (Comando e Controle, Movimento

e Manobra, Inteligência, Fogos, Proteção e

Logística) irão compor um sistema único no

Campo de Batalha, do qual dependem ades
tramento e preparação prévios.

A Brigada de Infantaria Paraquedista

do Exército Brasileiro possui algumas carac
terísticas próprias, que lhe garantem condi
ções peculiares e distintas das demais gran
des unidades do Exército, como localização

geográfica, centralização de suas organiza

ções militares (OM), proximidade da sede da
Esquadra da Marinha do Brasil e da 5^ Força

Aérea, alto percentual de militares do efeti
vo profissional, com adestramento constante
em operações conjuntas e dotação de meios
voltados para um rápido deslocamento.

Porém, teria a Brigada de Infantaria
Paraquedista capacidade de constituir uma
força expedicionária no valor de uma gran-
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de unidade, executando suas missões pre-
cípuas e ainda podendo atuar em território
estrangeiro imediatamente, até que pudesse
ser substituída por outro contingente militar?

1.2 Relevância do estudo

O recente manual da Doutrina Militar

Terrestre do Exército (BRASIL. 2014a) elen-
ca onze capacidades prioritárias para a For
ça Terrestre, entre elas, dissuasão terrestre
compatível com o status do país, à projeção
internacional em apoio à política exterior do
país e à prontidão logística.

A Estratégia Nacional de Delésa (BRA
SIL, 2012) determina ainda a importância
para o país de dispor de poder de comba
te que propicie credibilidade à estratégia da
dissuasão, o que evidencia a necessidade de
forças estratégicas de elevada mobilidade,
flexibilidade e em condições de emprego
imediato.

Porém, caso fosse atribuída ao Exérci
to Brasileiro a missão de enviar uma brigada
dentro de um curto prazo a um território
estrangeiro, a fim de resgatar nacionais, sal
vaguardar interesses brasileiros ou garantir
a paz em uma nação amiga, muito provavel
mente essa tropa seria constituída a partir de
diferentes brigadas, resultando em proble
mas decon entes da falta de laços táticos an
teriores entre comandantes e subordinados,
ní\eis de adestiamento distintos e diversos
óbices logísticos a serem solucionados.

Assim, este estudo busca verificar se
a Brigada de Infantaria Paraquedista é ca
paz de constituir uma força expedicionária,
compondo-a com seus próprios elementos
de combate, apoio ao combate e logísticos ou
recebendo um mínimo apoio externo, estan-

30

do ainda em condições de ser deslocada para
qualquer parte do mundo, em uma semana, >

a partir do recebimento dos meios para des- \
locamento, e lá receber os suprimentos ne

cessários para se manter no terreno até o fim |
dos motivos de sua atuação ou sua substitui- '

ção por outro coniingenie militar. |

1.3 Questões norteadoras

Para orientar o presente artigo, foram
elaboradas as seguintes cjuestões norteado

ras do estudo:

1) Quais são as jjrincipais característi
cas que uma força expedicionária deve ter?

2) A Brigada de Infantaria Paraque
dista reúne os sete fatores elencados pela
Doutrina Militar Terrestre (doutrino, organi

zação, adestraviento, inoti-rial. rducação, pessoal
e infroestrulurn) para cpie tenha a capacidade
de constituir uma lorça expedicionária do
Exército Brasileiro.-'

2 Conceitos

2.1 Força expedicionária
O conceito de força exijcdicionária

refere-se a uma tropa que atitará em opera

ções militares fora do território nacional de
forma isolada ou em um ambiente multina
cional. A constituição dessa força é um requi

sito essencial para que se tenha projeção de
poder, conforme preconizado pela Estraté
gia Nacional de Defesa.

A Doutrina Militar de Defesa (BRA

SIL, 2007a) estabelece que o Exército Brasi

leiro será inserido no C-omando Operacional
Conjunto com uma Força lérrestre Com
ponente (FTÍi), a qual possui organização e
constituição variáveis, podendo receber efe-
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tivüs de valor batalhão a divisão de exército,

admitindo-se que seu valor mínimo será de
uma brigada.

A brigada no Exército Brasileiro cons

titui-se no módulo básico de emprego da
Força Terrestre, pois possui, dentro da sua
própria organização, os meios de comba
te, apoio ao combate e logísticos (BRASIL,

2014c).

Portanto, baseado nos conceitos apre
sentados, infere-se que uma força expedicio
nária deve ser constituída a partir de uma
brigada e dentro da mesma modularidade
de uma Força Terrestre Componente, de
acordo com a missão a lhe ser atribuída e

observando-se que poderá ser inserida em
uma força multinacional.

2.2 Força de paz
As forças de paz são tropas militares

inseridas em operações de paz, com consti
tuição variável e mandato específico dentro
de uma missão de manutenção ou imposição
da paz, podendo ser empregada sob a égide
da ONU ou de alguma outra organização in
ternacional (BRASIL, 20ü7b).

2.3 Capacidades

Capacidade c a aptidão requerida a
uma (orça ou organização militar, para
c|ue possa cumprir determinada missão

ou tarefa. Conforme o manual da Dou

trina Militar Terrestre (BRASIL, 2014a),
o Exército Brasileiro realiza seu preparo
baseado em capacidades, entre as qtiais
elenca como prioridade a dissuasão ter
restre, a projeção internacional, a pron
tidão logística e a interoperabilidade com
as demais Forças Singulares.

Uma capacidade poderá ainda ser
decorrente do somatório de capacidades di

versas de elementos subordinados ou inter

ligados. Por exemplo, para que o Exército

Brasileiro detenha a capacidade de dissua
são terrestre, esta decorrerá de outras, como

artilharia de campanha capaz de engajar al
vos distantes a até 300 quilômetros com mís

seis terrestres ou uma grande unidade capaz

de constituir com brevidade uma foi"ça ex

pedicionária.
Todavia, ainda de acordo com o mes

mo manual, para se avaliar se uma tropa

possui determinada capacidade, deve-se
verificar se ela reúne sete fatores determi

nantes, inter-relacionados e indissociáveis,

conhecidos pelo acrônimo DOAMEPI, Jun

ção das primeiras letras dos fatores doulnua,
organização, adeslramenlo, malerial, educação,
pessoal e infraestnúura.

Portanto, para se definir se a Brigada

de Infantaria Paraqtiedista tem a capacida
de de constituir uma força expedicionária,
devem-se verificar os seguintes fatores;

a) Doutrina — este fator é base para os

demais, estando materializado nos produtos

doutrinários, considerando a gama de mis

sões, atividades e tarefas que essa unidade
irá cumprir, em operações.

b) Organização - é expressa por in

termédio da estrtitura organizacional dos
elementos de emprego da Força Terrestre.
Algumas capacidades são obtidas por pro

cessos, com vistas a evitar competências re

dundantes, quando essas Já tenham sido
contempladas em outras estruturas.

c) Adestramento - compreende as ati
vidades de preparo, obedecendo a progra

mas e ciclos específicos, incluindo a utilização
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de simulação em todas as suas modalidades:

virtual, construtiva e viva.

d) Material - compreende todos os
materiais e sistemas para uso e emprego
militar. É expresso pelo quadro de distribui
ção de material dos elementos de emprego
e inclui as necessidades decorrentes da per

manência e sustentação das funcionalidades

desses materiais e sistemas.

e) Educação - essa competência deve
ser entendida como a aptidão de mobilizar,
ao mesmo tempo e de maneira inter-relacio-
nada, conhecimentos, habilidades, atitudes,

valores e experiências, para decidir e atuar
em situações diversas. Dentre essas compe

tências, ressalta-se o desenvolvimento da li

derança militar, fator fundamental na gera
ção das capacidades.

f) Pessoal - abrange todas as ativida
des relacionadas aos integrantes da força,
nas funcionalidades: plano de carreira, mo

vimentação, dotação e preenchimento de
cargos, serviço militar, higidez física, avalia
ção, valorização profissional e mo)"al.

g) lofraestrutura - engloba todos os
elementos estruturais (instalações tísicas,

equipamentos e serviços necessários) que
dão suporte à utilização e ao preparo dos
elementos de emprego, de acordo com a es
pecificidade de cada um e o atendimento a

requisitos de exercício funcional.

2.4 Operações no amplo espectro
Atualmente, operações no amplo espec

tro é um conceito operativo que entende a
atuação da Força Terrestre como ações des
tinadas a obter e manter objetivos militares.
Elas ocorrem mediante a combinação de
operações ofensivas, defensivas, de pacifica

ção e de apoio a órgãos governamentais, si
multâneas ou sttcessivas, tanto em situações

de guerra quanto de não gucrr;i (BRASIL,
2014a).

2.5 Guerra ou conflito armado

O manual da Doutrina Militar de De

fesa (BRASIL, 2007a) estabelece diversas di

visões e tipificações para guerra ou conflito j
armado, uma vez que não há unanimidade
quanto à classificação dessas. Elas são defi
nidas quanto às forças empregadas, à ampli
tude geográfica, ao grau de engajamento do
poder nacional e ao poder relativo e naciona
lidade dos contenlores. Observa-se cpie, nas
últimas décadas, houve uma predominância
nas guerras irregulares, nas c]uais o conflito
armado é travado por forças não-regulares
ou por forças regulares empregadas fora dos
padrões normais da guerra regular, contra ■

um governo estabelecido oti um poder de

ocupação, com o empregt) de ações típicas
da guerra de guerrilhas. Esse tipo de guerra i
divide-se cm gueira insurrecional, guerra revo- ,
lucionária e guerra de resistência. \

2.6 Mobilidade estratégica
A mobilidade estratégica é a aptidão

de chegar rapidamente ã região de conflito,
reforçada pela mobilidade tática e a capa
cidade de .SC mover dentro daquela região,
sendo uma das bases do poder de combate
das Forças Armadas (BRASIL, 2012).

Observa-se que o deslocamento estra
tégico para o teatro de operações não deve
.ser uma capacidade inerente à força expe

dicionária, uma vez que pode ser obtida a
partir de apoio da Marinha do Brasil, For

ça Aérea, empresas civis contratadas, nação
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amiga ou outra organização multinacional.

Um exemplo foi o emprego das tropas
francesas no Mali em 2012. Embora a Fran

ça seja o país responsável pela capacidade
de deslocamento estratégico das tropas da
Organização do Tratado do Atlântico Norte
(OTAN), a força expedicionária destacada

para operar no Mali chegou àquele país por
meio da contratação de aeronaves civis da

empresa Airbus (SASSONE, 2014).

3 Desenvolvimento

3.1 O Exército Brasiieiro na Missão de

Paz no Haiti

Em 29 de fevereiro de 2004, após um
agravamento de conflitos armados no Haiti,
o então presidente Jean-Bertrand Aristide
renunciou ao cargo, aumentando a instabili
dade no país. Imediatamente, o Con.selho de
Segurança da Organização das Nações Uni
das (ONU) aprovou o envio de uma Força
de Intervenção Multinacional ao país caribe-
nho, constituída por tropas dos Estados Uni
dos da América (EUA), Canadá e França. A
tropa norte-americana estava em término de

preparação para ser empregada no Afega
nistão, possuindo treinamento, composição
e características de uma força expedicionária
(BRASIL, 2015a).

No dia 30 de abril daquele ano, o
Conselho de Segurança criou a Missão das
Nações Unidas para Estabilização no Haiti
(MINUSTAH), que teria seu mandato ini
ciando em 1- de Junho e o contingente mi
litar liderado pelo Brasil, o qual enviaria o
efetivo aproximado de 1.200 homens, cons
tituído por um estado-maior, tim batalhão

de infantaria inotorizado, reforçado com um

esquadrão de cavalaria, e uma companhia
de fuzileiros navais. Tal missão foi aprovada
pelo Congresso Nacional em 19 de maio de

2004 (BRASIL, 2015a).

A decisão de enviar o contingente mi

litar para o Haiti foi tomada no nível polí

tico, contudo assessorada e amparada pelo
Comando do Exército Brasileiro, o qual fir-
tnou o compromisso de enviar sua tropa com

.seus próprios meios e equipamentos para
um país onde não havia nenhuma instala

ção prévia da ONU capaz de prestar apoio.
Essa corajosa decisão foi fundamental para

identificar pontos fortes e oportunidades de
melhoria no aprestamento do Exército para

cumprir determinada tarefa e firmou a inde-
pendêiicia do país em atuar no exterior sem
apoio de outros exércitos.

Porém, pai"a atingir esse intento, foi

necessário empregar diversos comandos mi

litares de área para apoiar o Comando Mili
tar do Sul, mobiliandü-o com pessoal e mate

rial que iriam constituir o Batalhão de Força

de Paz. Foi necessário que o então Depar
tamento Logístico, hoje Comando Logístico
((iOLog), centralizasse a reunião e manu

tenção de viaturas de cinco toneladas para
transporte de pessoal e material, viaturas
blindadas de transporte de pessoal (VBTP)
e até armamentos, além de providenciar a
aciuisição. em caráter de urgência, de farda
mentos, material de comutiicações e afins.

Quanto ao pessoal, a composição do
primeiro contingente militar brasileiro foi

heterogênea, com militares de diferentes bri
gadas. os quais tiveram apenas duas semanas
de adestramento conjunto antecedendo o
embarque para o Haiti. Essa falta de integra
ção resultou cm um contingente com níveis
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de adestramento distintos, desconhecimento

dos comandantes de parte de seus subordi
nados e ainda em problemas disciplinares e
de integração entre as frações (REIS, 2014).

Em janeiro de 2010, o Haiti foi assola

do por um dos piores terremotos de sua his
tória, estimando-se a morte de mais de .SOO

mil pessoas no país. O Congresso Nacional
brasileiro aprovou então o envio imediato de
mais um batalhão de força de paz, o BRA-
BATT 2. Novamente foram vistas grandes

dificuldades para a composição do efetivo e
dos equipamentos necessários para mobiliar
um batalhão, mesmo com o emprego de qua
tro comandos militares de Área. Na ocasião,

novos óbices logísticos resultaram que a tro
pa pernoitasse em barracas de campanha e
se alimentasse exclusivamente de rações R2

ao longo dos três primeiros meses (ALBU

QUERQUE, 2014). Desses fatos infere-se a
conveniência de se dispor de uma íòrça ex
pedicionária predefinida, cabendo apenas re-
completá-la ou reforçá-la pontualmente com
alguns itens quando acionada, mantendo-se,
no entanto, seu nível de prontidão e emprego

3.2 Outras forças expedicionárias
3.2.1 O Corpo de Fuzileiros Navais da

Marinha Do Brasil

O Corpo de Fuzileiros Navais (CEN)
da Marinha do Brasil é a tropa encarregada
de realizar operações anfíbias em proveito
do Poder Naval. Ele compõe a Força de Fu
zileiros da Esquadra e os Grupamentos de
Fuzileiros Navais dos diversos distritos na

vais pelo país (DIAS, 2014)
A Força de Fuzileiros da Esquadra é

composta por uma Divisão Anfíljia, uma

Tropa de Reforço, um Batalhão de Coman

do e Apoio, um Bataíiião de Operações Es
peciais de Fuzileiros Navais e um Coman
do da Tropa de Desembartjuc, totalizando
6.800 homens, todos militares profissionais,
não havendo recrutas, Já cjiie o ingresso de

soldados nessa tropa se dá mediante concur
so público (DIAS, 2014).

A Divisão Anfíbia, localizada no Com

plexo Naval da Ilha do Governador, no
Rio de Janeiro-RJ, possui três Batalhões de
Infantaria de Fuzileiros Navais, compostos

cada um por uma Companhia de Coman- '
do e Serviço, três Companhias de Fuzilei

ros Navais e uma Companhia de Apoio de I

Fogo. Essa última, por sua vez, dispõe de
seis lançadores de mísseis anticarro Mac '

Bill e seis peças de morteiro 81 mm. A Di- i
visão conta ainda com o BaialhãtJ de Ar

tilharia de Fuzileiros Navais, que possui '

uma bateria com seis obusciros de lõ5m, ,

três baterias com dezoito obusciros 10.õmm

Liglit Gun e uma bateria com seis mortei
ros 120mm. O Batalhão de Blindados de

Fuzileiros Navais possui uma companhia
com trinta viaturas M-118 e tima Compa

nhia de Carros de Combate com dezessete

viaturas caça-tanques SK- 105 AS2. O Ba
talhão de Comando e Controle possui uma
Companhia dc Inteligência de Sinais e ttina
Companhia de Comunicações. Por fim, a
Divisão Anfíbia dispõe ainda do Batalhão
de Controle Aerotático e Defesa Antiaérea,

com uma Companhia de Defesa Antiaérea

com canhões Boíõrs 4()mm e mísseis Mistral

e uma Companhia de Cáuilrole Aerotático
com radares Giraffe (DIAS, 2014).

A Tropa de Ref<)iço da Força de Fu
zileiros da Esquadra, localizada na Ilha das
Mores, em Niierói-RJ, 6 composta pelo Ba-
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talhão de Engenharia de Fuzileiros Navais,

com um Companhia de Apoio de Engenha
ria e uma Companhia de Pioneiros. Dispõe
ainda de um Batalhão Logístico de Fuzilei
ros Navais, com uma Companhia de Saúde,
uma Companhia de Transporte, uma Com

panhia de Abastecimento e uma Companhia
de Manutenção, ü Batalhão de Viaturas An

fíbias possui 26 viaturas blindadas anfíbias.
A Tropa de Reforço dispõe ainda de uma

Companhia de Apoio ao Desembarque e
uma Companhia de Polícia (DIAS, 2014).

Por fim, a Força de Fuzileiros da Es

quadra possui ainda um Batalhão de Ope

rações Especiais, composto por duas com
panhias de Operações Especiais e uma

Companhia de Comando e Serviço, localiza
do no Complexo Naval Guandu do Sapê, no
Rio de Janciro-RJ (DIAS, 2014).

O Corpo de Fuzileiros Navais utiliza
atualmente uma estrutura modular e ade

quada de acordo com a missão que será cum
prida, que são os Grupamentos Operativos
de Fuzileiros Navais, que podem ser com
postos com 800 a 2.200 militares. Baseado

no mesmo conceito operativo do Corpo de
fuzileiros Navais dos EUA, os grupamentos
operativos possuem o Componente de Com
bate lerreslre. Componente de Combate Aé
reo e o C:omponente de Apoio de Serviços ao
Combate (BRASIL, 201Sa).

O Componente de Combate Terrestre

pode ser comjjosio de uma (ànnpanhia de
Fuzileiros Navais a até três batalhões; a par
tir dele serão definidos os efetivos dos com-

ponemes de Combate Aéreo e de Apoio de
Serviços ao Cà)mbate (BRASIL, 2013a).

Do acima exposto, ressalta-se que o
Ck)rpo de Fuzileiros Navais possui um efe

tivo de aproximadamente 6.800 militares e
prevê como capacidade de emprego imedia
to um efetivo de até 2.200 homens, dentro

de um Grupamento Operativo mobiliado de
acordo com a missão a ser cumprida.

Observa-se que a Força de Fuzileiros

da Esquadra está centralizada no Rio de
Janeiro, po.ssui todo seu efetivo profissio

nal, detém seus próprios meios de combate,
apoio ao combate e logísticos e pode cons
tituir uma força expedicionária dentro da

modularidade dos grupamentos operativos,

com efetivos equivalentes aos de um bata

lhão a até uma brigada do Exército Brasilei
ro (BRASIL, 2üI3b).

3.2.2 Força Conjunta de Reação Imediata
da França

A França é membro permanente do

Conselho de Segurança da ONU. Sua capa

cidade expedicionária foi demonstrada no

envio da Força de Intervenção Multinacional

ao Haiti em 2004, antecedendo justamente
a MINUSTAH. Outro conflito armado em

que foi empregada sua força expedicioná
ria foi em Maii, em 2012, quando inclusive
realizou um lançamento aeroterrestre de

uma companhia paraquedista naquele país
africano. No Afeganistão, a França mantém

ainda a Força Tarefa La Fayette. com dife

rentes tipos de aviões, um batalhão logístico
com um hospital de campanha nível 3 e um
contingente para cumprimento de missões
diversas, como a formação da polícia local.
Participou ainda dos atacjues aéreos contra
o governo de Moamar KadafTi, na Líbia, em

2012. lendo lançado seu primeiro ataque

em solo líbio apenas duas horas após a de
cisão presidencial, na Operação Harmattan.
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Atualmente, possui contingente militar tam
bém na Síria, prestando ajuda a refugiados
e deslocados naquele país, e integra a NATO
Response Force (NRF - Força Resposta da
OTAN, tradução nossa) no combate à pira
taria no Golfo de Áden (SASSONE, 2013).

O Livro Branco francês estabelece

que o país possuirá um escalão nacional de

urgência de 5.000 homens em alerta, para
garantir sua capacidade de reação autôno
ma às crises, permitindo a constituição de
uma Força Conjunta de Reação Imediata de
2.300 homens. Essa força será projetável à
S.OOOkm do território nacional ou de uma

base em território estrangeiro, num interva
lo de até sete dias. Antes desse período de
uma semana, a França será capaz de con
duzir uma ação imediata por meios aéreos
(FRANÇA, 2013). A Força Conjunta de Rea
ção Imediata será composta:

• por um Grupamento Terrestre de
Armas Combinadas (1.500 homens),
equipado com veículos blindados e
com helicópteros;
por um grupo naval constituído em

torno de um navio de projeção e co
mando;

por 10 aviões de caça e por aviões de
transporte tático, de patrulha maríti
ma e reabastecimento em voo; e

• de meios de comando e controle asso
ciados.

A França ainda é responsável pelo
transporte estratégico das tropas da G TAN,
ja que as capacidades necessárias às tropas
daquela Organização são repartidas entre os
países mcinbro.s, como forma de cortar ga.s-
tos militares. Porém, no conflito do Mali, a

França alugou tivitões comerciais civis para
o envio das tropas à África, o (|ue conFirma

c|ue o deslocamento estratégico cia lorça ex
pedicionária não precisa ser uma capacidade
inerente à pró]rria tropti tiuc será emprega

da (SASSONF. 2()ld).

Dessa forma, observa-se c|ue a França

escalona sua capacidade expedicionária con

forme o prazo e a envergadura da missão,
sendo capaz de lançar em até sete dias, a
uma distância de até 3.()()()k.m, um Grupa

mento "lerrestre de y\rmas Gombinadas de ■

até 1.500 homens, dentro de uma lorça cotl-

jtinta envolvendo Exército. Marinha e Força
Aérea.

3.2.3 Força Resposta da OTAN (NRF) e a
Força de Resposta Imediata (IRF)

A Organização do iVaiado do .Atlânti

co Norte (OTAN) possui a N.AIX) Response
Í'ort:e (NFR - Força de Resposta d;i OTAN,
tradução nossa). F. uma força multinacional

com alto nível de pre[5;iração. comiiosta por
meios terrestres, aéreos, marítimos e de ope
rações especiais. O emprego tUi NRF é uma
decisão polítitra consensual entre os 2S países
membros, realizado no Gonselho do Atlân

tico Norte (O TAN, 2015). .São as seguintes

mis,sões de tpie a NRF jíode participar:
• operações de evacuação de não com

batentes;

• operações de combate ao terrorismo;
• operações de cmbtirgo; e
• operações de resjjosta rápicht para

apoiar a diplomacia.

A NRF já loi utilizada seis vezes entre

2002 e 2014, tendo sido empregtida nos Jo

gos Olímpicos de 2004, nas eleições no Aíé-
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ganistão, em 2004, e iraquianas, em 2006,

na ajuda humanitária na esteira do furacão

K-atrina, em 2005, na ajuda humanitária ao
Paquistão, após o terremoto em 2006, e na

Líbia em 2012 (CARVALHO, 2014).
Com o lema "Qualquer missão em

qualquer lugar", a NRF possui uma compo
sição modular, multinacional e capaz de des
dobrar no terreno dentro de um prazo de
cinco a trinta dias (OTAN, 2015). Lia possui
todos os elementos, principalmente de apoio
ao combate e logísticos que lhe permitem
operar longe de suas bases.

A NRF c composta por três elementos:

• elemento de comando e controle da

estrutura de comando da OTAN;

• a Immediate Response Force (IRF -

Força de Resposta Imediata, tradução
nossa), com cerca de 13.000 militares;

• um conjunto de forças de reação que

complementam a IRF.

A Força de Resposta Imediata, por sua
vez, é composta por:

• um componente terrestre, integrado
por uma brigada a três Batalhões e
seus elementos de apoio;

• um componente marítimo baseado

no Standing NATO Marine Group

(SNMG, Grupo Naval Permanente da
OTAN, tradução nossa).

• um componente aéreo de combate e

apoio;
• uma Forçii de Operações Especiais; e
•  tima Força-Iarefa de Defesa Químiai Bio-

lógiai Radiülógica c Nuclear (DQBRN).

A NRF permanece em prontidão cons
tante de 1 - de janeiro a 31 de dezembro anu

almente nos países de origem. O treinamen
to e adestramento dessa força são realizados

em exercícios combinados e conjuntos nos

seis meses que antecedem o ano em ques
tão (A-1), nas suas duas sedes: Nápoles, na
Itália, e Brunssum, na Holanda. O rodízio

dessa força se dá anualmente entre a NRF

1 e NRF 2, que são modulares e mobiliadas
de acordo com a disponibilidade dos países
membros da OTAN (OTAN, 2015).

Portanto, observa-se que a tropa de

reação imediata da OTAN com caráter ex

pedicionário da OT.A.N é a IRF, que tem
seu componente terrestre mobiliado por

uma brigada com três batalhões. Para su
plantar o desafio de ser mobiliada com

tropas sediadas em diferentes países, essa
força realiza um adestramento específico
nos seis meses anteriores ao ano em que

permanecerá de prontidão, a fim de evitar
o emprego da tropa sem integridade tática

e de comando.

3.3 As capacidades das forças

expedicionárias analisadas
Da análise do (Grupamento Operativo

dos Fuzileiros Navais, cia Força Conjunta de
Reação imediata da França e da Immediate

Response Force da OTAN observam-.se as se
guintes características:

• operam com valor brigada ou me
nor, porém, nesse caso, constituídos a

partir de uma tropa de valor brigada,

como o C.omponente de (Gombate "Fer-

restre de valor subunidade dos Gru

pamentos (Operativos de Fuzileiros
Navais;

• possuem seus próprios elementos de
apoio ao combate e logísticos
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• estão aptos a ser empregados em qual
quer época do ano;

• são adestrados para o emprego em
operações no amplo espectro, poden
do ser utilizados tanto em operações

de pacificação quanto no auxílio em
calamidades naturais no exterior;

• utilizam uma estrutura modular, de

acordo com a missão a ser executada;

• possuem uma constituição própria,
sendo a modularidade feita a partir de
seus próprios elementos, mantendo-se
a integridade de comando.

• realizam adestramentos prévios como

tropa integrada, não dependendo do
acionamento da missão para a qual se
rão empregados.

• o deslocamento estratégico não é uma
capacidade inerente à força expedicio
nária.

• as tropas expedicionárias da França e
da OTAN operam de forma conjunta,
havendo dentro deles os componentes
terrestre, marítimo e aéreo.

3.4 A capacidade da Brigada de
Infantaria Paraquedista constituir uma

força expedicionária
3.4.1 A Brigada de Infantaria Paraquedista

A Brigada de Infantaria Paraquedis
ta loca]iza-.se no Rio de Janeiro-RJ, tendo
quinze organizações militares subordina
das, todas localizadas numa mesma posi
ção da Vila Militar, a<j lado da Base Aérea
dos Afonsos. São as seguintes t)rganiy.íi-
ções militares que a ...n.põen, (BRASIL,

• Comando da Brigada de Inlanliilia Pa-

ra(|ucdista

• 25-Batalhão de Inlantaria Paratiuedista
• 26-Batalhão de Iníiiiuaria Para(.|uedista
• 27- Batalhão de Infánlaria Paracjiiedista

• 8- (irupo de Artilharia de Campanha
Para(|uedista

• 20- Batalhão i.ogísiico Paratpiedisla

• Batalhão de Dohragem c Manutenção
Paraquedas e Su])rimento pelo .Ar

• Companliia de Precursores Raraquedista
• Companhia de (domando
•  1- Lsquadrão de (ãivalaria Paraque

dista

• 21- Bateria de Artilharia Antiaérea

Paraquedista
•  lü Companhia de F.ngenharia de

Combate Para()ucdisla

• 20- CJoinpanhia de Comunicações Pa
raquedista

• 86- Pelotão de Polícia do F.xército

Paraquedista

• Destacamento de Saúde Paracpiedista

3.4.2 Fator doutrina

A troi:)a para<iuedista earaeteriza-se

por ser uma tropa le\e, nuKlular e apta a
ser empregada em diferentes tipos de tea
tro de operações. Sua doutrina clássica de
emprego prevê o esiabeleeimento de uma
cabeça de ponte aeroierrcsire, aidieada em
exercícios no terreno como as operações

Bumerangite.

Todavia, a íiin de diversificar sua dou

trina de enqjrcgo, a Brigada vem realizando
exercícios prevendo operações etu aml)ien-
les iilbaiio.s e contra forças irregulares. A
Operação Sa« i é um exei c ít io aiutal n-ali-
zado por essa brigada dc-sdi- l',)7(). uornial-
ineiiK- coroando o ano de illsIKIçrio. C.raças
à evolução do combate moderno <• a (itll <lt'
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manier-se aiualizada douirinariamenie, essa

(jperação vem sendo realizada dentro do
conceito do amplo espectro.

A Operação Saci do ano de 2012 teve

como situação simulada a evacuação de na

cionais em um país amigo, vítima de um

grande conflito interno, a partir da exíil-
tração desses civis por aeroportos e portos
marítimos. Já nos anos de 2013 e 2014, os

cenários dos conflitos eram o combate con

tra torças irregulares e terroristas dentro de

um ambiente urbano.

Devido ainda aos diversos eventos e

incidentes ocorridos no Rio de janeiro nos

ttltimos anos, como a ocupação dos comple
xos do Alemão e da Maré, Jornada Mundial
da Juventude, Conferência Rio -1-20, Copa
das Confederações e do Mundo de Futebol

e segurança das eleições de 2012, a Brigada
de Infantaria Paraquedista realizou seguidos
adestramentos e foi empregada em todas es-

,sas missões, habilitando-a em operações de
apoio aos órgãos governamentais num am
biente interagências.

Portanto, conforme o conceito do am

plo espectro, a Brigada de Infantaria Para
quedista vem .sendo adestrada c emprega

da em missões distintas daquelas atinentes

à conquista de tuna cabeça de ponte aero-
lerresire, estando doutrinariamenie apta a

operar como uma força expedicionária no
contexto atual que envolve desde resgate de

nacionais até o combate contra forças irre

gulares.

3.4.3 Fator organização

A Brigadii de Inláiiiaiia Paiaquedisla
tem a facilidade fie concentrar todas as suas

oigani/ações iniliiares subordinadas mim

mesmo local, possuindo ainda uma esirtitu-

ra orgânica que facilita o seti emprego mo

dular. Atualmente ela realiza seguidos ades
tramentos com as Força-Tarefas Chivunk,

Santos Dumont, Velame e Afonsos.

A Força-Tarefa Chivunk constitui-se

em um batalhão de infantaria paraquedis
ta, reforçado com elementos das outras or

ganizações militares, voltado para missões
de típicas de garantia da lei e da ordem. As
demais forças-larefas, também no valor ba

talhão, são preparadas e mobiliadas para o
combate convencional. Essas tropas têm um
efetivo aproxitnado de novecentos hotnens,

em que as organizações de valor unidade
apoiam a força-tarefa com uma compatthia,
e as demais, de nível subtinidade, apóiam
com tropas valor pelotão, estando constan

temente aptas a deslocar-se para qualquer

parte do território nacional em menos de 24

horas.

Ademais, a organização dessa grande

unidade é completa em todas as funções de
combate, pois as quinze organizaçfães milita
res subordinadas já elencadas são responsá
veis por executar o comando e controle, mo
vimento e manobra, proteção, mobilidade,
logística e inteligência da brigada, ressaltan
do ainda a existência de um Grupo Operati
vo de Inteligência.

Baseando-se na modularidade do

Grupamento Operativo de Fuzileiros Na

vais, que pode ser constituído a partir de
uma companhia a até três batalhões, a Briga

da de Infantaria Paraquedista, com seus três
batalhões de infantaria e tun F.squadrão de

Cav.ilai ia siibofdiiuuUis, dciéiii cm sua orga

nização os mcif>s de combate necessários a

consiiliili uma força expedicionária.
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No recente emprego no Complexo
da Maré em 2014, a Brigada de Infantaria
Paraquedista desdobrou naquela área de
operações três batalhões de infantaria, um

esquadrão de cavalaria e um grupo de arti
lharia (atuando em missões típicas de Infan
taria, conforme prescreve a doutrina para
operações de garantia da lei e da ordem), re
cebendo como elemento de manobra em re

forço apenas um pelotão do 15- Regimento
de Cavalaria Mecanizado. Da mesma forma,
os elementos de apoio ao combate e logís
ticos que atuaram em proveito da Brigada
naquela operação foram os que lhe são orgâ
nicos (SERRÃO, 2014).

Ainda quanto a esse fator, destaca-se
a existência da Companhia de Precursores
Paraquedistas, uma tropa composta por ele
mentos com alto grau de especialização e
aptos a realizar operações especiais em pro
veito do escalão enquadrante, distinguindo
ainda mais essa grande unidade dentro do
fator em pauta.

Portanto, no fator organização, a es
trutura orgânica da Brigada de Infamaria
Paraquedista possibilita que ela componha
a força expedicionária dentro da modula-
ridade necessária, havendo, contudo, uma
provável dificuldade por parte das organiza
ções militares de valor subunidade que ne
cessitem empregar dois pelotões. Já existem
diversos estudos realizado.s quanto à criação
de um Regimento de Cavalaria Paraquedista
e um Batalhao dc Engenharia Paraquedista
o que, uma vez coníirmado. possibilitaria a
essa grande unidade ronslituir em melho
res condições uma lorça expedicionária nos
nuildes de emprego do Batalhão Brasileiro
de Força de Paz no Haiti. Porém, isst) não

compromete o fator organiz/ição. já cpie a
Brigada mesma dispõe das cstruiuras neces

sárias a constituir essa tropa expedicionária,

fato comprovado pelo recente emprego des

sas subuniclades nas operações no Complexo

da Maré.

3.4.4 Fator adestramento

Além dos fatos já citados no liitor

(hiitrhui, verifica-se, conlorme o Manual de

Doutrina Militar Ferrestre do F.xéreito Bra

sileiro, (jiie esse fator envolve também o ciclo

de adestramento. Nesse sentido, o alto per^
ccntual de efetivo proíissional permite que o
adestramento da tropa ocorra tluraiite todo

o ano de instrução e se complemente ao lon

go dos anos, à medida tjue o efelivo profis
sional permanece incorporado.

A localização dessa grande unidade

permite aluda C]ue o falor de adesiramento [
.seja melhorado tievido aos diversos campos '
de instrução exisienles na região, como por '
exemplo os campos de insiriição de Cieri- '
cinó, da Marambaia e da Academia Militar
das Agulhas Negras. .Além disso, cxislem ou

tras orgainz.açõe.s militares próximas, com as
quais podem interagir e executar exercícios,
como o (.)eniro de yXvaliaçâo do .Adesirainen-

to cio Exército (CADF.x), Centro Conjunto
de Operações de Paz do Brasil (CF.CX)PAB),
Centro cie Avaliação do Exército (CéAKx) e a

Ç)t! Brigada de Infamaria Motorizada. CXta-

-se ainda a proximidade <0111 o Eslande Na
cional de 'Firo, permitindo o adestramento [

com armanurnios individuais e loletivos, e

coni a sede da F.sc|uadra, do Cà)r|)<) de Fu
zileiros Navais e da õ-J Força Aérea. (|iie per

mitem ainda o adesnainenio conjunto. Os
intercâmbios com o Balalhão de Oiierações
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Especiais da Polícia Militar do Rio de Janei
ro c com o Corpo de Bombeiros Militares,
especialista em resgates diante de catástrofes

naturais, são algumas das outras facilidades
possíveis à Brigada de Infantaria Parat]ue-
disla para aprimorar seu adestramento.

Inseridos no fator em tela, exercícios

de apronto operacional são comuns nessa

Brigada e reúnem em poucas horas todo o
efetivo de uma força-tarefa valor Batalhão,

a despeito das dificuldades inerentes a uma

cidade de grande porte como o Rio de Ja
neiro. Atualmente, graças a esses exercícios

de acionamento e a localização Junto à Base
Aérea dos Afonsos, a Brigada de Infantaria
Paraquedista pode dispor de uma força-ta
refa valor batalhão para qualquer parte do
território nacional em menos de 24 horas.

Portanto, no fator adesimiiifiilo, a Bri

gada de Infantaria Paraquedista tem plenas
condições de compor a força expedicionária

do Exército Brasileiro, sendo provavelmente
uma das melhores tropas do Exército, no va

lor de grande unidade, a reunir tantas con-
tlições vantajosas que liie permitam realizar

seus adestramentos em quakjtier época do
ano c sem se afastar da sede.

3.4.5 Fator material

A Brigada de Infantaria Pai"aquedista,
por ser uma tropa estratégica para o Exér-

citt), sempre teve sua dotação de materitil

priorizada. possuindo novos armamentos le
tais e não lettiis, e(]uipamcntos de comtmica-
ções e \'iattiras, além de dotações completas
de dit ersas classes de suprimento.

Ciontudo, dentro desse íátor, tima das

maiores deficiências da Brigada para cons
tituir uma força expedicionária é a falta de

viaturas blindadas. Embora as principais
tropas paraquedistas no mundo, como as
francesas e alemãs. Já contem com viaturas

blindadas (SASSONE, 2014), o Exército

ainda não efetivou essa adoção. Observa-se

ainda que, assim como se deu o emprego
da 82- Divisão Aeroterrestre americana no

Iraque em 2003, as operações desse tipo de

tropa atualmente possuem grande parte dos

seus meios desdobrados por aerotransporte

e não entregties no terreno por lançamento

aeroterrestre {EUA, 2015). Ressalta-se que a
nova viattira blindada Cluarani será capaz de
ser transportada pela futura aeronave KC-

390, Já em testes pela Força Aérea.
Existem ainda otitras deficiências de

material, como os meios de apoio à mobili

dade e contramobilidade. de ptirificação da
água, entre outros. Porém, essas deficiências

são mais fáceis de ser sttpridas. bastando sua

at)tiisição ou transferência desse material, já

que a habilitação de pessoal a operar esses

equipamentos não é tão complexa qtianto a
formação de guarniçôes de viaturas blinda
das: além disso, a 1- Ciompanhia de Enge
nharia de Combate Paraquedista já possiti
militai"es habilitados a tal missão. Porctn.

desse fato ratifica-se a importância do esiitdo

em torno de um Batalhão de Engenharia de

Combate Paraquedista.
Outro quesito íitndatnental é o apoio

de fogo- Embora t) caráter de empregar tro-

jsas brasileiras no exterior não se volte ;i ope
rações ofensivas, o apoio de fogo prestado
por ol)useiros lãõmm atimcntaria conside-
ravefmentc o caráter dissuasório e a efetivi

dade de tinta força expedicionária, ;i qual
deve estar apta a cumprir qiutlquer das mis
sões dentro do conceito do atn])lo e.s])eciro.
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inclusive operações ofensivas e defensivas.
Portanto, é fundamental também um estudo

para dotar o 8° Grupo de Artilharia de Cam
panha com obuseiros de calibre 155mm,

considerando-se, da mesma forma, que a en
trega desse material na área de operações se
dará por aerotransporte e que, não obstante,
já existem materiais de calibre 155mm que
podem ser lançados de aeronave por para-
quedas de carga.

Quanto ao material de guerra eletrô
nica, o presente estudo considera não ser
uma necessidade fundamental para a Bri
gada, por se tratar se um material específi
co, com operadores altamente capacitados,
que é empregado a partir de determinação
do Comando de Operações Terrestres (CO-
TER) e cujo apoio será prestado diretamen
te ao comando dessa grande unidade.

Quanto ao material e equipamentos
de saúde, além obviamente de elementos es

pecializados, como médicos e enfermeiros,
a Brigada não possui condições de mobiliar
tim posto de atendimento avançado sem .ser
leforçada por uma organização militar de
saúde, constituindo-se numa necessidade lo
gística.

Portanto, quanto ao fator material, a
Biigada de Infantaria Paraquedista reúne
tazoável aptidão, considerando-se que pos
sui equipamentos novos e viaturas em con
dições de emprego imediato. Entretanto, a
falta de viaturas blindadas e outros meios
fundamentais a uma força expedicionária
geia a necessidade de estudo de algumas
mudanças no quadro de pessoal e material
dessa grande unidade, além do investimento
em equipamentos voltados ao apoio ao com-
IjHle e ao apoio logístico, evitando-se deman

das externas à Bda c atiasos no seu desdo

bramento na área de operações.

3.4.6 Fator educação

Conforme a Doutrina Militar Terres

tre, esse iiitor engloba aspectos subjetivos e

deve ser entendido como a aptidão em mo
bilizar conhecimentos, habilidades, atitudes,
valores e experiências, |»ara decidir e atiuir

em situações diversas, ressaltando-se ainda
o de.senvolvimento da liderança militar. Esse
fator não deve ser confundido com adestra

mento, o qtial obedece a ciclos e programas
específicos.

No Fator Educação, as peculiaridades
da atividade aeroterreslre contribuem, ç
muito, para a distinção dessa tropa no de
senvolvimento de atributos da área afetiva e

principalmente, na liderança das pequenas
frações.

Os constantes exercícios de lançamen-
to de tropa e material exigem um alto grau
de confiança entre a tropa e os iificiais e
sargentos que desempenham as funções dç
mestre dc salto. O processo de equipageiu
dos paraquedas pelos próprios saliadores e a
posterior inspeção pelos oficiais e sargentos
habilitados a isso, ijem como os comandos
de lançaitiento executados já dentro da ae
ronave, potencializam a confiança miittia e a

liderança dos quadros, já que (]uak|ucr erro
ou desatenção pode resultar em acidentes
letais. C-ada paraquedista deve realizar no
mínimo um salto enganchado por trimestre,
o que garante esse constante adestramento,

Ainda nesse contexto, os cabos c sol

dados paraquedistas são os pró|)rios respon.
sáveis pelos .setis equipamentos, saltam das

aeronaves, após o comando, [lor iniciativa
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própria e devem esiar aptos a sanar panes
que venham a ocorrer com seu paraquedas,
potencializando atributos como coragem, ra
pidez de raciocínio e autoconfiança. Verifica-

-se assim que essa atividade vai além do lator
adeslranienlo, poi.s não se limita ao ganho cog
nitivo e de atuação das frações, mas estimula

.sobremaneira atributos da área afetiva dos

quadros e da tropa.
Observando-se ainda que é muito

pouco provável um lançamento aeroterres-

tre dentro de uma missão expedicionária,
ratiíica-.se que essa atividade não está rela
cionada ao fator (i(li'stiwii('iilo,jí\ que não será

utilizada na área de operações em questão,
mas sim ao fuloveducação, como um processo

não formal que irá aprimorar o desempenho
dos militares dentro de uma operação cjue
envolve risco de vida e estimulará ainda mais

a liderança dos oficiais e sargentos perante
seus comandados.

Portanto, no fator educação, graças ãs
peculiaridades das suas atividades relaciona
das ao lançamento aeroterrestre, a Brigada

de Infantaria Paraquedista se distingue e re
úne ótimas ctmdiçõe.s.

3.4.7 Fator pessoal

Conforme a Oouirina Militar 'lerres-

tre, esse fator está relacionado ao preenchi

mento de cargos, higidez íisica e valorização
profissional e moral, (juesilos pelos quais a

tropa paraquedista já é reconhecida na For
ça. O preenchimento de seus claros de pesso
al ocorre mediante classificação por proposta,

nas movimentações realizadas pelo Departa-
mento-Ceral do Pessoal (D(iP), o (lue permite

não a|)enas ler seus ([uadros completos, como
selecionados adequadamente.

Considerando-se ainda que os mili
tares do efetivo variável não têm condições

de integrar uma força expedicionária e só

poderiam ser utilizados nas missões de ma

nutenção da sede da Brigada de Infamaria

Paracjuedista, conclui-se que os mesmos so
mente estarão disponíveis durante deter
minado período do ano, entre o término
do período de instrução individual básico,

normalmente encerrado no mês de maio. e

o período de desincorporação, iniciado no

mês de janeiro. F em relação a esse fator que
diversas brigadas do Fxércifo Brasileiro têm

grande dificuldade em mobiliar uma força

expedicionária, já qtte, cm muitas organiza
ções militares operacionais, o efetivo de ca
bos e soldados do efetivo variável chega a até
70% do total desse universo.

A Brigada de Infantaria Paraquedista
possui aproximadamente 5.200 militares no

total, sendo apenas aproximadamente 1.000

do efetivo variável. Baseando-se no niesino

conceito dos grupamentos operativos de
fuzileiros navais, o eletivo a ser empregado
pela Brigada como força expedicionária será
mediante a mobilização de até três batalhões

de infantaria paraquedista e os apoios ne
cessários, com eletivo de até 2.200 homens.

Cada batalhão de infamaria parac|uedista
tem entre 700 e 740 militares, p»)ssuindo

uma média de apenas 120 recrutas cada
(SF.RRÃO, 2014).

(.àuisiderando-se o efetixo do com

ponente terrestre da Immedialc Respon

se Force. l.õOO homens, e do Cirupamento

Operativo de Fuzileiros Na\ ais, SOO a 2.200

militares, infere-se que. para compor uma

fiuça exjíedicionária, a Brigada de Infanta

ria Paraquetlista deve ler condiçAes de em-

S^QUADRIMESTRE DE 2015 I ADN 43



pregar um efetivo próprio de aproximada
mente 2.000 militares, deixando ainda um

giande efetivo profissional na sua sede, a
fim de manter as atividades de serviço, ma
nutenção, administração, instrução, cursos e
outras durante qualquer época do ano.

E essa possibilidade foi testada du
rante as recentes operações que a Brigada
realizou no Complexo da Maré ao longo de
dois meses em 2014. Nesse período, 1.440
militares, todos do efetivo profissional, fo
ram empregados naquela operação, sem
haver nenhuma substituição e mantendo-se
todas as demais atividades administrativas c
de rotina dessa grande unidade em sua sede,
comprovando que ela pode permanecer em
território estrangeiro com o mesmo efetivo
do Componente Terrestre da IRF até ser

substituída adequadamente por outro con
tingente militar.

Portanto, verifica-se que a Brigada de
Infantaria Paraquedista atinge o fator pesso
al em boas condições para compor a missão
expedicionária com seu próprio efetivo pro
fissional.

3.4.8 Fator infraestrutura
Esse fator trata das instalações físi

cas, equipamentos e serviços necessários à
preparação e emprego da tropa. Além dos
conceitos citados no fator adestramento, que
lhe possibilita utilizar instalações de outras
organizações militares, forças armadas e até
mesmo de outros órgãos, a localização da
Brigada de Infantaria Paraquedi,sia no mu
nicípio do Rio de Janeiro auxilia sobrema
neira nesse fator.

A existência de dois aeroportos no
município. Tom jobim e Santos Dumont, a

Base Aérea tios yMonsos em sua própria vi- 1
zinliança. os portos do Rio de Janeiro, Ita-
guaí c Santos, este úllinio no Estado de Sao
Paulo, permitem uma grande laeilidade, não
apenas no deslotaniemo da Brigada de In
fantaria Para(]uedista para a área de opeia-
ções, mas na manuienção do fluxo logístico
entre a sede e o loeal de emprego.

Além disso, o grande parcjue industrial

da Região Sudeste e a melhor infraestrutura
de comércio do país str localizam entre os es
tados do Rio de Janeiro. São Paulo e Minas
Clerais, lãc;iliiando uma rápida at|tii.sição e
distribuição do material cpie se íaça necessá
rio, inclusive por meio da Base L.ogística do
Exército, próxima da Brigada de Infantaria
Paraquedista.

Portanto, a Brigada de Iníantaria Pa
raquedista reime. em condições excelentes,
o fator Í7ijraeslnitiira para ser empregada
como força expedicionária.

4 Conclusão

É imperativo ([ue o Exército Brasilei
ro teniia uma força expetlicionária capaz de
atuar fora do territéu io nacional em um cur

to espaço de tempo, empregada de forma
conjunta com a Marinha do Brasil e a Força
Aérea, seja qual lór a missão designada.

Cionlórme se verificou na pescpiisa re

alizada sobre o Cãu po de Fuzileiros Navais,

a Força Clonjunta de Reação Imediata da
França e a Força de Resposta da OTAN, a
tropa expedicionária (jue será empregada
inicialmente possui em comum característi

cas como eletivo totalmente profissional, va
lor de urna grande unidade, com elementos
próprios de combate, a|)oio ao combate e
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logísticos, constituição predefinida, adestra
mento integrado e capacidade de cumprir
missões humanitárias e em operações no
amplo espectro.

Verificaram-se ainda nesse estudo os

problemas logísticos e de pessoal enfientados

pelos primeiros contingentes dos batalhões
de força de paz do Brasil enviados em 2004 e

2010, justamente sobre o fato de se mobilizar
uma tropa com eletivo e material de diferentes
comandos militares de área para compor um

batalhão.

Do estudo, iníeriu-se que a tropa a

constituir uma íòrça expedicionária é de va
lor brigada, mesmo que determinada mis.são

exija um efetivo menor, mas que .será mobilia-
do dentro da modularidade e necessidade da

mLssão e utilizando seus próprios elementos, o

que permite um adestramento prévio.

/\inda da análise dos sete fat.ores elen-

cados pela Doutrina Militar Terrestre para

determinar a capacidade de uma tropa para
cumprir determinada missão, a Brigada de In

fantaria Faraquedista atinge seis deles em ex
celentes condições. ()bser\a-se, ainda que de
l<)rma empírica, mas, devido às peculiaridades
inerentes apre.sentadas nesse estudo, que pro-

va\clmente apenas e.ssa grande unidade no
Kxército Brasileiro reúne as seis capacidades

necessárias, nos níveis adequados.

Quanto ao fator material, observa-se

que a Brigada de Infantaria Faraquedista é
bem-dotada com o que prevê seu quadro de

dotação e está apta a ser empregada imedia
tamente, mediante alguns refoi"ços e.specíficos.

Des.sa forma, o estudo para a adoção de via
turas blindadas, bem como de alguns outros

armamentos, como obuseiros lõSmm, e equi
pamentos essenciais aos trabalhos de engenha
ria e logísticos, demandam a necessidade de
algumas mudanças nos quadros de pessoal e
material da Bda, a fim de acelerar seu rápido
desdobrando, permitir o adestramento pi"évio

à missão e potencializar sua capacidade de em

prego expedicionário.
Fortanlo, conclui-se que o Exército Bra

sileiro dispõe, desdejá, de uma tropa capaz de
constituir sua força expedicionária, demons

trando sua capacidade disstiasória c de proje
ção de poder, conforme prescre\'e li Estratégia

Nacional de Defesa. Essa grande unidade será

capaz de se desdobrar em território estrangei
ro para cumprir missões no amplo espectro,
ntim curto prazo de tempo, com seus próprios
meios e pessoal, recebendo um mínimo de
apoio externo a ela, e ali permanecendo até
ser substituída por outro contingente militar

ou cessarem os motivos da sua missão. ..
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Marechal Mascarenhas de Moraes

O gaúcho que comandou a Força Expedicionária Brasileira na
Segunda Guerra Mundial em defesa da liberdade e democracia

Cláudio Moreira Bento'

Em 13 de novembro de 2015, trans
corre o aniversário de nascimento do
marechal João Baptista Mascarenhas

de Moraes, de família modesta e sem tra
dição militar, na castrense São Gabriel que
ele ajudou a consagrar como a terra sulina
dos marechais e dos historiadores militares.
Coube-lhe a suprema honra, na Segunda
Guerra Mundial, em função de Acordo Mi
litar Brasil-Estados Unidos, de comandar as
principais ações militares do Brasil, levadas a
efeito contra o nazi-fascismo.

Primeiro, ao bem organizar a defensi
va no Nordeste, "O Trampolim da Vitória"
a proteção dos seus portos e das bases aéreas
americanas em Natal e Recife, e da ilha de
Fernando de Noronha, contra um ataque
alemão partindo da África, até a conquista
desta pelos Aliados.

Segundo, ao comandar a vitoriosa ação
da Força Expedicionária Brasileira (FEB) na
Itália. Histórica e gloriosa missão que ele
classificou antes de partir de "a maior aven-
tui-a da História do Brasil e do Povo Brasi
leiro", depois classificada pelo Congresso
Brasileiro como "o mais brilhante empreen
dimento militar do Brasil na República."

Atuação l:)rilhan(e. ]JLla (jual o Insiitu.

to Histórico c (icográíico Brasileiro (IHGB), '
a Casa da Memória Nat ioiial. em sua fur,.

ção de Tribunal da História, consagrou Mas
carenhas de Moraes "tiomo herói nacional,
e recomendá-lo como exemplo de pátrio,
ta moderno." Se o Diupie de (Caxias, sócio
honorário do IUGB, instituição que abriga
desde 192.5 sua heróica e invicta espada de
campanha, é o maior soldado do Brasil e
maior Espada do Império, Mascarenhas de
Moraes é o maior soldado da Re|>ública. Ain.

bos os líderes militares ijrovidenciais, corn
que contou a Pátria Brasileira, em três dos
seus mais gra\'es montenios, para conduzir
o Brasil à Vitória, em guerras externas,

que foi forçado, contrariando a sua tradição
pacifista e de repúdio à Cluerra de Conquis.
ta. Caxias é ht)je o Patrono do Exército e da
Federação de Academias de Flislória Militar
Terrestre do Brasil (F.AHIM TB), consagra

do na condução das gtierras contra Oribe e
Rosas (1851-52) e da Tríplice Aliança contra
o Governo do Paraguai (1805-70), em defesa
da integridade e da soberania do Brasil.

C) marechal Mascarenhas destacou-se

na primeira guerra extracontinenial dc que

Coronel do Exército (reformado). Jornalista o historiador niilitar. íoi insiruior dc Uistói ia Militar da
Academia Militar das Agulhas Negras, onde preside cm seu interior, a Federação dc Academias de
História Militar lerrcstre do Brasil e a AHlM-fB Resende Marechal Mário I |•a^•assos.
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o Brasil independente participou, ao lutar
na Itália e fazer muito boa figura, em aliança
ou contra representações dos mais moder

nos e melhores exércitos do mundo, presen
tes na liuropa Ocidental, no maior conflito

da História da Humanidade, em defesa da

democracia e da liberdade mundial. A me

dida que passam os anos, á semelhança de
Caxias, que foi o seu modelo em vida, vem
se agigantando na projeção da vida e obra
do nosso marechal "que somente viveu do
Exército e para o Exército, ao serviço do
Brasil, na paz e na guerra, até o sacrifício

sem reservas e vacilações". Em função disso,

nosso herói recebeu justas e honrosas home

nagens, tais como: do povo norte-americano,
três citações presidenciais, consagradoras de
sua obra como cabo de guerra de projeção in
ternacional; dos gaúchos, a oferta de Espada
de Ouro — hoje no Museu da República —,

honraria concedida antes ao general Osório,

também gaúcho, e o maior líder de combate
de nossa História; do Povo Brasileiro, através

da Assembléia Constituinte em 1946, a con

cessão das honras de marechal-de-exército; e

do Congresso e Executivo do Brasil, em 1951
(Lei n- 1.448, de 10 dez 51), a sua reversão

ao serviço ativo, em caráter vitalício, no pos

to de Marcchal-de-Exército. Honraria igual à

concedida depois da I Guerra Mundial, pela
França, aos seus marechais que a conduziram
à Vitória e, pelos Estados Unidos, ao general
john Pershing, que comaudou os americanos

naquela guerra na Europa.
O nosso marechal faleceu em 17 de se

tembro de 1965, aos 85 anos, cercado de todo

o respeito do Exército e da Nação e da vene

ração de seus comandados da FEB, que ele li
derou e por eles se interessou até íáleccr. Isto,

com a consciência tranqüila de ha\'er traslada

do da Itália os mortos na campanha da FEB

para o monumento condigno aos Mortos do
Brasil na II Guerra Mundial, tjue idealizou e

construiu sob o argumento: "Eu os levei para

o sacrifício cabe-me trazê-los de volta", exí

mia e edificante atitude do maior soldado

brasileiro contemporâneo. E cumpre-nos re

alçar os relevantes serviços que prestou ao

desenvoh imento da cultura, ao culto às tra

dições militares nacionais, da Geografia e da

História do Brasil.

Como comandante da Escola Militar,

1935/37, quando no Realengo (EMR), ofi

cializou, estimulou e dinamizou a Biblioteca

Central, a dos Cursos das Armas e Serviços e

a da Sociedade Militar Acadêmica, integrada

por cadetes. Sociedade presidida, entre ou
tros, pelos cadetes Aurélio de Lyra Tavares e

Jarbas Passarinho, ambos hoje patronos de
cadciia na FAHIMTB. E criou outras, es

pecializadas. Tudo visando a despertar nos
futuros oficiais o gosto pela leitura e o re

curso ao autodidatismo no aprimoramento

da cultura geral, profissional e especializada.
Na fase Defensiva do Nordeste, contra um

possível ataque alemão partindo da África,
foi buscar inspiração, para si e para seus co
mandados, nos Montes Guararapes, através

de cerimônia cívico-miliiar memorável, de

trasladação para a igreja, mandada construir

pelo general vencedor daquelas memoráveis
batalhas, dos restos mortais dos heroicos Eer-

nandes Vieira e André Vida! de Negreiros.
Montes Guararapes, em 21 de abril de 1971,
foi inaugurado como o 1'- Parque Histórico
Nacional, pelo presidente Emílio Médici.
Parque Histórico do qual recebi a honrosa
missão como oficial do estado-maior do en-
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tão IV Exército, de coordenar o seu projeto,
construção e inauguração e escrever como
missão o meu primeiro livro: As Batalhas dos

Giiararapes - Descrição e Análise Militar. Reci
fe: UFPE, 1970.

Ao retornar da Itália, vitorioso, Masca-
renhas foi depositar os louros conquistados
pela FEB nos Montes Guararapes, proferin
do palavras memoráveis e antológicas, que,
desde a inauguração do Parque Histórico
Nacional dos Guararapes, em 1971, encon
tram-se inscritas, em bronze, em local de
destaque ao mesmo nível da Igreja N. Sra.
dos Prazeres. Como demarcador das novas
fronteiras, do Brasil com a Bolívia, no Acre
e Mato Grosso, decorrentes do Tratado de
Petrópolis de 1903, prestou assinalados e
relevantes serviços à Geografia do Brasil.
Sua obra específica merece respeito e consa
gração dos brasileiros e em especial dos seu
conterrâneos do Rio Grande do Sul. Prestou
meritório serviço à Memória Nacional ao
produzir as obras A FEB por seu comandante
e Marechal Mascarenhas de Moraes - Memórias,
2 v., fontes preciosas de nossa História Con
temporânea, que o consagraram como pa
trono de cadeira da Federação de Academias
de História Militar Terrestre (FAHIMTB),
que fundamos em Resende em lo de mar
ço de 1994, no aniversário do término da
Guerra do Paraguai. FAHIMTB foi. desde
então, acolhida em instalações da Academia
Militar das Agulhas Negras (AMAN), que ele
comandara no Rio de Janeiro, como Escola
Militar do Realengo. Essas obras, ao lado de
trabalhos históricos que produziu, focalizan
do o Dutjue de Caxias como a Maior Espada
do Império e o general Ciamelin, primeiro
cheíé da Missão Militar France.sa (MMF) no

nosso Exéi-(ii<). lainhéni o consagram como;

hisloriachn mililai. Re\i-laiii uma consciên
cia hi.sté>rica ci isialina. serena e etiuilibrada
dos teniitos cjue \ ivi'U e lesienumhou, Iruto
de segura, nuulma. Inniesia e muito fiança^
interijrctação. '

.As suas Memárias. em particular, cons
tituem uma das mais sc-renas e claras fontes
da História do Exército, como Instituição e
Força Operacional, no toniexio de Refor
ma Militar. E mais, indisjx-n.sável item na
bagagem e cabeceira dos oficiais, como um
guia do oficial do Exército Brasileiro. Elas
traduzem a xivência iniliiar de (juem é hoje
padrão, símbolo e patrono espiritual do sol
dado brasileiro moderno. .Além de ser exem
plo de ilustre e exemidiii c idadão, cabo de
guerra estudioso, dedicado, simple.s e cora
joso. E para Menoili dei Pichia, "o marechal
historiador", cpie ajudoti a ía/er e a escie-
ver itm dt>s mais belos capítulos da História
ContemiJorânea, ao comandar a M'.B na Se
gunda Guerra Mundial.

A infância e o despertar para a carreira
das Armas

Jango, como era conhecido em famí
lia, recebeu influência ctillural e espiritual
de seu av<") materno, pelolense cpie estudou
no (iaraça, em Minas. Seu a\ô venceu na
vida, tornando-se estancieiro próspero em
São Gabriel, onde foi \ izinho e amigo de De-
odoro da I"onseca. ,Sua infância foi feliz. Aos
10 anf).s, a Revolução Eederalisia de 93, com
seus íjarbarismos, oin igou-o a migrar para
Porto Alegre, em companhia dos pais, com
significativa perda patrimonial. Em Porto
Alegre, durante o dia auxilia\a a mãe numa
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padaria, enquanlo o pai percorria o Rio
Cirande como caixeiro-\ iajanie. A noite estu

dava, \ isando à Kstola Preparatória e Tática

do Rio Pardo, cedendo à voca(;ão de solda

do. Msta. despertada na infância "ao deslum

brar-se com o brillio das espadas, o vibrar de
clarins e com os desfiles do Regimento de
Mallet. aos domingos, para assistir missa na
Matriz". E, como era tradição no Império,
"com suas fardetas ajustadas, guritões de \ er-

niz, gravatas de couro e calças ah íssimas".

Iniciou a carreira militar em 1- de

abril de 1S99, na Ivscola Tática do Rio Pardo,

em turma de civis, onde se destacava, e onde

conbeceu "a figura miniiscula, como eu. de
Bertoldo Klinger" e "C.etiilio Vargas, senhor
já dat]uele sorriso cjue nunca o abandonou".

Sobre essa escola, publicamos, em par
ceria com o (iel Luiz lirnani C.aminha Cliorgis,

a obrti lisrolas Mililtiirs dr Rio Rtndo 1859/1911

(Porto Alegre: AHIMTB/Clênesis. 21)05), que

resgata a vida naquela Kscola dos alunos C«e-
tiilio Vargas, Enrico Claspar Dutra e Bertoldo
Klinger — este, memorialista que nos ajudou
neste resgate, o mais cliíícii que enfrentamos,
por carência de fontes primárias.

Ma.scarenhas concluiu a escola com

destaque, no início de 1902, quando tomou
c<»ntato com o Rio, terra adotiva, como alu

no da Escola Militar da Praia Vermelha. Ali

foi colhido, ao final do 5- ano, pela Revolta

da Vacina Obrigatória de 1904, da qual se
recusou, de pronto, como poucos, a partici
par. Fechada o extinta a Escola, foi mandtido

apresentar-se à tropa como soldado raso de
Iníântaria e logo a seguir de .Vrtilharia na
Fortaleza de São João. Ali colheu, atra\ és do
sargento Fontoura, um correto exemplo de

profissional modelar e con.sciente. Fm 25 de

agosto de 1905, após exames, foi de soldado
a alferes-aluno, posto lembrança do que clas

sificou de "um Exército de teóricos", a cuja
liltima turma pertenceu. Aliás, denominação

abandonada, desde então, em função do Re

gulamento de 190.5, pela atual de aspiran

te a oficial. Regulamento que transformou

o episódio político da Revolta da Vacina na

maior revolução doutrinária ou cultural do

Exército. Isto por sc constituir em ponto de

inflexão do ensino militar, de bacharelismo

para profissionalismo militar. E, na prática,

por elevar os padrões de operacionalidade

do Exército, dos descoloriclos e tristes de

Canudos e Revolução Federalisia. para os

destacados padrões atingidos pela FFiB. que
Mascarenhas teve a honra e o privilégio cí\'i-
co de conduzir à Vitória na Itália.

Coube-lhe assim, como representante

da liltima turma do bacharelismo da Praia

Vermelha, impregnada por um Positi\'isino
mal interpretado no Campo Milittir, dar a \'ol-

ta por cima e tornar-se o maior expoente do
profissionalismo militar, ao comandar a FEB.

Demarcador de fronteiras no Brasll-

•Bolívia no Acre

Sua primeira missão foi na demarca
ção das fronteiras com a Bolhia, no Acre

e Mato Crosso, em função do 'Iratado de

Peirópolis de 1905. Nela, demorou-se cin
co longos anos. Percorreu os vales dos rios
da Prata. Paraná, Paraguai. Madeira, Abu-
nã, Xipamano, Rapina e Amazonas. Num
intervalo da missão, cursou Engenharia c

Estado-Maior. C.omo engenheiro, praticou
na ctmstrução do F"orte Copacabana. Acu.sou

de ridículo e pretensioso o Ensino Militar da
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época, ao conferir a um 2- tenente o título

de oficial de estado-maior. Este modificado

pela Missão Francesa, ao entendimento atu
al. Conseguiu driblar a malária e aumentar
suas rendas para auxiliar seus pais e realizar
o sonho de constituir família. Consciente, dc

forma clara, dos momentos históricos que vi
veu, registrou a coincidência de quatro con
terrâneos gabrielenses terem tido participa
ção ativa na incorporação do Acre ao Brasil:
Gentil Norberto, ao iniciar a Revolução Acre
ana; Plácido de Castro, ao colocar-se à frente

do movimento armado e torná-lo vitorioso;
o diplomata e jurista J. F. Assis Brasil. como
negociador plenipotenciário, junto com Rio
Branco, do Tratado de Petrópolis de 190:J;
e, finalmente, ele Mascarenhas de Moraes,
como um dos demarcadores das novas fron

teiras com a Bolívia, no Acre.

Início de suas ligações sentimentais

De retorno da demarcação no Acre,
em 191.5, tiveram lugar duas íòrtes ligações
sentimentais; primeiro, o casamento com
sua conterrânea Adda Brandão, com quem
viveu ligação modelar e teve um casal de fi
lhos; a segunda, sua ligação com o Regimen
to de Artilharia Montada - Grupo Floriano,
onde penetrou afetivamente nos mistérios
de Artilharia, inclinação despertada na in
fância à vista do heroico e legendário Regi
mento Mallet c por ouvir suas bélicas tradi
ções. Ali foi guia seguro e esclarecido o seu
amigo desde o Rio Pardo, o capitão Bertoldo
Klinger, que cursara, de forma In ilhante, Ar
tilharia no Exército Alemão.

Era a época da Revolução Ciultural, le
vada a efeito em A Defesa Naáonal por Klin

ger. Leitão de Ciarvallio. Eiuiydes Figuei- '
redo, Paula Ciidade, enire outros. Klinger ;
e Paida (adade eram gaúchos. Klingei,
filho de Rio Grande, e Paida Cidade, por-

lo-alegrensi- e ineii ])ali'i)no no Instituto
de (ieografia e História .Militar do Brasil.
.-\rnl>os são hoje patronos <le cadeiras nu
meradas na F.AJ I I.M I B.

Consciente disso e das constantes

iniervençõi-s da Escola Militar na vida po
lítica do Brasil, desde a campanha repu-
l)licana, no Inqiério. o coronel Mascare
nhas de Moraes fe/ um levanlanienKi de
todos os ii)o\'inienlo.s ocorridos em escolas
do Exército (Praia Wrmelha. I^ealcngo,
Porto Alegre e Rio Pardo)- neterminoii
suas causas c tratou de erradicá-las.

Ao eilodir a desastrada Inientona

Comunista di- empregou os cticle-
les na erradicação do foco na Escola de
Aviação, em apoio à ação da ̂  ila Miliiai
e à reação lidertida pelo então tencnte-
-coronel Eduardo (íomi-s no I- Regimen

to de A\ iação. Coul>e a cailetes render e
conduzir à sua |uesença, ua Escola Mili
tar, os dois principais chc-fes cio lev iuite na
Escola de Axáação e conduzi-los. presos, a

1- Região Militar.

O dia 27 de no\i-mbro de HPL) foi
também marco da erradicação de revoltas
da Escola Militar, fruto da manijjtilação
externa, da pureza e rotuautismo cívico
da juventude militar, combinada com de-
.sassislência interna. .Sobtc isso. registrou

o coronel Mascarenhas: ".Sob o meu co

mando, pela lit imeira \e/ no Brasil, os
alutios da Escola Militar saíram do quartel
para defender a ordem e as instituições'.
E continuou:
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Mediante assistência dedicada e perma
nente, diligenciei no sentido de que os ca
detes, fuliiros ciieres, fossem preservados
da deformação mental piaivocada pelo

espírito revolucionário extremista, apre
goado pelo Ciomunismo e Integralismo.
Foram sobreltido orientados e instruídos

no respeito à l.ei e à Discijolina, funda
mentos de todo o Ordenamento Jurídico

do Brasil.

Em janeiro de I93fi, dirigiu, em presen
ça do Chefe da Nação, atis aspit antes da turma

de 1935, saudação que chamou de "Modesto
C^atccismo", com 15 itens, para orientar a vida

dos aspirantes e que con.serva até hoje gran

de atualidade. Dele, destaco quatro conselhos,
íVtitos de reflexão tnadura duma vivência mi

litar de 35 anos. Conselhos de um chefe extre

mamente respon.sável e, mais do que Lsso, o pai
de um dos cadetes em forma:

•  "Ampliai vossa cultura profissional,
em proveito próprio e no do ades
tramento da Tropa que comandais"

(cultura e operacionalidade).
•  "íiconomizai e conservai, com carinho,

os bens da Fazeitcla Nacional e em es

pecial o material de guerra qtie, além
de caro, é diminuto para nossa neces

sidade" (economia e zelo pelos bens
da Nação).

•  Sede brandos e justos para com vo.s-

sos comandados, subordinados e leais

para com os superiores, severos con-
vosco, abnegados no serviço, tudo na
forma sublime do sacerdócio militar"

(justiça, lealdade, dar o exemplo -
carreira militar, sacerdócio).

•  "Senti bem a foiça de vossa autori

dade, .sem vos esquecerdes de que
ela é uma delegação do próprio E.s-

tado, através de todos os escalões da

Hierarquia. Ela emana da Soberania
Nacional e, como tal, só se exerce em

defesa do Brasil e de suas Institui

ções" (autoridade militar é delegação
para defesa da Pátria).

Modesto Catecismo também ouvido

pelo aspirante Carlos de Meira Mattos, míiis
tarde .seu capitão na FEB, seu amigo, prefa-

ciador de suas Memórias, e hoje seu biógrafo,

considerado uma das maiores autoridades em

Gepolítica do Brasil, também ex-comandante

da AMAN e o primeiro a tomar posse como
acadêmico da FAHIMTB, inaugurando a ca

deira numerada Marechal Mascarenhas de

Moraes, aideira hoje que tem por titular seu
imico neto o acadêmico Cel Art Roberto Mas

carenhas de Moraes. E mais, pelos cadetes do
2- ano, entre os quais o seu próprio filho Ro
berto Brandão Mascarenhas de Moraes. No

1- ano, formavam, entre outros, os cadetes

João Bapüsta de Oliveira Figueiredo e Délio
Jardim de Mattos. Entre os capitães e tenen
tes que integraram a FEB muitos eram seus
ex-cadetes na Escola Militar.

Pelo Boletim E.scolar n® 31, de 6 de fe

vereiro de 1937, reconheceti e oficializou a

Biblioteca Escolar, bem como as dos cursos e

a da Sociedade Acadêmica. Autorizou os de

partamentos de Equitaçâo e Educação Física
a organizar bibliotecas especializadas.

Seu gesto sucedeu de um ano ao da
criação do Instituto de Geogralia e História
Militar do Brasil, do qual é patrono da cadei
ra n- 79. Antccedeti um ano a reorganização

da BIBLIEX com o espírito, então, de dar
preferência a trabalhos de militares do Exér
cito, para estimular o surgimento de novos
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escritores militares e apoiar, como bibliote
ca de consulta, os militares da Guarnição

do Rio. Tudo como parte de um contexto
de apoio e estímulo ao desenvolvimento e

difusão da corrente do Pensamento Mililar

Brasiieiro que emergiu da Reforma Militar e
a orientou. Pensamento visando ao longo
prazo, à formulação de uma Doutrina Mi

litar Brasileira genuína — sonho que vi
nha sendo sonhado e perseguido por Ca
xias, Deodoro, Floriano, Medeiros Mallel,

Hermes e Clodoaldo da F onseca e pelos
"Jovens Turcos" da revista A Defesa Nacio
nal, os veteranos de nosso Exército, que
lutaram ao lado da França na 1'^ Guerra,
os integrantes da Missão Indigena da Es
cola Militar do Realengo 1919/1921, os
pensadores militares J. B. Magalhães e
Castelo Branco e muitos outros, que seria
exaustivo enumerar, até 1945.

Como outros eventos marcantes
de seu comando na EMR registrem-se: o
recebimento do Espadim de Caxias, das
mans do presidente Getúlio Vargas, pelo
primeiro recipiendário do Espadim de
Caxias a atingir a Presidência da Nação e
a Chefia Suprema das Forças Armadas, o
ex-presidente general João Figueiredo; o
envio de representação de um pelotão de
Cavalaria a Porto Alegre, para o C:entená-
rio da Revolução Farroupilha; a definição de
23 de abril, data de início do funcionamen
to da Academia Real Militar em 1810, como
data oficial do aniversário da Escola Militar,
hoje AMAN; a consagração da Escola Militar
como Campeã Universitária de Atletismo; c,
finalmente, a incorporação ã Escola, em 25
de fevereiro de 1937, do bronze "Pela Pátria,
pela Humanidade", alegoria ao gesto herói

co cio aspiranie Iluinberio Pinlieiro \'ascon- |
celos, ([ue deixou mutilai sua mão e braço, '

colocado do lado de lora da sala. por uma ja
nela, para evitar ipu- granacla de mão, acio

nada acideiitalineiKe, atingisse a tropa que

instruía numa sala.

A pailir dc- lí)3(). o coronel Mascare-
nhas registrou o brilhante auxílio cjue pas
sou a receber do então major Tristão Alencar ■

de Araripe, emérito inslruior <la Tática Ge
ral na ECF.MK, como seu diretor de ensino,

personalidade <]tie se destacou na Segtinda
Guerra Mitndial na defesa de Fernando de

Noronha c. depois, como historiador e jjre-
sidente, di\trsas \tr/c-s. do Instituto de Geo

grafia e Mislbria .Militar do Brasil, além de
membro do llKdí e coniandanle da F.scola

de Ksiado-Maior. e também um grande de

fensor do ensino <le llisuiria Militar Crítica

à luz dos Fundamentos da Caência e da Arte

Militar e iião como I listória Descritiva.

Atuação na Segunda Guerra Mundial

A ação de nosso hertu moderno foi
providencial, reíevanle e vitoriosa na Se
gunda Guerra Mundial, lauto na (ase De
fensiva, no Nordeste, como na Ofetisiva,

na Itália, em resposta ao acordo Militar
Brasil-EUA (Mar 1942).

Na fase Delénsiva. como comandante

da 7- Região Militar, no Recife p;na;

Assegiiiiu a integridade do Noideslc. 'O
Salic-nie Nordestino" intlnído no ciiiuirão

<lc- Deiésa Esiralégií a dos EUA. contra

)>ossívc-[ ala(|iu' alemão pai lindo da África,

até que ocorreu o desenibar([iic- vitorioso
americano nacpiele Gontineiile.
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C) correto e eficaz desempenho dessa
missão é atestado pela citação do presiden
te dos liUA, Franklin Delano Roosevelt, ao

conccder-llie a Ordem da Legião do Mérito;

Clonduia exceptionalmciiic mei'il<)]'ia, de
setor que incluía hascs aéreas e portos.
Organizou e dirigiu a defesa dos mes-
nu)s (juando era constante a ameaça de
ataques. Sua previsão, excelente critério,
iniciativa, habilidade para organização,
facilidade inventiva e superior direção,
contribuíram de maneira inestimãvel

para a continuação tio esforço de guerra
no Nortlcsie.

Nessa lionro.sa missão, teve o concur

so de cerca de 50.000 militares. Entre eles,

algtms historiadores do IUGB. O primeiro,

o general Estevão Leitão de Ciarvallio, que
lhe "fez inspeção severa e preciosa com ob

servações iiteis e plausíveis". C) terceiro, ttpós
ter deixado o Nordeste, o general 'Iristão de

Alencar Araripe, no comando da defesa de
Fernando de Noronha "A guarnição sacrití-

cio", cujos 99 canhões 152 foram desembar
cados em trabalhos hercúleos e épicos, pelos
pontoneiros do 4- Batalhão de Engenharia
de (".ombate de Itajtibá, que tive a honra de
comandar em 108I/H2. (ainhões que foram
instalados e apontados pelo nosso estimado

confrade nos IHGB e IGHMB general Fran

cisco de Faula Azevedo Ponde, também pre
sidente do Instituto de Cieograíia e História

Militar dt) Brasil e hoje patrono de cadeira

na FAHIM TB.

Na fase Ofensiva, coube-lhe condtizir

a FKB à vitória, nos campos da Itália. Feito

maior que trataremos sinteticamenle por se
achar bem preservado e divulgado e com
suas fontes significativamente arroladas, pelo

coronel Francisco Ruas Santos, expedicio
nário da FEB e introdtitor, na AMAN, em

1961, do ensino de História Militar Crítica,

à luz dos fundametitüs da Arte e Ciência Mi

litar — trabalho editado pela BIBLIEX, sob
o estímulo de seu diretor, à época e também

nosso ilustre consócio, Gen Umberto Pere

grino, tiue se preocupou em editar trabalhos
sobre a FEB e que apoiou o marechal, atra
vés da BlBLlEx, na primeira cerimônia rea
lizada no Monumento aos Mortos da Segun
da Guerra Mitndial, ainda em construção no

.Aterro do Flamengo, História da FEB cujas

fontes primárias reunimos numa sala espe

cial no Arquivo Histórico do Exército, quan
do o dirigimos, em 1985/1991, sendo secre
tário do Exército o hoje acadêmico emérito
Gen Ex Jonas de Morais Correia Neto, oca

sião em que conseguimos mudar o nome de

Art]uivo do Exército para Art]uivo Históri

co do Exército, com sua missão definida em

placa de Bronze em sua entrada.
Atuaram em apoio ao marechal mais

três ilustres consócios e chefes militares,

Primeiro, o general Estevão Leitão de Car
valho, como representante do Brasil na
Comissão Mista Brasil-EUA, intermediário

entre os dois governos, em tudo que se re
feria à FEB e ex-comandante da Escola de

Estado-Maior.

Segundo, nosso confrade no IHGB,

o então tenente-coronel Nelson Lavanére-

-Wanderley. pioneiro do primeiro voo do
(L\N, e hoje seu patrono e também patrono
de Delegacia da FAHIMTB em Santos Du-

mont, MG, e como integrante da comitiva do
marechal na África, para os primeiros conta
tos com oficiais dos EUA no TO do Mediter

râneo e que permaneceu nac]ueie TO, como
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oficial de ligação de aeronáutica das forças
brasileiras com as norte-americanas.

Em terceiro lugar, o então tenente-
-corone! Aurélio Lyra Tavares, integrando
a Chefia do Estado-Maior do Interior no
Brasil, encarregado de assuntos relaciona
dos com a FEB, na Itália, cujos detalhes nos
fornece em sua obra O Brasil de minha ge
ração V.2 e que, na qualidade de ministro do
Exército, baixou ato em 1968. incluindo foto
e dados sobre o marechal, no Almanaque dos
Oficiavs do Exército, logo a seguir à página re
servada ao Duque de Caxias--como Patro
no do Exército.

Alem das vitórias colhidas na FEB pelo
marechal Mascarenhas e os cerca de 25.()()Ü
brasileiros que comandou (miliuares do Exér
cito e Força Aérea, enfermeiras e civis do
Banco do Brasil), merece destaque o grande
feito pouco percebido e enfatizado, mesmo
por especialistas. Feito semelhante ao milagre
da transmutação da água em vinho! Ele con
sistiu na adaptação da FEB na Itália, da Dou
trina l-rancesa em implantação há 24 anos no
Bra.sil, para a Doutrina Americana, graças à
criatividade e adapcabilidade do soldado bra
sileiro e o valor de chefe do futuro marechal.

Eram doutrinas com diferenças gri
tantes em seus processos e equipamentos. A
americana era baseada na motorização, no
fuzil Garand, nos canhões 105 c 155, na ob-
seivação aérea etc., coisas desconhecidas do
Brasil, com seu Exército hipomóvel, voltado
para a delésa das fronteiras Sul e Oeste e não
para uma expedição ultramarina.

Durante a campanha, Mascarenhas
tornou duas decisões históricas de grande
repercussão na sucessão de vitórias da FEB,
segundo Meira Mattos.

A primeira foi a eeiitrali/açfu) do co
mando. tlejiois dos insucessos dc- .Monte Cas
telo, pariieularmeme o preiiaro e conduta
das operações de combate. Daí diante,
as ações da FF.B foram conduzida.s com su
cessos assinalados pelas \itórias dc Monte
Castelo, Ciastelnuovo. Monlese e Collechio,
entre outras. Sobre isso. escreseu: A FEB
somente passou a resjilandeccr no t.cnáiio
da guerra, (piando ceniralizei em minhas
mãos o comando pericliianie de noss.i Di\i
são F-xpedicionária".

A .situação traz-me à lembrança a con
duta da guerra do Paraguai, ale o de.sastie
de Curiipaili, que delerminou a ida de Ca
xias para assumir o (aunando Único c C.en
iralizado. A primeira visla. c'- uma pi ociosa
lição da Hi-stória Miliiar do Brasil. V- mn as
sunto imporlante a ser analisado conto lição.

A .segunda foi c-inbaivar a Infantaria
nos caminhiões da Anilharia, na lase da l*^''
segiiição às finças inimigas em reliiada. O
marechal liii (ormado na era hipomovel. Esta
decisão determinou a surpresa láiica das uni
dades alemãs cpie tiveram a retirada cortada
pela FEB, através do rio Pó. Isso resultou na
rendição de lã.()()() alemães e o abreviameiito
da campanha. FAse feito traz à lembranç.i a
manobra desborciante de Caxias, de Picjuici-
ri, através do Cihaco, com o desembarque de
surpresa, em Santo Anionio, entre o grosso
adversário e a capital ̂ -Assunção.

Por sua brilhante atuação no comando
da FF.B. Mascarenhas de Moraes foi alvo das
citações do [iresidente dos Estados Unidos
cujos lermos sintelizo:

Denxmslroii cm giau siiperlalivo, iiiibi-

liciadc. liderança e toragem. Conduziu íl
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FKB por 299 dias dc ação coiuínua, con
tra o inimigo, sob intempéries por ele
desconhecidas. Suas tro]>as fi/crani cerca

de 20.000 prisioneiros. ÍÀimpriii todas as
missões recebidas dos oficiais do Exérci

to dos EUA, sob ctijas ordens serviu, de

monstrando suas magníficas qualidades
dc líder de combate.

K em outra citação:

Dirigiu iiáljil e corajosamente operações
contra resistências sob condições adver
sas cio terreno. Neste ala se expôs a gra
ve perigo nas áreas avançadas. Pela sua
vigorosa c sáíjia direção, a EEB mostrou
adaj)tabilidade e zelo na execução de cada
missão. C) largo conhecimento profissional
e habiliclade para coo|Derar e coordenar
com as unidades aliadas, envolvidas nas

operações, granjearam-llic créditos e estão
em acordo com as mais altas tradições dos
excM'citos aliados.

Do povo bra.sileiro recebeu consagra
ção airtivés de l^rojeto dc Lei ii° 115 de 1948

do Cà>ngrcs.so Nacional, a.ssinado por 143
deputados, entre os cjuais .sócios do IHCiB,
general Jonas Ciorreia e Afonso Arinos. Foi
também cicptttado signatário Luclides Fi-

gttcircdo. Jovem Ivirco e Missionáiio Indí
gena, e pai do ex-presidente getieral João
Figueiredo. O projeto foi transformado na

Lei n- 1.488 de, 10 cie dezembro de 1951.

sancionada pelo seit antigo caloitro do Rio
Pardo, o então presidente Cletúlio Vargas e
com o segtiinte espírito; Investiditra no pos
to de mareclial-de-exérciio, reversão e per
manência no serviço ativo ate tnorrer.

Na justificação do projeto, seus signa
tários se expressaram, entre otitros, nos se-
gtiintes termos:

Sob seu bravo comando, a FEB realizou os

mais gloriosos feitos. Onde quer que tenha
atuado ames da guerra, deixou a marca
dc uma forte individualidade c dc militar

dotado das virtudes essenciais à profissão
de soldado, l^emocrata nas idéias e nos há

bitos, discreto, inimigo do ruído em torno
de seu nome e atos. Modelo, em resumo,

do oficial completo para quem o serviço da
Pátria é o objetivo supremo da existência.
Na direção das tropas, no estrangeiro, lon
ge da Pátria, mostrou, finalmeme, como
era dc làto incoinum a sua capacidade de

chefe militar e de esplêndido condutor dc
homens. Uapacidade dc comando revelada
pela ascendência sobre os subordinados,

baseado no exemplo c na confiança que
soube conquistar, pela prática cias verda
deiras virtudes militares e provas positivas

e permanentes das qualidades de chefe.

Significação histórica

C) mareclial Mascarenhas de Moraes

c símbolo e padrão do soldado brasileiro

moderno. Comandou à vitória forças bra-

sileii"as, na Itália, no esforço de gnerra dos

Aliados na Segunda Guerra Mundial, que
cttlmlnou com a derrocada da ameaça nazi-

-fascista no maior conHilo da Humanidade.

Por essa razão, principalmente, con-
quistoti lugar de grande rele\'o. entre os

maiores guerreiros do Brasil, cultuados,

evocado.s e apontados como exemplos à Na
cionalidade,

Nosso marechal conheceu em vida a

glória e a consagração, como herói nacio
nal militar, em demonstrações espontâneas

oportunas e ju.stas de parle do I'o\'o Brasilei-
t"() e do Exército do Bra.sil. Iniciando a \ida

miliiar. como aluno, passou pela graduação
de .soldado raso e atingiu a culminância da
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hierarquia militar no posto de marechal, por
vontade soberana do Povo Brasileiro. Ksta,

manifestada através do Congresso Nacional.
Por vontade desse mesmo Povo Brasileiro

reconhecido, teve o privilégio da vitalicieda-
de no Serviço Ativo e o de ser soldado na
ativa por 65 anos, até morrer.

Sua espada honrada só foi desembai-

nhada em defesa da Lei, da Ordem e das Ins-

ütuições, no campo interno, e da democracia
e da liberdade mundial, no campo interna

cional. Prestou assim brilhantes serviços, de

grande projeção no Brasil, em sua marcha
rumo à conquista de seu destino de grandeza.

Concentrando no comando da FEB,

na Itália, e no retorno vitorioso da mesma,

grandes poderes legais e potenciais, de fato,
em suas mui dignas mãos, jamais abusou dos

mesmos; virtualmente soldado, não cedeu

às tentações políticas, em que caíram vários

generais, ao retornarem cobertos de glórias
do campo de batalha, conforme o registra a
História da Humanidade.

Suas glórias imortais e consagradoras,
como a maior espada até o presente, da Re

pública, ele as conquistou com soldados tro
picais no montanhoso e por vezes nevados
campos de batalhas na Itália, já sexagenário,
e na condição de o mais velho general Aliado
em campanha, naquele Teatro de Guerra.

Lá, segundo seu oficial de operações,
o então tenente-coronel Humberto de Alen

car Casiello Branco, nosso herói afrontou a

morte com serenidade, expondo-se aos lan
ces e perigos da guerra, com característica

de ato de bravura. Esta, reconhecida em
citação do presidente Harrry Truman dos
F-UA. Bravura capaz de justificar a concessão
de medalha específica a "iinica que não rece

beu e cjiie mereceu mais do cpie ninguém" e
que completaria as sna.s 27 condecorações,
das cjuais 1! nacionais e I 6 iniernacionais.

Fiscolhido [jor sua ciência e virtudes
para comandar a FF.B, segundo o acadêmico

Menolti dei Picchia,

o marecliat que atia\a digniflade à bravura,
transformou a<juela l()i\a, de um punhado
de bravos, num t<)r])o <U' comliaie, homo
gêneo. elicicnie, não raro ainla/ e impetuo
so, «[ue nos trouxe as vilórias de Gaslelnuo-
vo, Moutese, Fornovo e o instanie épico de
Monte Castelo, que iluminou de glória: as
virtudes do sokiatio brasileiro.

Nosso marechal à íVente da FEB,

a Histói ia o comprova, revelou ao Brasil,
um espírito superior, ao c hamar a si a res

ponsabilidade do revés e dividir os louros
da vitória. Mostrou-se modelar como chefe

e líder militar brasileiro, consciente e com

alto grau de seus deveres e responsabilida
des cm sua histcn ica missão de "comandar a

maior aventura militar do Brasil na Repú

blica". Ele revelou calma, et|uilíbrio intelec
tual c emocional no insucesso e humildade

e modéstia na vitcnia. Foi organizador si
lencioso, discreto, meticuloso e f)reviclente.

Estrategista e tático inspirado. Planejador
sóbrio e objetivo. Condutor sereno, tenaz,
enérgico, perseverante, esioico c capaz dos
maiores sacrifícios.

O grande historiador brasileiro Dr. Pe

dro Calmon assim definiu o mareelial Mas-

carenhas de Moraes:

Hciói providencial jior ler sido, sem in
justiça, .sem ilegalidade, sem egoísmo e
impelido por sua única [jaixâo, compalívcl
c:oin os deveres cívicos — a paixão do Bem
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Comum. Proviclfutial poi" ler leito, como
soldado modelo, do destino nacional a .sua

diretiva da glória sem mácula, a sua ambi

ção, do sacrilício o seu timbre heráldico,
das vitórias ganhas pelo país, os títulos im
pessoais de sua carreira militar lionrada.

Todos os seus feitos, que o consagra
ram na galeria dos maiores soldados guerrei
ros do Brasil, íbrain praticados .sem alardes,

an uídos, violência desnecessária e abusiva.

Não .se embriagou com a glória. Não tripu

diou sobre os vencidos. Ao contrário, exigiu

para os prisioneiros de gtierra trato huma

no coerente com as melhores tradições bra

sileiras e recusou a.ssinar proclamações que
exptise.s.sem seus homens a manipulações
psicológicas.

Como gaiicho, foi (iel às característi

cas de lirme/a e doçtira do gaiácho histórico,

que encontraram no general Osório a stia
expressão maior e mais autêntica, (àiracte-
ríslicas in.scrilas na bandeira da República

Rio-Cirandense sob a forma de dois amores-

-períêitos.

Firmeza no combate, ao lutar com toda

a bravura, garra, firmeza, tenacidade e
determinação. Doçura, depois da vitória,
traduzida jtelo respeito, como religião, à
vitla, à honra, à làmília e ao patrimônio do
\ eneido.

Foi além, a expressão viva da dignida

de e do respeito à ética e a encarnação da
lealdade aulêniita à Ordem, à Lei e às Ins

tituições, pelo tiuc sua dignidade pagou alto
preço em 1 dih).

Não í()i um líder earismáiico, arreba-

lador. Mas sim líder (|ue firmou sua lideran

ça em função de suas elevadas capacidades

profissional, militar e administrativa. Esta,
decorrente das aptidões de muito bem pla
nejar, organizar, comandar, controlar e co

ordenar. Tudo embasado em inteligência e
saiide mental invejáveis; caráter superior;

espírito público e integridade em grau su-
perlativo; coragem física e moral. prü\ada
em diversas ocasiões; capacidade de decisão
e de diagnosticar situações humanas, como
no caso de seu estado-maior antes da vitó

ria de Monte Castelo; grande capacidade de

autoanálise, aulodomínio e fortaleza de espí
rito, que resistiu na guerra às enormes pres
sões. cjue não lhe deixaram scqtielas na paz,

caso comum entre veteranos de campanhas,

Comparando-o com um icchcrg, a pon
ta era representada por sua figura humana

que ele classiíícoti certa feita de miitúscula.

Sob ela, a parte restante e a maior do irchng

era repre.sentada por seu espírito stiperior

e providencial, para comandar os brasileiros

na primeira participação militar extraconti-
nemal da Nacionalidade.

Chefe e amigo de .setis stibordinados,
foi o arqtiiteto de seus enttisiasmos, levou,
todos os dias, em todos os recantos de sua

zona de ação a sua presença, a sua assistência
moral, a palavra certa e sobretudo a confian
ça. Na paz, continuou atento aos seus desti
nos e na luta pela defesa de seus legítimos

interesses.

Além das qualidades excelentes e mo-
delares de cabt) de guerra e cidadão brasilei
ro. foi esposo modelar. .Mimentoti tim amor-
-veneração correspondido por sua esposa,

Adda Brandão, exemplo de (ilha. esposa,
mãe e avó de soldados do Exército Brasilei

ro. Heroína bra.sileira moderna, que repou

sa ao lado do marechal, no Mausoléu dos
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Veteranos da FEB, no cemitério São João
Batista, que inauguraram com seus vene-
ráveis despojos. Eis mais um traço comum

do marechal com o Duque de Caxias, entre

tantos outros estudados em Letras em Marcha

pelo seu oficial de Logística na FEB, o faie-

cido general Agnaldo Senna Campos, autor
do anteprojeto do célebre distintivo da FEB
A cobra está fumando.

Bravo histórico e providencial cabo de

guerra brasileiro!

Marechal Mascarenhas de Moraes,
hoje denominação histórica da gloriosa 1^
Divisão de Exército, da Vila Militar, que car
rega as mais caras tradições da P-! Divisão de

Infantaria Expedicionária da FEB, à frente
da qual colhesie com teus bravos soldados,
louros inacescíveis para armas brasileiras, na
Itália na II Guerra Mundial.

Hoje, esta Memória Evocação presta-
-te, por justiça e dever, uma das poucas ho
menagens que te eram devidas e, mais do

que isso, para consagrar-te! Como histo

riador e geógrafo brasileiro e, fundamen
talmente como padrão, símbolo e patrono
espiritual do soldado brasileiro moderno,
com projeção histórica que mais se aproxi
ma do ínclito Duque de Caxias — o Patrono

Referências

do Exército. Como general brasileiro, que

conquistou, nos camjjos cie batalha na Itá
lia, lugar na galeria dos capitães tia História
Militar Mundial; o de maior soldado lalino-

-americano deste século e um tios maiores

da História do Brasil e tjue esteve à altura e

h(.)nrt)ti as tratliçtóes militares brasileiras dos

Guararapes, Ciatalan, Tatiuarembó, Passo do

Rcjsário, Monte C^aseros, Paissaiitlii, Passo da

Pátria, luiuti, CÀiruzií, Humaitá, Itttroró,

Avaí, Lomas Valentinas e Campo Grande.
Bravo Marechal Mascarenhas de Mo

raes! Que t) teu imortal exemplo tle solda

do gaiícho moderno continue a inspirar e
alicerçar o presente e o futuro dt) Brasil e

em especial o do Exército Brasileiro — o teu
Exército — f) Exército do Dutiue tle Caxias

— G Pacificacltjr.

Finalizantio: O major de engenheirtts
Alfredo de Taunay, at) falar em nome do

Exército, no sepullamenio tlt) Duque de
Caxias, assinalou como maior caracterís

tica dt) Patrono do Exército "A grandeza

de sua simplicidade". Do marechal Masca

renhas, falando em nome tias instituiçtões

históricas tjue eu presido ou integro, creio,
interpretando t)s sentimentos gerais, po
demos afirmar que suas mait)res caracte

rísticas foram a. grmideza de sua dignidade e a
de sua consciência frofissional. ..
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Consórcio Nacional POUPE
Planeje a realização de seus sonhos

^ " IMÓVEL, CARRO, MOTO E SERVIÇO

I
VANTAGENS

• atendimento personalizado.
• as melhores taxas,

alto índice de contemplação,
agilidade na liberação da carta de crédito,
grupos financeiramente equilibrados.

• garantia da FHE.

Para militares da ativa e inativos, seus pensionistas, cônjuges e filhos, os servidores civis das Forças Armar
seus pensionistas, os empregados do Banco do Brasil S/A e outros mediante contrato de convênio.

ESCRITÓRIO REGIONAL NO RIO DE JANEIRO/RJ - ESCRJ

Praça Dugue de Cajias • AJa Cnstiano Otoni (PDQ - 3=Anda; - Cemro - 20221-260
Rio do Janeiro/RJ - Fone (21) 2196-4444 • Fax (21) 2196-4440 do Exercito

Assoclít^
de PoupT
e Emprís-

Consulte os endereços e telefonesdos Pontos de Atendimento da FHE no site www.fhe.orçi
'~646Central de Teleatendimento ao Cliente 0800 61 304Ü nRttn Rd? flR77 Central de Teleatendimento aos Surdos

FINANCIAMENTO PARA
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO

OUPEX

JUROS BAIXOS
PARA 0 PÚBLICO EM GERAL

(21)2196-4444
www.poupex.com.br/fmcg

r

Com a POUPEX, aquele projeto de construir ou reformar o seu imóvel e de comprar armários planejados se materializa. Vbrf
pode financiar o material de constmção, na loja de sua preferência, no valor de até R$ 200 mil. Os juros são baixos, a liberaçá'
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Defesa Cibernética no Brasil

Distribuição de competências nas operações interagências

Luiz Eduardo Santos Cerávolo'

Walfredo Bento Ferreira Neto^

Introdução

Recenicincnlc, Robert A. Jolinson
{2015), diretor do Programa de

Pcs(]iiisa Ohanging Clliaracter of War
("Caráter Mutável da Cliien-a"), da Universi

dade de ()xlc)rd, demonstrou sua pretKiupaçâo
quanto à guerra do futuro. Mesmo ciente dos

riscos que a tentativa de previsibilidade baseada
em "bola de cristal" possa trazer — inclusive o
de não vir a se realizar —, es.se autor enfatizou

alguns tópicos c]ue, de fato. vêm, oportunamen
te, provocando intensas discussões: a aceleragto
das miidancjas, sociais e dos (e nt)s) catnpos de
batalha; a utilização, por diversos atores, dos
recursos inerentes à guerra sistêmica, por meio
das operações de informações, de crimes e blo

queios cibernéticos, de guerra eletrônica: a in
terrupção na getação e distribuição de eneigia
e de outros setores estratégicos, e, talvez o de
risco principal, a possibilidade de guerra em

ambientes urbanos, no qual

as forças militares se veriam diante do co

lapso da autoridade civil; da ]5reseiiça de

vários órgãos, com seus interesses especí
ficos, atuando nos mesmos espaços; e de
uma população civil vulnerável, à espera
de assistência. (JOHNSON, 2015, p. 51)

O desenvolvimento das tecnologias da

informação e das comunicações (TIC) e a sua

difusão para diversos atores, não mais ape
nas estados ou grandes empresas, acarreta a
necessidade de maior preocupação quanto à
conectividade, à interoperabilidade e a des

centralização dc esforços, na busca de eficiên

cia, eficácia e efetividade das operações mili
tares, para garantia da defesa e manutenção

chi segtirança. Éjustamente na necessidade de
descentralização que surge tima das incógnitas
desta pesquisa: como garantir a plena consci
ência siluacional do tomador de deciscães em

um ambiente dessa natureza? Em outras pala
vras, como aumentar a probabilidade do êxito
em (iperações de defesa e segtirança com essa
imperiosa necessidade de descentralização?
Essa preocupação também pode ser inferida
quando Josepli Nye (2011) ressaltou as pos
sibilidades advindas do poder cibernético.

Major fio Kxércilo Brasileiro, aluno da Escola de Coiiiaudoc Estado-Maioi-do Exército. [i!iiíliirrr(n'olo(íi
iiDl.rnm.hr)
(áiphâo fio Exército ló asilcii-o. nu-slre cm Estudos Estratégicos da Delesa e da Seguraiiça (lusiittito de
Estudos Estratégicos ria Universidade Federal Fluminense) e proléssur de Relações Internacionais da
Acaficmia Militar das Agulhas Negras. {iiéfnetoiit bnl.comJ»)
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Na verdade, podemos, ainda, remeler-

-nos a outra discussão, ligada à ampliação do

conceito de Segurança (BUZAN, 1991). De lato,

o setor político-militar e o Estado não mais pos

suem exclusK'idade na agenda internacional. O
próprio sistema internacional, assim como os in

divíduos, e ouu-os setores, como o societal, o am

biental, o energético, o alimentar e o da informa
ção Figura 1, vêm demandando atenção do ator

que detém o monopólio legítimo da violência (o
Estado) — cada vez mais exigido nesse ambiente

complexo e diíliso — e também de oiganismos,
inteigovemamentais ou não. É na busca de res
postas a essas demandas que se insere a opção es
tatal e de organizações internacionais pelas ope
rações interagêndas ou pelas multidimensionais,

em situações de guerra e não guerra.
Tendo em vista tal apresentação, que traz,

em grande parte, algumas de nossas inquieta
ções pretéritas, procuramos, por meio de uma
investigação em documentos oficiais nacionais
e em uma bibliografia especializada no assunto,

identificar e sistematizar as competências fun
cionais atribuídas aos diversos órgãos e agências
da burocracia estatal brasileira ligados à defesa

cibernética, tanto no tocante à situação de guerra
como a de não guerra.

SegLiriaca Intfmaoomt

S«fiir4e(A Sflcucal

<-
EcondovA

^tan(«A«tnfnrj|

Huiif ia

Figura I - Ampliação cio concciio (Ic "'gíccínço

Fonic; Marques; Medeiros Filho. UÜi 1

Para isso, partimos do seguinte pro

blema: existe uma disirilmição de competên
cias funcionais nas operaçtões inieragôncias
no Brasil que envolvem a defesa cibernéti

ca? Ciaso posili\(), de (|ue forma c em que

medida? Nossa hipótese é cjiie, no Brasil,
existe uma distribuição sistematizada, e que

as atribuições e as coini>etências tios (')rgãos
que aluam nas operações interagências des
sa natureza são distribuídas em atenção às

próprias atribuições relacionadas aos níveis
políticcj, estratégico, operacional c tático,
respectivamente. Essa distrilíuição funcional
envolve tanto órgãos ligados diretamente à
defesa, quanto outros voltados para a segu
rança, consequcnteincnle emolvendo mili
tares c civis, o Estado e a sociedade.

Para confirmarmos nossa hipótese, pro

curamos compreender os conceitos envolvi
dos na investigação, tais como c/r/c.sf/ cihcniélicd
e operações bileragências. O liame construído a
partir de.sses entendimentos nos permitiu al
cançar algumas considerações finais e, de cer
ta maneira, alguns pontos cjue poderão ser
vir para um necessário processo contínuo de
aperfeiçoamento do tema.

O artigo ficou estruturado como descri
to adiante.

Inicialmente, após esta introdução, abor
damos a Defesa Ciibernética, a partir da inves
tigação sobre a implanuição tio setor ciberné
tico no Brasil, elevado ao nível estratégico em
2008, por meio da Estratégia Nacional de De
fesa (END). Nessa parte, expomos documentos
oficicüs acerca do lema, conceitos, princípios,
ações, po.ssibilidade c limites e projetos csirutu-

rantes relacionados à cibernética no jjaís.

No segundo momento, entramos na
seara das operações interagências, com a It-
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nalidacle cic compreender seu conceito e a sis-
lemáliai de seu limcionamenio, incluindo os

princípios e o iJixxressamento da coordenação

entre os órgãos participantes. Ainda nessa [jaite,

encontramos orgtinogramas que demonstram o

tiincionamento desse tipo de operação e cons
truímos quadros, a lim de explicitar, de orna for
ma siniétiat, a participação e a responsabilidade
dos diversos órgãos e agênciíLS da AdministJ-ação
Piiblica BrjLsileira envol\'ic[os com o lema.

Como pr()ximo passo, empreendemos

esí()rços para correlacionar as duas seções

anteriores — defesa cibernética e operações

interagências —, focando a sistematização de
operações dentro — e conforme — o ambiente

cibernético. Nessa parte também elaboramos
quadros que sintetizam as atribuições e as

competências, no tocante ao setor ciberné

tico, oljedecendo aos níveis político, estraté
gico, operacional c tático. Talvez, por meio
de.sses quadros, é que poderá ser constatada

nossa maior contribuição, pois permitem às
autoridades e os agentes envolvidos no tema

e nessas ações, enxergarem, de forma siste
matizada e simplificada, o mapeamento do
processo relativo às competências e às res
pectivas atribuições.

Por fim, tecemos algumas considera

ções, que, pelo que pesquisamos e registra
mos, de fato, refitrçam a importância desse

tema para o Pstado, mas não só para esse ator,
uma vez que organismos, agências e a própria
.sociedade se encontram diretamente inseridos

nesse contexto, tanto para usufruir seus infini

tos benefícios, quanto para, infelizmente, sen
tir reflexos negativos. Sem intenção alguma de
e.sgotar o objeto tle nossa pesquisa, apontamos

algumas direções, a título de eventual possibi
lidade de aperfeiçoamento.

Defesa cibernética

Implantação da cibernética
como setor estratégico

O espaço cibernético é considerado o 5-
domínio para fins militares, ao lado dos domí
nios: aéreo, marítimo, terrestre e espacial. Esse

domínio assume especial importância no âm
bito da segurança nacional (CRUZ, 2013, p.3).

Esse espaço é o ambiente da guerra ci
bernética, termo esse definido no glossário

das Forças Armadas, MD35-G-01, como:

Conjunto de ações para uso ofensivo e de
fensivo de informações c sistemas de infor-
maçõe.s para negar, explorar, corromper
ou destruir valores do adversário baseados

cm informações, sistemas de informação e

redes de computadores. Estas ações são
elalroradas para obtenção de vantagens
tanto na área militar quanto na área civil.
(BRASIL, 2007, p.l23).

O Exército Brasileiro realizou o pri

meiro estudo institucional para desenvolvi
mento da guerra cibernética em 2004, por
meio da Secretaria de Tecnologia da Infor
mação. Esse foi o primeiro documento a de
monstrar a intenção da preparação de um
ataque cibernético pelo Exército Brasileiro
(EB) (CASEMIRO FILHO, 2010, p.34).

Em 2008, a Estratégia Nacional de

Deíê.sa (END) foi aprovada, por meio do
decreto n° 6.703. Esse documento procurou

orientar, de forma sistemática, a reorgani
zação e a reorientação das Forças Armadas.
Além disso, definiu três setores estratégicos
para a defesa nacional: o cibernético, o espa
cial e o nuclear (POMPELI, 2012, p.2).

Desses setores, somente o cibernético

não estava claramente definido para qual
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Força seria designado. Por meio do ofício n®
035 de 03 de julho de 2009, o comandante do
Exército solicitou ao Ministro da Defesa que

o Exército fosse a principal força responsável

pela condução do setor (CRUZ, 2013, p.l).
Com isso, a Diretriz Ministerial Nr

014/2009, atribuiu ao Exército Brasileiro a

responsabilidade pela coordenação e integra
ção do setor cibernético do Ministério da De

fesa (CARVALHO, 2011, p.l 1).
Entre outras, essa diretriz previu:

No desenvolvimento dos estudos e traba

lhos determinados, atentar para as seguin
tes orientações: a) Gerais; [...] b) Específicas
- Considerar: I) Setor Cibernético: • que
ainda não existem quaisquer tipos de tra
tados e controles internacionais; — a pos
sibilidade de criação de um centro para
o desenvolvimento de quaisquer tipos de
ações; e - a possibilidade de contratação
de militares das três Forças em um mes
mo ambiente de atuação, (grifo do autor)
(BRA.S1 L, 2009, apud CARMO, 2011, p.22)

Além dis.so, friiU) da supracitada diretriz,
o Exército criou um griqjo de ii-ahallio (C O que

elaborou, inicialmente, oito projeto.s estratégicos
que, \'isavam à implementação de ações nas se
guintes áreas: expansão da estruttira de segu
rança cibernética; expansão e aprimoramento

da e.slriiiura de t-a]>aciiação. tulestrantcnto e

emprego operacional; esiabeieciinento de uma

estrutura de apoio tecnológico e <le pes(|uisit d-
berncliat; csiaixrlecimento de imia estruiuríi de

gestão de pessoal e de aicahouço doeuinental,
doutrina em pariicular; Itrrintiiação da esiruiunt

e das missões do Centro de Delésa (abernética

do Exercito. F.m otilubro de 2(110. o Ministério

da Defesa (MD) aprovou os projetos da Figura 2
(FERRE1R.A NUfO. 2015. p.l.ãO).

O Crupo 'léiiiico de Segurança Ci

bernética (CT SKC> (dBER) íõi instiluíclo

em 2009, no âmbito da Câniara de Relações

Exteriores e Defesa (CRKi)KN). alinhado à

intenção csttilal de fortalecer o setor ciberné

tico. K.s.se grupo objeti\'ou propor diretrizes

fflFPBSSSSBf»
L/ Execução dá

-  Segurençe
Cíbwnática

Estruturada

Pesquisa
Clerrtifieana

Área
Cibernética

EstnituradeCapscttaçâo
e de Preparo e Emprego

Operacional
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AtciAouso
Documental
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Tecnoiógícoe

Desenvotvimentode
Sistemas

Organização
do CDCiber

Estrutura paraa
Produção do
Conhecimento
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í igiiia 2 - Projeios ['-sii iiuuanies fio Setor tühcniélifo

l'oiUc: \'iu Ico tio (.entro fie Defesa (Ülierriéiif a (terreii a Nelo, 20) a()iit| Cosia, 2012. )i I 5 1)
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e estralégias ck- Scgui-an^a Cibernctica para a
Adininisiraíjão l'úbli(:a Federai e contou com

reprcseniaiucs dos seguinies órgãos: Gabine
te de Seguran^^a Institucional da Presidência

da Repiãbiica (GSIPR), Ministério da Defesa

(MD), Ministério da Justiça (Mj), Ministério

das Relações Exteriores (MRK), comandos

da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. A

Coordenação do G E SEG C.IBER é exercida

pelo CiSIPR, por intermédio de seu Departa
mento de Segurança da Iníórtiiação e Comu
nicações (DSIC) (BliASlL, 2010, p. II).

Em 2010, foi publicado o Livro Ver

de - Segurança Cibernética no Brasil, que
apresentou propostas de diretrizes básicas,
com objetivo de iniciar atnplo debate social,
econômico, político e técnico-científico sobre

Segurança C.ibernética no Brasil (BRASIL,

2010, p. 5).

Nesse mesmo ano, o comandante do

Exército aprovou a Diretriz de Implantação

do Setor Cibernético no EB. Eoi ativado o

Centro de Delésa Cibernética (CDC.iber) do

EB, tendo como principal atribuição a coor
denação das atividades do setor cibernético

da Eorça. Para implementar esse projeto,

o CDCiber dividiu o estudo em cinco áreas

de interesse: doutrina, ijneligência, opera
ções, recursos humanos e ciência e tecnologia
(C:RUZ, 2013, p.2).

Em 2012, o ministro da Defesa entre-

gott a Política Nacional de Defesa (PND) ao
Congresso Nacional. Esse documento condi
ciona o planejamento, no mais alto nível, de
ações destinadas à defesa nacional coorde

nadas pelo Ministéiio da Delcsa. Ainda nes
sa política, foi ratificado o setor cibernético

cotTK) um dos estratégicos para o país (BRA

SIL, 2012, p.l).

Nesse mesmo ano, foi definida a

Política Cibernética de Defesa, que defi

niu a atuação do Brasil em situações de ci-

bergiierra. Essa política se aplica a todos os
componentes da expressão militar do Poder

Nacional, bem como às entidades que ve

nham a participar de atividades de Defesa
ou de Guerra Cibernética. Ela prevê a cria
ção do Sistema Militar de Defesa Cibernética

(SMDC), órgão que terá como prerrogativa,

além de criar a infraestrutura de gestão das

ações militares brasileiras no ciberespaço,
fazer parcerias com setores acadêmicos e

incentivar a pesquisa na área de segurança
cibernética. O Estado-Maior Conjunto das

Fíu-ças Armadas (EMCF.A.) é o órgão respon

sável por assessorar o tninistro da Defesa na

itnplementação e gestão do SMDC (BRASIL,

20I3-b, p.l e p.6).

Ainda em 2012, foi reeditada a Estraté

gia Nacional de Defesa, que focou na reorga
nização e reorientação das Forças Ai madas,

na organização da Base Industrial de Defesa
c na política de composição dos efetivos da
Marinlia. do Exército e da Aeronáutica. Essa

estratégia prevê os objetivos para o setor ci
bernético, apresentados no Quadro 1.

Dessa maneira, o estabelecimento

desses objetivos favoreceu a projeção e o
fomento do setor cibernético no âmbito na

cional e proporcionou ampla visibilidade ao
projeto cibernético brasileiro. Como reper
cussão desses objetivos e sua capilaridade,
por exemplo, foi reformulado o currículo
escolar da Academia Militar das Agulhas Ne
gras. criando ou ampliando a carga horária
de disciplinas ligadas ã tecnologia da infor
mação e comunicações (FERREIR.-\ NETO,
2013, p. 155).
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1. Fortalecimento do Centro de Defesa Cibernética com capacidade de evoluir para o Comando de
Defesa Cibernética das Forças Armadas

2. Aprimoramento da segurança da informação e comunicações

3. Fomento à pesquisa científica voltada para o setor cibernético, envolvendo a comunidade
acadêmica nacional e internacional

4. Desenvolvimento de sistemas computacionais de defesa para emprego no setor cibernético e com
possibilidade de uso duai

5. Desenvolvimento de tecnologias que permitam o planejamento e a execução da defesa cibernética
no âmbito do MD e que contribuam com a segurança cibernética nacional

6. Desenvolvimento da capacitação, do preparo e do emprego dos poderes Cibernéticos operacional
e estratégico, em prol das operações conjuntas e da proteção das infraestruturas criticas nacionais

7. incremento de medidas de apoio tecnológico por meio de laboratórios específicos voltados para as
ações cibernéticas

8. Estruturação da produção de conhecimento oriundo da fonte cibernética

Quadru 1 - Objetivos para o setor cibernético {F.Ntt/vO 12)

Fonte; BRASIL, 2012-a, p- 20, adaptado pelo autor

Defesa cibernética no Brasil

Difícil — e necessário — c para um país que
pouco trato teve com guerras convencer-se

da necessidade de dcféndei -sc para poder
construir-se. Não baslam, ainda que sejatn
proveitosos e até mesmo indispcn.sáveis, os
argumentos que invocam as utilidades das
tecnologias c dos conhecimentos da defesa

para ti de.senvolvimenio do país. Os recur
sos tieinandados pela defesa exigem uma
transformação de consciências para que se
consliliia uma estratégia de deíé,sa para o
Brasil. {BRASI1-. 2012a.. pp. 8-9)

Generalidades

O termo "defe.sa" possui diversos sig
nificados. lintreianlo, visando reduzir o e.s-

copo para o lema do pre.sente traballio, deve
.ser entendido como "o ato ou conjunto de
atos realizados para obler, resguardar ou
recompor a condição reconhecida como de

segurança" ou ainda a "reação contra qiial-

tjLier alat|Lie ou agressão real ou iminente'

(rONTKNEl.K. 2()()H, p. 15).

O supraciiado lei ino segurança se ca
racteriza pela condição (jiie jjennile ao país
a preservação da soberania e tia integrida
de territorial, a realização dos seus interes

ses nacionais, livre cie pressftes e atneaças de
qualtjuer natureza, c a garantia aos cidadãos

do exercício dos direitos e dcveres constitu

cionais (BRASIL, 2()()7, p. 255).
Para que se obleiiiia a Segurança Na

cional, é necessária a eliminação tias ameaças

que são ou poderão ser lesivas aos Objelivtts
Fundamentais tio |»aís. Assim, a tlefesa nacio

nal fica caracterizada tiiíandoo Potler Nacio
nal é aplicado eíélivaniente, })or iniermétlio de
açcãcs visando a sujierar aniagonismtts — inter
nos ou externos — tjue ]K)ssam aléfar o alcance

e/t)u a manutenção tios ()l)jeii\<)s Fundamen-

fais. A delé.sa nacional iraia. portanto cio con

junto de niedifias e aç<5es do F.slado. com ênfase
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na Expressão Militar, para a defesa do territó

rio, da soberania e dos interesses nacionais con

tra amea(;as preponderantemente externas,

potenciais c manifestas (ESCl, 20 l-f, p. 82).
•A defesa cibernética trata cio conjtinto de

a^ões delènsivtis, explor.itórias e ofensivas, no
contexto de iini planejamento militar, realizadas
no espaço cibernético, com a finalidade de prote
ger os sistenuLS de infiírmação, obter dados para

a produção de conhecimento de inteligência e
aitisar prejtiízos aos sistemas de informação do

oponente (CiAR\'ALI K). 2011-a, p.8).

Esse tipo de defesa se conslimi do con-
jtinto de ações t]iie visam a neutralizar a Cítierra

Cibernética, guerra essa (|tie objetiva a cjtiebra
dos ]3rincípios da segurança da infitrmação: dis

ponibilidade, integridade, confidencialidade e

autenticidade para se obterem t'amagens que
possam ser traduzidas nas mais \'ariadas for
mas, como, por exemplo, causar danos ao ini

migo com paradas de eqtiipamentos e sistemas,

alterar inl()rmações e parâmetros de sistemas,

obter informações sigilosas e emitir ordens e co

mandos indesejados (BRAGA, 2011, p. 19).
A ameaçtt cibernética tornou-se uma pre

ocupação por colocar em risco a integridade de
infraestrutunLS sensíveis, essenciais à operação

e ao controle de diversos sistemas e óigãos di
retamente relacionadtjs ã segurança nttcional

(BIUSIE, 20I2-b, p.(r9).
A proteção do espaço cibernético

abrange tnn grande nitmero de áreas, como

a capacitação, inteligência, pesqtiisa científi
ca. doutrina, preparo e emprego operacio-

Projetos Início Fim

6. Projeto sistema de proteção cibernética - defesa cibernética 2011 2023

Subprojetos

Implantação da estrutura de planejamento e execução da Seg
Cibernética

2012 2023

Implantação da estrutura de pesquisa científica na área cibernética 2012 2015

Implantação da estrutura de apoio tecnológico e desenvolvimento de
sistemas voltada para as atividades do setor cibernético

2012 2015

Adequação da estrutura de capacitação, preparo e emprego
operacional às necessidades do setor cibernético

2012 2015

Implantação do CDGIber, com capacidade para evoluir para Gmdo de
Defesa Cibernética e criação da escola nacional de defesa cibernética

2012 2035

Desenvolvimento do rádio definido por softivare - RDS 2012 2035

Ç)ii;nli (i 2 - i' .'.ul)|)ri)jc'icis na ári a cU- di li s.i r si-mirain^a i iljci iiciii a

lánilc: clalioi aílo i' ad.ipi aclii a |iai l ii di- BRASI1.. 'J(l I tí-li, |). '2.ã I
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nal e gestão de pessoal. Compreende,
também, a proteção de seus próprios ati
vos e a capacidade de atuação em rede

(BRASIL, 2012-b, p. 68).

Uma das novas capacidades priori
tárias para a atuação do Exército é a li
berdade de ação no espaço cibernético,
tendo o Sistema de Proteção Cibernética
- Defesa Cibernética como um dos pro
jetos primordiais para contribuir para a
tran.sformação da Força Terrestre (Qua
dro 2).

O valor global estimado, até 2031,
para investimento no projeto de Defesa
Cibernética foi de RS 839,90 milhões de

reais. Curioso notar que o Livro Branco
de Defesa Nacional (LBDN) fez referên
cia à estimativa do aumento do efetivo

atual do Exército (296,334 militares) em
cerca de 20 mil militares, para atender,
entre outras iniciativas, à implantação do
setor Cibernético (BRASIL, 2012-b, p.
251).

Princípios de Emprego da Defesa
Cibernética

Além dos tradicionais Princípios de
Guerra, a Defesa Cibernética impõe que al
guns outros princípios específicos sejam con
siderados (BRASIL, 2013-a, p. 18). São eles;

a) Princípio do Efeito;
b) Princípio da Dissimulação;
c) Princípio da Rastreabilidade;
d) Princípio da Adaptabilidade.
O princípio do efeito busca produ

zir efeitos que afetem o mundo real, mes
mo que es.ses efeitos não sejam cinélicos.

O princípio da dissimulação visa
dissimular no e.spaço cibernético, dificul

tando a rastreabilidade das ações ciljcrné-

ticas ofensivas c exjiloralórias. Objetiva-

-se, assim, mascarar a auloria e o ponto de

origem dessas ações.
O princípio da raslrealiilidadc são

medidas efetivas que elevem ser adota

das para se detectarem ações cibernéticas

ofensivas e exploratórias contra os siste

mas dc tecnologia tia informação e de co

municações amigos.

O princípio da adaptabilidade consis

te na capacidade da Deíesa Gibernética de
adaptar-.se à característica de mutiibilidade do

espaço cibernético, nuintendo a proalividacle
diante de mudanças súbitas e inqirevisíveis.

Características da Defesa Cibernética e

suas definições

As características da deíesa cibernética e

suas definições são apresentadas no Quadro 3.

Possibilidades e limitações da Defesa
Cibernética

As possibilidades e limitações da Defesa
Cibernética são apresentadas no Quadro 4.

Formas de atuação cibernética
As formas de atuação cibernética

podem variar dc acordo com o nível dos
objetivos (político, estratégico, operacio

nal ou tático), nível de envohimento na

cional, contexto de emprego, nível tecno
lógico empregado, sincronização e tempo

de preparação, como veremos a segui'"
(BRASIL, 2013-a, p.21).

A atuação Cibernética Política/Estra

tégica ocorre desde o tempo de paz, para
atingir um objetivo político ou estratégico
definido no tnais alto ní\el, normalmente
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Característica Definição

Insegurança Latente Nenhum sistema computacional é totalmente seguro

Alcance Global
Possibilita a condução de ações em escala global,

simultaneamente, em diferentes frentes de combate

Vulnerabilidade das Fronteiras

Geográficas
As ações de defesa cibernética não se limitam a fronteiras
geograficamente definidas

Mutabilidade

Não existem leis de comportamento imutáveis no espaço
cibernético porque as suas regras são arbitradas pelo
homem e não pela natureza

Incerteza
As ações no espaço cibernético podem não gerar os efeitos
desejados

Dualidade
As mesmas ferramentas podem ser usadas por atacantes e

administradores de sistemas com finalidades distintas

Paradoxo Tecnológico

Quanto maior é o estágio de desenvolvimento do oponente,
maior é sua dependência da Tecnologia da Informação (Ti)
e, por conseguinte, mais propenso às ameaças cibernéticas.

Contudo, ele possuirá maior possibilidade de se defender em
virtude de seu alto grau de desenvolvimento tecnológico

Dilema do Atacante

Na descoberta da vulnerabilidade de um determinado

sistema, o profissional depara com o dilema entre alertar ou
manter em segredo para uso oportuno, explorando-a em um
eventual ataque cibernético

Função Acessória
A defesa cibernética é empregada para apoiar a condução
de outros tipos de operações

Assimetria

Baseada no desbalanceamento de forças causado pela

introdução de um ou mais elementos de ruptura
tecnológicos, metodológicos ou procedimentais

Quadro !i - (!ara< Ifrísli< as da Ociosa (ühcrncdca

l'..iilc: clal.oi ado a |)ai lii do BRASII.. 2()i;i-a. |). H1

dentrt) cio conlexlo de uiiui operação de

iiiidriiiaçáo ou de inieligc^neia.

Já a aliiação (ãi)ernéliea Operaeio-

nal/Tálica c- li[)ieainenie empregada no
conlexlo de unia operação militar, conlri-

i)uindo [)ara a obtenção do eleito desejado.

As íormas de atuaçãii cibernética es

tão sinletizadas no Quadro 5.

Tipos de Ações Cibernéticas

Os lipos de ações cibernéticas são

apiTsentados no Quadro 6.
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Possibilidades Limitações

Atuar no espaço cibernético, por meio de ações
ofensivas, defensivas e exploratórias

Limitada capacidade de identificação da origem de
ataques cibernéticos

Cooperar na produção do confiecimento de
inteligência

Existência de vuinerabilidades nos sistemas

computacionais

Atingir infraestruturas críticas de um oponente
sem limitação de alcance

Dificuldade de identificação de talentos fiumanos

Cooperar com a Segurança Cibernética nacional Dificuldade de acompanfiar a evolução tecnológica

Cooperar com o esforço de mobilização para
assegurar a capacidade dissuasória da Defesa
Cibernética

Grande vulnerabilidade a ações de oponentes com
poder assimétrico

Obter a surpresa com mais facilidade, baseado
na capacidade de inovação

Facilidade de ser surpreendido por inovação
tecnológica

Atuar contra oponentes mais fortes, no conceito
de guerra assimétrica

Realizar ações com custos comparativamente
menores que as demais operações militares

Quadril 1 - Possibilidades e limiiações da Dcícsa (abernéiii a

Fome: cdaborarlo a ])arlir de BRASIL, 2013-a. p. 20

Operações interagências

Generalidades

Nas operações Inieragcncias, ocorre
a interação cias Forças Armadas coin outras

agências, com a finalidade de conciliar interes

ses e coordenar esforços para a consecução de
objetivos ou propósitos convergentes que aten
dam ao bem comum, evitando a duplicidade
de ações, dispersão de recursos e a divergência
de soluções com eficiência, eficácia, efetividade
e menores custos (BRASIL, 2013, p.1-2),

A revolução tecnológica que o mundo
experimenta também contribui para a alic-
lação da nalui-eza dos conflitos, Com essa
e\'oIução. muda a Ibrma de lazer política e,
eonsetiueiKemenle, a maneira como os esta

dos enfrentam as novas ameaças. Fssas mu

danças lecnotógicas influenciam diretamente a

transformação dos conflitos da "Kra industrial"

em conflitos da "Era do Conliecimeiuo" (BIL^-
SIL, 2013,p.2-I).

Os Estados Nacionais têm enfrentado

novas ameaças e riscos, com repercussão nos
campos da Segurança e da Delêsa, ao mesmo
tempo em que seu leque de atrilruições tem-se
ampliado, na medida em cjue busca o objetivo
de promover o bem comum de toda a sua po
pulação (COLÉCdO IN'rEILAMERICA,N() DE
DEFESA, 2008).

No entanto, as organizações cpie pos
suem as atribuições legais para enfrentar
essas novas ameaças e lascos bem como fm-

necer o bem-estar a todos parecem não pos-
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Forma de atuação

cibernética
Política/Estratégica Operacional/Tática

Nível dos objetivos Políticos e Estratégicos Operacionais e Táticos

Foco principal Obtenção de inteligência
Preparação do campo de
batalha

Nível de envolvimento

nacional

Interministerial, podendo requerer ações
diplomáticas e de vários ministérios e
agências (Defesa, Relações Exteriores,
Ciência, Tecnologia e Inovação, GSI/PR,
ABIN.ANATEL etc.)

Normalmente dentro do

Ministério da Defesa,

podendo contar com apoio
do Ministério das Relações
Exteriores

Contexto

Desde o tempo de paz, podendo fazer parte
de uma operação de informação ou de
inteligência

Em um ambiente de crise ou

conflito, apoiando uma ação
militar

Nível tecnológico
empregado

Normalmente alto ou multo alto
Normalmente médio ou

baixo

Sincronização
Dentro do contexto de uma sofisticada

operação de Inteligência, podendo requerer
ações diplomáticas anteriores ou posteriores

Dentro do contexto dos

sistemas operacionais de
uma operação militar,
sincronizado com a manobra

Tempo de preparação
e duração

Duração prolongada, com tempo de
preparação normalmente mais longo, com
desenvolvimento e emprego de técnicas
inovadoras

Duração limitada, com
moderado ou curto tempo de
preparação, utilizando
conhecimentos já levantados
e técnicas previamente
preparadas

Quadro 5 - Koniias de uiua^ãu cibernética

Koiitc: elaborado a partir dc BRASIL, 20I3-a, p. 22

suir a capacidade de responder, satisíatoria-

mente e sozinlia.s, aos novos desafios que se
apresentam (MIOUELETTO, 2001; ALVES,

2009; ZWICK, BORBA, TORRES, 2010;

SILVEIILK, 2007).

Por outro lado, a forte tradição de

independência das Organizações Públi

cas tem levado os governantes a mudar a
maneira como conduzem a política públi

ca, gerando novas formas de governança

com a participação conjunta do setor pú

blico, privado e entidades da sociedade na
Administração Pública (GONTIJO, 2007;
SILVEIRA. 2007; BARBOSA, 2010; MI-

GUELETTO, 2001).

Diante desse quadro, surge a necessi
dade de conjugação das capacidades civis e
militares com a finalidade de proporcionar

ao Estado a necessária competência de solu
cionar os problemas decorrentes de amea
ças e riscos à Segurança & Defesa Nacional

e/ou cumprir com suas atribuições.
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Tipo Definição

Exploração Cibernética
Consiste em ações de busca ou coleta, nos sistemas TI

de interesse, a fim de obter dados

Ataque Cibernético

Compreende ações para interromper, negar, degradar,

corromper ou destruir informações ou sistemas
computacionais armazenados em dispositivos e redes
computacionais e de comunicações do oponente

Proteção Cibernética

Abrange as ações para neutralizar ataques e exploração
cibernética contra os nossos dispositivos e redes de
computadores e de comunicações. É uma atividade de
caráter permanente

Quadro 6 — "l ipos c!c ações cibcrnétkas

Fonte: elaborado a partir de BRASIL, 20IS-a, p.

Nesse contexto, as Forças Armadas

têm participado de outras tarefas além das
missões tradicionais de defesa da pátria e
vêm, progressivamente, atuando em conjun
to com várias organizações de níveis gover
namentais distintos (BRASIL,, 2012-c, p.7).

Princípios de Emprego
Os Princípios de Emprego das Opera

ções interagéncias são como guia para o pla
nejamento das operações. F.m um ambiente
onde se busca a sinergia de esforços de várias
agências, existe uma .série de dificuldades de
coordenação.

A fim de se alcançar um resultado de
colaboração de todos, as características posi
tivas de cada agência devem ser exploradas,
e, para facilitar esse ensejo, são considerados
os Princípios de Emprego das Operações In
teragéncias apresentados no Quadro 7

Coordenação entre as agências

Para lidar com a complexidade dos
desafios impostos pelas operações desenca

deadas no atual ambiente o]ieracional, além
de se estabelecerem princípios, é neces.sário
um esforço concerlatk) de todos os instru

mentos do Poder Nacional, o tiue inclui for

ças militares, organizações governamentais
(nacionais e estrangeiras) e agências civis (de

governo ou não). Es.sa integração entre o

vetor militar e as estruturas civis é essencial

para o êxito das operações (BI^\S1L,, 2013,
p.2-4). Assim, as operações interagéncias de
mandam ações para a conciliação tie interes

ses e conjugação de esíot ços cix is e militares
para a consecução de um objetivo, tarefa,
propósito ou missão comum, proporcio
nando ao Estado a necessária habilidade

de solucionar os problemas (CROPPER E

COI.., 2008a).
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Princípio de emprego Característica

Cooperação União de esforços na consecução de objetivos comuns

integração
Sinergia dos esforços por meio do apoio mútuo entre as
diversas agências participantes

Complementariedade
Busca pelo que há de melhor em cada agência que integra
as operações

Legalidade
As ações devem submeter-se à força imperativa da lei
vigente

Adaptabilidade Capacidade de adaptação às mudanças impostas

Flexibilidade
Busca pelo mínimo de rigidez organizacional das diversas
agências que integram um esforço interagências

Elasticidade Capacidade de inserir novas agências nas operações

Modularidade
Capacidade de pequenos efetivos das agências de
atuarem de forma independente, utilizando "módulos"

Simplicidade Planos claros e de fácil compreensão por todos

Sustentabilidade
Capacidade de se sustentar ativo durante as operações,
sempre com o foco no cumprimento da missão imposta

Unidade de esforços Esforços coordenados em torno da cooperação mútua

I^jnii-; elaijoiaclo a |>ailir tk- URASIL. |). ;!-l c 3-')

C) emprego das Forças Armadas pro-

gres.sivamenie tem ocorrido com maior

1'requência cm um ambiente interorganiza-
cional composto por atores estatais e não es
tatais, presentes na área de operações, acar

retando maior atuação das Forças Armadas

em conjunto com outras organizações, seja
em conditos armados ou outro tipo de mis

são (ARAÚJO, 2012, p. 42).

O Quadro 8 exempliilca, de forma

pontual, a estrutura normalmente empre

gada, nos di\ersos níveis, (|uando se esta-

belece uma operação interagências.

Nesse ambiente interagências, a atuação

do Exército pode ocorrer sob a coordenação

do Ministério da Defesa (MD), por intermédio
do Esiado-Maior Conjunto das Forças Arma

das (EMCFA), ou de forma singular (BRA
SIL, 2013 p.2-5).

A coordenação interagências na
situação de guerra e não guerra

A coordenação interagências nas situ
ações de guerra e de não guerra c estabele
cida em diversos níveis, seja político, estra
tégico, operacional e tático. .Além disso, essa
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coordenação se diferencia substancialmente

nas situações de guerra e não guerra, em
função do ambiente operacional e dos atores
envolvidos.

De forma geral, o primeiro nível, o

político, é coordenado por meio da diretriz
presidencial que define a atuação de cada
vetor (civil ou militar) participante. Para isso,

o diploma legal especifica o ministério ao qual
caberá o encargo de coordenar as ações. No

caso do emprego das Forças Armadas, cabe
rá ao presidente da República (PR) emitir a
diretriz, determinando ao ministro da Defesa

(MD) a ativação de comando.s (operacionais

ou liilicos) pcriinenle.s e a designação de um

comandante militar (BR/\S1L. 201:5 p..õ-2).
() segundo nível, t) eslralc^ico, é ativa

do quando houver autorização ou determi
nação presidencial para emprego de tropa
das Forças Armadas, e a coordenação será

exercida pelo Ministério da Delésa. C) MD,
asses.sorado pelo Kstado-Maior Cxmjunto das

Forças Armadas (EMCFA), emitirá a diretriz

ministerial (DM) que orientará os lrabalho.s

de planejamento no nível operacional e man

terá a comunicação com os atores do nível es-

Forças Armadas, órgãos e agências

(órgãos locais federais, estaduais e municipais)

Estratégico

Ministério da Defesa
Ministérios, secretarias,

conselhos, agências
reguladoras, autarquias,
fundações, diretorias da
ABIN, DPF, IBAMA,

DPRF, FUNAI, SENASP,

FNSP, INFRAERO, RF,
CONESP, entre outros

Governadores dos

estados, prefeitos dos

municípios e CONDEC,

dentro outras

EMCFA

Comandos da Marinha, do

Exército e da Aeronáutica

GOMDABRA

DECEA

Operqacional

Cmt TO / A Op
Superintendências da

ABIN, DPF, IBAMA, PRF,

FUNAI, INFRAERO, DRF,

das agencias reguladoras

Secretarias de estados e

municípios, SEDEC,
CORDEC e outros

Cmdo Cj

EM Cmdo Cj

Táitco

FNC, FTC e FAC

Órgãos, agências,
instituições executoras

integrantes do SISBIN,
frações da FNSP, entre
outros

OSP

FCj

Defesas civis estaduais e

municipais (CEDEG e

COMDEG)

FT Cj Guardas municipais

DN, C Mil A, GOMAR, DE.

CINDACTA, CP, OM
Outros

t^iiaclrc) 8 - Nivci.s de l'iancjaiiiciito cla.s l^siniluras Orgaiii^ai.ioiiai.s <• Agéi

tuiite: c-laljorado a |>arlir di; liRASil,, 2U 13, p. f)-2
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Lratégico que Iralam dos assuntos correlatos

na operaç^ão (BliASIL, 2013. p.5-2).

O terceiro nível, o opemrionnl, é com

posto pelo Cint 'I"()/A ()p e pelo Estado-
-Maior Conjunio das Forças Armadas
(FMCIFA), que elabora o Plano Estratégico
de Emprego (lonjunto das Forças Armadas

(PEECIFA). Por meio desse planejamento, a

concepção estratégica da operação é trans

formada em ordens de emprego de meios

militares (pessoal e material) de modo a per
mitir a execução efetiva no próximo nível de

coordenação (B1^\SIL, 2013. p.õ-3).

O quarto c iiltimo nível, o Idliro, é co
ordenado pelo comandante da Força Ter
restre Componente (F'FC), a quem compete

estabelecer, explorar e manter a coordena

ção com os participantes (civis e militares) da
operação e com o sistema Exército (BRASIL,

2013 p.r5-4).

Uma das principais diferenças entre a
Figura 3 e a Figura 4 é o processo de solici
tação de emprego, que, na situação de não

guerra, pode ser iniciado por outras esferas
cjLie não o Executivo Federal, possibilidade
não prevista na situação de guerra.

Características e Atribuições dos órgãos:
uma sistematização

Com o intuito de sistematizarmos as

características e informações sobre órgãos

relacionados, direta ou indiretamente, à

Defesa no Brasil, elaboramos o Quadro 9,
apresentando os principais c')rgãos envolvi
dos nas operações interagências e suas atri

buições. Esse cjuadro, quando visto em su
perposição aos organogramas tias hguras 3
c 4, permitirá uma visão panorâmica dessas

operações.

Nesse contexto, a arte da guerra de
para com novos desafios e complexidades,
potencializados pela facilidade de acesso às
novas tecnologias, pela socialização da Inter
net, pelo surgimento das redes sociais e pela

atuação da mídia (BRASIL, 2013, p. 2-1). Se,
por um lado, há inúmeros benefícios, por

outro, também surgem infinitas oportuni
dades para ameaças. Em algum momento, a
liberdade e a segurança ficam em lados con
flitantes. Contudo, sob a luz do contrato so

cial, o equilíbrio salutar deverá ser buscado,

constantemente — o que não é fácil.

Coordenação e controle das operações

interagências: restringindo o sistema
Nas operações militares, a Jinidade cie

eaforçüs é assegurada por meio da unidade de
t omando, que é baseada na designação de um
único comandante com a autoridade para
dirigir e coordenar os esforços de todas as

forças subordinadas em busca de um objeti
vo comum.

A aplicação decisiva do poder de com

bate exige unidade de comando e possibilita
a unidade de esforços, pela coordenação de
todas as forças e cooperação das agências,
de forma integrada, no amplo espectro dos

conflitos sobre um objetivo comum (BRA
SIL, 2014, p. 5-5).

Assim sendo, a combinação dos meios,
a convergência de esforços e a interoperabi
lidade são essenciais para obtenção do máxi
mo rendimento das forças disponíveis. Para
cada operação, a obtenção da unidade de co

mando e unidade de esforços é condição es

sencial para o êxito (BRASIL, 2014, p. 5-5).

Nas operações desencadeadas no am
biente interagências, que envolvem parcei-
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••Tiívn.,CAncv5;i?;.riT0 ;
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Órgão Característica

Câmara de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

(CREDEN)

1. Finalidade: formular políticas públicas e diretrizes relacionadas

às Relações Exteriores e Defesa Nacional

2. Integrada pelos Chefes do GSIPR, que a presidirá, da Casa
Civil da Presidência da República e pelos fvllnlstros do MJ, MD,

MRE, MCTI, MPOGe MMA

3. São convidados, em caráter permanente, os comandantes da
Marinha, do Exército e da Aeronáutica

Conselho da República

1. Presidido pelo presidente da República

2. Participantes; vice-presidente da República, presidente da

Câmara dos Deputados, presidente do Senado Federal, líderes
da maioria e da minoria na Câmara dos Deputados, líderes da
maioria e da minoria no Senado Federal, ministro da Justiça e
seis cidadãos brasileiros natos

3. Compete se pronunciar sobre Intervenção federal, estado de
defesa e estado de sítio e as questões relevantes

Conselho de Defesa

Nacional

1. Presidido pelo presidente da República

2. É 0 órgão superior de consulta do presidente nos assuntos
relacionados à soberania e à defesa do Estado democrático

3. Participantes: o VIce-presIdente, o presidente da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, os ministros da Justiça, da

Defesa, das Relações Exteriores, do Planejamento, Orçamento e

Gestão e os comandantes das três Forças

4. Compete ao Conselho opinar nas hipóteses de declaração de

guerra e de celebração da paz, sobre a decretação do estado de
defesa, do estado de sítio e da intervenção federal

Gabinete de Segurança

Institucional da Presidência

da República (GSI-PR)

1. Compete assistir direta e imediatamente ao Presidente da

República no desempenho de suas atribuições

2. Prevenir a ocorrência e articular o gerenciamento de crises,

em caso de grave e Iminente ameaça à estabilidade Institucional

Conselho Militar de Defesa

1. Assessorar o presidente no que concerne ao emprego de
meios militares e o ministro da Defesa no que concerne aos

demais assuntos pertinentes à área militar

2. É composto pelos comandantes da Marinha, do Exército e da
Aeronáutica e pelo chefe do Estado-Malor Conjunto das Forças

Armadas

Quaíli <1 (I - Carai ic-i isiii as t airihui(,<')cs dos óffçaos

L'lid)oiaílii ,( '5RAS[1., 2l)líi, p. A-'ò
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ros c outros vetores, o comandante militar

não comanda (odo.s os atores em presença.

IDessa forma, clc busca a cooperação e cons
trói o consenso para alcançar a almejada

unidade de esforças, por meio da coordenação
Iniei^agências (Bli.\SlL, 2013, p. ()-3).

Competências na Defesa Cibernética
brasileira

Nesta seção, buscamos apresentar um

aco|}Iamenio entre o tjtie lói visto .sobre de
fesa e oj)erações interagências, tendo como
base stia aplicação no (e a partir do) ambien
te cibernético.

No contexto do Ministério íla Helesa.
as ações no espaço cibernético cleverao lei
as denominações apreseniadas na Figura 5

e no Quadro 10, de acordo com o nível de

decisão.

Os órgãos de estado e de governo que
apresentam atividades relacionadas ao Se

tor Cibernético são: o Conselho de Defesa

Nacional (CDN), Câmara de Relações Exte

riores e Defesa Nacional (CREDEN), Casa

Civil da Presidência da Reptiblica, Gabinete
de Segurança Institucional da Presidência
da República (GSI-PR), Departamento de
Segurança da Informação e Comunicações
(DSIC), Agência Brasileira de Inteligência
(ABIN) (CARVALHO, 2011, p.lO).

A estrtittiração do Setor Cibernético se

insere em um contexto de atuação de diversos
óigãos brasileiros. Em 27 de outubro de 2014.
por meio da Portaria Normativa N- 2.777-MD,

foram estabelecidas as diretrizes de implanttt-

NlVELPOÜTICO
(Segurança Cibernética}

NiVELESTRATEGICO
(Defesa Cibernética)

%
. IliVEL OPERACIONAL
éSuerra CibeméticB)

NiVEL TÁTICO
(Guerra Cibemébca)

Figura .'i - Nívei.i de detisâii
1 1 1 1 i.e \SIF. 2()13a, p. 32l-onic: elaborado a p.il lir dr '
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Nível Atribuições

Nível político

Segurança da informação e Comunicações {810) e
Segurança Cibernética, coordenadas pela

Presidência da República (PR) e abrangendo a
Administração Pública Federai (APF) direta e indireta,
bem como as infraestruturas críticas da informação
dos setores público e privado

Nível estratégico
Defesa Cibernética, a cargo do Ministério da Defesa,
interagindo com a PR e APF

Níveis operacional e

tático

Guerra Cibernética, denominação restrita ao âmbito

interno das Forças Armadas

Quildro IO - Atribuições segundo os níveis de decisão

Fotilc: elaborado a partir de BRASIL, 2013a, |). 32

Político
iegurançá Ciberrwtiu

Coordenac&o

SuiwRiinacÂo

Adefinv

Estratégico
Defesa Còccnetica

Õpèràclonól)
iGuerra CiÉtemtlicA''

Kigoia '> - Sisu iii.i de Segurança e Defesa Cibeniélica Brasileiro

l-onic: I LRRMRA NKK). 2013 aptid BARROS; (iOMES, 2011 p. I 38

82 ADN I 3°QUADRIMESTRE DE 2015



ção cie inecliclas \'i.sanfl<) à potcndali/ação cia

Defesa Cabcrnéiica Nacional. Nesse sentido,

lijiiim estatielecidas. dentre outras, as segiiin-

les iniciativas: criaçjâo do (loniando de Defesa

Cibernética (ConiDCiber) na Esinilin-a Regi-
ntenial do Coniancío do Kxército, (]iie conta
rá, na (íirnui da legislarão, com o exercício dc

militares das três Korç,'as .Armadas, cabendo ao

EMCd-A as atividades de coordenarão nos casos

cie ()pera(,ões conjuntas, es|ieciíicando-se, em
atos próprios, os aspectos inerentes ao controle

operacional; e a criarão da Escola Nacional de

Delésa Ciiicrnética ita Estrniiira Regimental do

Càanando do E.xérciio, cjiie cotitará, na (i)rnia
da legislarão, com o exercício de militares das

três Forras .Armadas.

Das airiljuirões gerais e especificas apre-

■senladas, somada a c riarão do CiomDC.iber. che
gamos à concinsão de c)iie. no caso da Defesa
(ãbernética, o (lomando ()[)eraciona] da Delésa
(ãl)ernética será coordenado ]jelo ContDCiber.
apoiado pelos cagáos apresc-ntados na Figura 7.

ComDCti>er

ANATEL

I'igura 7 - (áiii! <U iia(,.io oper.K iiaial <!a llclcsa
(álici iic''i l( a

lainic: elalxn ,hIí) a |iai iii ifc- ItRASl I .. 20 I Aa, |)- :i'2

Conclusão e recomendações

Este trabalho teve como objetivo princi
pal destacar a importância da definirão sobre a
distribuirão de competências da Defesa Ciber
nética, no ãtiibilo das operarões interagências.

■Setor estnitégico para a soberania de
iitn Estado da estatura geopolítica do Brasil,
a Defesa Cabernética encontra-se, atualtnente,
etn pleno processo de consolidarão, de modo
í)ue possa as.scgurar ao país cjue seus objetivos
como narão soberana, em um panorama in
ternacional cada vez mais complexo e difuso,
possatti ser cont|uisiados.

lAtra atingir este objetivo, dividimos o
trabtilho em serões, que, após a análise du
rante sua construrão, confirmaram a hipóte
se inicial formulada;

No Brasil, as atribiiirões c as competên
cias dos órgãos que aluam uas operarcVs
iuteragéucias são distribuídas e obedecem
à divisão entre os setores político, estraté
gico, o]ieracional e tático.

Ainda, |)clo estudo das experiências
recentes, podemos afirmar tjiie é possível
haver essa distribuirão e que esta vem fuii-
cionando com êxito, apesar de diagnoslica-
tlas oportunidades de melhoria.

O item /H/cragências apre
sentou ittu histórico c conceitos diversos so

bre delésa ciliernética. Nele. foi verificado

que o tema é relevatite. cotiteinporãtieo e
necessário, e que vem sendo conduzido por
meio das Forras .Armadas, especificamente
pelo Exército Brasileiro.

.Alétn disso, idcntiíicauios. ])or meio
do Projeto Nr (í do Livro Branco de Delésa
Naciiuutl (Projeto sistema de proterão ciher-
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nética - defesa cibernética), a importância
que o Estado Brasileiro vem dando ao tema,
incluindo o necessário aporte financeiro e,

por conseguinte, orçamentário.
Ainda nessa fase, podemos perceber a

importância da defesa cibernética no cenário

atual, sobretudo em função da dependência
das informações organizadas no ciberespaço
para o desenvolvimento nacional. Verifica

mos também a marcante integração existen
te entre o EB e outras agências, sobretudo

governamentais, visando ao desenvolvimen

to e ao fortalecimento do setor cibernético.

No tópico seguinte, o trabalho dis
correu sobre as operações interagências,
que visam conciliar interesses e coordenar

esforços para a consecução de objetivos ou
propósitos convergentes, que atendam ao
bem comum, evitando a duplicidade de
ações, dispersão de recursos e a divergên
cia de soluções. Assim, verificou-se a neces
sidade da conjugação de capacidades civis
e militares com a finalidade de favorecer a
solução de problemas. Abordamos tópicos
descritos no Manual de Operações em Am
bientes Interagências, editado em 2013, so-
bietudo os que tratam da coordenação em
situações diversas.

For iiltimo, identificamos as compe
tências das diversas agências ligadas espe
cificamente à defesa cibernética. Esse tipo
de atividade, embora em ambiente diverso,
somente é assegurado por meio da unidade
de comando, o que favorece a unificação de
eslorços. Nessa parte, foram identificadas as
atribuições gerais e as missões específicas dos
diversos órgãos e agências que participam
direta ou indiretamente na Defesa Ciberné
tica. Para a elaboração desse quadro, foram

utilizadas como base as missões precípuas
das entidades e artigos cie renomados auto
res da área.

No contexto da Defesa Cibernética, fi

cou evidenciado que o comando da operação
será do MD, por meio do Comando de De
fesa Cibernética. C) CiomDCiber coordenará

todas as atividades de Defesa (abernéiica e

será apoiado por diversos órgãos governa
mentais, como o GSl-PR (C'J'IR Ctov), DSIC,

DPF, ANATEL, SERPRO, ABIN e CGI.br.

Dessa forma, a recente criação do

ComDCibcr, órgão central do Sistema Ci
bernético Brasileiro, está alinhado com o ob

jetivo desse trabalho, que é a identificação da
importância da distribuição de competências
e atribuiçcões no contexto da Defe.sa Ciberné

tica. Esse órgão favorecerá sobremaneira a

ordenação das operações interagências, poi

sei" o grande administrador das agências em
atividades de Defesa Cibernética.

Além disso, a criação do ComDCiber

se alinha com os princípios de emprego da
defesa cibernética, que são, em suma. para
assegurar a unidade de esforços. Esses prin

cípios são fundamentais nas operações in
teragências, em virtude da necessidade de

coordenação e integração de órgãos que não

operam em conjunto constantemente.
Ainda, em razão de as diversas agên

cias e órgãos possuírem estrutura de segu
rança cibernética preesiabelccidas para uma
situação de normalidade, o ComDCiber vem

buscando estabelecer a coordenação em si
tuações especiais, em particular no caso de
defesa cibernética, que é o fixo deste traba
lho, a lim de se evitarem a sobreposição de
atribuições e o desperdício de tempo e de
recursos orçamentários.
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Ações cstraiégicas <le médio e longo
prazo, capilancadas i)clo Cioverno brasileiro,

por meio do F.xéirilo, estão sendo colocadas
em prática, sobretudo em íunção da crescen

te projeção brasileira no cenário internacional.
Um grantie marco l()i a elaboração da

Estratégia Nacional de Defesa, a tiiial define
três setores estratégicos para a Delésa Nacional,
sendo o cibernético um desses setores. Em fun

ção di.sso, o controle do espaço cibernético se
tornou um objetivo e.stratégico do Estado bra

sileiro. Além disso, o momento é jtropício, pois

a .sociedade, academia e o meio político têm-se

conscientizado, gi-adativamente, da imporiãn-
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